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O Sistema
Único

de Saúde

É evidente que não basta conceber uma boa

idéia, elaborar um plano inteligente. Tem-se que

torná-lo operacional, fazê-lo realidade.

Poucas propostas têm sido tão elogiadas e tão

merecidamente elogiadas quanto o SUS. Entretan-

to, como tantas outras boas idéias, encontra-se

também o SUS ainda longe do projeto que o des-

creve. Construí-lo a partir do papel, fazê-lo avan-

çar, aperfeiçoá-lo, moldando-o às necessidades

particulares das diversas regiões deste nosso país

continental, exige a conjunção dos esforços de to-

José Luiz Gomes do Amaral
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dos os brasileiros.

O primeiro passo é conhecer o SUS em exten-

são e profundidade. Compreendê-lo será fundamen-

tar a discussão em torno deste tema.

“SUS – O que você precisa saber sobre o Siste-

ma Único de Saúde”  inclui, além da legislação per-

tinente, uma análise crítica do Sistema e espaço

para dúvidas e esclarecimentos. É uma publicação

periódica, que pretende dar atualização, dinamis-

mo e objetividade às discussões sobre este tema.

“SUS – O que você precisa saber sobre o Sistema

Único de Saúde” representa a visão do médico e

destina-se, não exclusiva, mas particularmente a

ele. O médico tem de conhecer o SUS. Entre os

brasileiros, encontramo-nos em privilegiada posição

para intervir nesse processo.

Cidadãos e técnicos da saúde, temos aliados o

profundo conhecimento da matéria e a experiên-

cia clínica acumulada no convívio com nossos pa-

cientes em consultórios, ambulatórios, laboratórios

e hospitais. Isso nos permite ver com clareza e de-

finir com acerto as prioridades. Temos ainda a opor-

tunidade de informar com propriedade e assim

transferir instrumentos para que a Sociedade pos-

sa também, melhor aparelhada, exercer seu fun-

damental papel.

Mãos à obra, este é o momento!
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Uma Visão do SUS

Paulo Eduardo Elias*

O que significa o SUS? Qual a sua concepção?
A consolidação da saúde como política se dá depois

da Segunda Guerra Mundial com o advento do “Estado
de Bem-Estar Social” e dos sistemas de saúde na Europa
e nos Estados Unidos. Antes disso a saúde apresentava
uma expressão muito setorial e não tinha a importância
econômica que veio a ter com a era de ouro do capitalis-
mo e o advento do sistema de bem-estar social.

Ela começou a ser olhada pelos governos e, ao ser
olhada desse jeito, um dos problemas centrais da saúde
foi a forma de alocação de recursos. Como se alocam os
recursos? Para que você oferece?  Em dois termos, o que
e o como. Sabemos que temos duas modalidades impor-
tantes de alocação de recursos na sociedade: uma é o
Estado e a outra o Mercado. São formas diferentes de
alocação de recursos, sem que haja necessidade de juí-
zos de valor comparativos entre elas, isto é, a afirmação
de superioridade de uma sobre a outra.

É sabido que a alocação de Mercado tem uma exce-
lência e uma qualificação muito boa, se você está em
busca de efetividade. Portanto, a alocação de mercado
não se destina à promoção da eqüidade. É importante
termos claro em que contexto a saúde começa a ser con-
cebida dessa nova maneira. O Sistema Nacional de Saú-
de Inglês, fundado em 1948, consubstancia essa mudan-
ça. De lá para cá, o problema da saúde só cresceu e
hoje, envolve uma quantidade muito grande de recursos.

Os Estados Unidos consomem em torno de 14% do
PIB em saúde, por ano, somando 1 trilhão de dólares/
ano em gastos público e privado. Os países da OCDE/
Comunidade Européia gastam em torno de 6% a 10%
do PIB em saúde. São quantias realmente expressivas e
os economistas começaram a olhar bastante para a saú-
de, e a questão subjacente diz respeito ao fato da ra-
cionalidade do sistema também dizer respeito à aloca-
ção desses recursos.

Quando se compara sistemas de saúde, tem-se que
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tomar certas cautelas. Por exemplo, comparar o sistema
de saúde americano com o brasileiro requer enormes cau-
telas, até pelo montante de recursos que são absoluta-
mente diferenciados. A disponibilidade de recursos que
está alocada no sistema de saúde guarda relação com a
disponibilidade tecnológica. Se fala muito que no Brasil a
saúde está em crise. Sou daqueles que acham que a saú-
de no Brasil não está em crise. Pelo menos essa palavra
não está  apropriada para designar a situação na qual nos
encontramos hoje.

Crise dá a idéia de um fenômeno que vem se desen-
volvendo e que, de repente, apresenta uma inflexão posi-
tiva e negativa, com duração pequena no tempo. Geral-
mente traduz a idéia de uma situação conjuntural, e no
caso brasileiro o que se nos apresenta são problemas de
componentes muito mais estruturais do que os conjuntu-
rais. Temos problemas conjunturais, mas o que persiste
são os estruturais, que não estão sendo tocados.

As intervenções governamentais têm sido conjuntu-
rais, quem as formula  sabe que a formulação é conjuntu-
ral, apesar de vender para a sociedade que os problemas
estruturais estão sendo atacados. E isso não está aconte-
cendo, pois a intervenção vai durar apenas um certo tem-
po e depois  se esgota para dar lugar a uma segunda
intervenção conjuntural, e assim se vai procrastinando a
situação. Portanto, a palavra crise é inapropriada, porque
desde os anos 70 que se fala na crise da saúde. Uma crise
que tem quase 30 anos de duração não pode mais ser
chamada assim, porque não expressa a realidade e, ao
não expressá-la, esconde politicamente esses problemas
estruturais que devem ser atacados.

Os problemas são os que estão lá na raiz da  consti-
tuição do Sistema de Saúde Brasileiro, isto é, desde 1923.
A saúde no Brasil nunca foi pensada como um direito.
Ao contrário, a formulação do Sistema de Saúde que
nós temos foi pensada como um seguro, vinculado ao
mundo do trabalho. Por isso a saúde foi pensada como
assistência médica e nasceu vinculada à Previdência
Social. Estou me referindo à Lei Eloi Chaves de 1923,
que foi a primeira intervenção do Estado brasileiro para
assegurar algum tipo de seguridade ou de seguro social
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ou de previdência social no Brasil.
A saúde nasce vinculada ao mundo do trabalho, por-

tanto no âmbito da previdência, assim concebida está
apartada das ações coletivas da saúde. Temos aí 60 anos
de cultura, que  não reverte do dia para a noite, escre-
vendo uma  Constituição Federal. Então este é um pro-
blema estrutural da saúde brasileira, ela nasce dessa for-
ma e isso é uma forma mercantilizada de conceber a
saúde. A saúde foi concebida como se fosse uma merca-
doria. Os sistemas de saúde dos países europeus, no con-
texto do Estado de Bem-Estar Social, desmercantilizaram
algumas necessidades sociais: saúde, educação e previ-
dência. No Brasil nunca tivemos algo semelhante. Estou
enfatizando muito isso para entendermos, ou pelo menos
termos noção, do por que há coisas escritas na Constitui-
ção que não se efetivam no cotidiano das pessoas.

A explicação está nesses problemas estruturais que
existem no campo da saúde. A saúde, no aspecto cultu-
ral, nunca foi pensada numa perspectiva sistêmica no Bra-
sil, como se fosse um sistema de saúde. Curioso é que,
hoje, isso não é pensado sequer no plano municipal e no
estadual. Na hora de formular as políticas de saúde, se
faz uma dicotomia entre o espaço que é público e o que
é privado, não se tem essa visão sistêmica.

Hoje nós temos, por exemplo, problemas em algu-
mas áreas do sistema supletivo de assistência médica,
representados pelos Planos de Saúde, Cooperativas, Au-
togestão e Medicina de Grupo, mas principalmente nas
Cooperativas, porque estas modalidades de produção de
serviços também não conseguem ter uma visão sistêmica
da assistência à saúde. Esse fato configura um outro pro-
blema estrutural que temos. Outra das afirmações muito
corrente é dizer que o SUS está falido. O SUS não está
falido. A despeito dos problemas enormes que o SUS tem
e que precisam ser corrigidos, distorções de toda ordem,
técnica e gerenciais, ele não é um sistema falido, porque
não está falido um sistema que produz 12 milhões de
internações por ano, que propicia mais de 2 milhões de
partos e possui cerca de 6 mil hospitais contratados. Gerir
isso, num país extremamente heterogêneo, não é fácil.
Esse sistema não está falido.
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Então está bom? Não, não está bom. O que é o SUS?
Algumas correntes de pensamento vendem o SUS como
uma coisa acabada e começam a fazer comparações. O
SUS são princípios e diretrizes. O SUS fundamenta-se em
três princípios: universalidade, igualdade e eqüidade. A
eqüidade como princípio complementar ao da igualdade
significa  tratar as diferenças em busca da igualdade. As
diretrizes do SUS são três: descentralização, participação
da comunidade através dos Conselhos de Saúde e o aten-
dimento integral, ou seja prover as ações curativas e as
ações preventivas necessárias. Vimos que o SUS não está
acabado, pois ele se apresenta enquanto princípios. O
SUS delineia o que fazer, mas não diz o como se faz e
muito menos para quem se faz.

Essas questões estão em aberto. Seria muito conve-
niente que as entidades médicas, como a APM, disses-
sem  qual a proposta dos médicos para a implementação
do SUS. Vários caminhos levam à universalidade, à igual-
dade, que é o objetivo último do SUS. Saber se uma ação
se enquadra ou não no SUS requer o exame de sua abran-
gência em termos da sua universalidade, ou seja, se ela
contempla a universalidade, então contempla o SUS, se
ela atende a igualdade, pertence ao SUS. Não importa
quem está prestando essa ação, se é uma instituição go-
vernamental ou privada.

É um engano imaginar um sistema de saúde que só
trate da questão estrita da assistência médica, ele tem de
apresentar uma concepção mais ampla. É claro que o
objeto fundamental dele vai ser o cuidado com a saúde
das pessoas, que vai além da assistência médica, tem
outras dimensões, mas ele tem de procurar contemplar o
contexto social no qual está inserido. Por exemplo, no
Brasil um dos principais problemas da sociedade é a desi-
gualdade e é a exclusão social. Assim, ao se delinear o
como fazer, tem de incorporar esses elementos, para ter
eficácia social, que é outro conceito não muito difundido
entre nós. No Brasil, não se pensa socialmente, não se
formula socialmente e ainda nos encontramos em está-
gios muito elementares no que toca às políticas de saúde.
Pois, as políticas de saúde são apropriadas pelos gover-
nos, como se fossem deles e não da sociedade, para o
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bem e para o mal, não importa. As políticas não são dos
governos, são da sociedade.

Os governos devem servir à sociedade e não servi-
rem-se dela. Se não corrigirmos os problemas estruturais
que temos, não vamos poder agir adequadamente. Ire-
mos manter as incríveis descontinuidades nas políticas de
saúde. A descontinuidade  por si constitui um fator impe-
ditivo de se ter algum impacto positivo na saúde da popu-
lação. Temos exemplos no Brasil de continuidades que
dão resultados, ainda que tecnicamente se poderia apri-
morar em muito essas experiências de êxito. Chamo a
atenção para o fator continuidade, quando uma política é
comprometida com os interesses da sociedade. Só o fator
continuidade já é meio caminho andado, a descontinui-
dade é muito ruim.

A descontinuidade se caracteriza pelas situações nas
quais um  governo implementa uma determinada política
e o seu sucessor a desfaz, e assim por diante. Essa dinâ-
mica perversa não pode mais ser tolerada, pois atinge os
interesses da sociedade brasileira. Os governos não po-
dem se apropriar das políticas, como se elas fossem pro-
priedades deles. Contudo, há que se creditar o mérito
político da iniciativa. O Qualis é uma iniciativa louvável,
tem que ser dado o crédito para o governo que teve essa
iniciativa. Agora, isso não pode ser do governo que teve
essa iniciativa. Senão, o próximo governo vai tender a
desativá-lo, atendendo simplesmente à lógica da repro-
dução política.

O grande exemplo de uma política estável nos é for-
necido pelo sistema nacional de saúde inglês. Criado pe-
los trabalhistas, mesmo tendo os conservadores, no final
dos anos 70, ocupado por 17 anos o poder, não mexeram
nos pilares fundamentais desse sistema. E a concepção
do sistema de saúde inglês afrontava intensamente o
ideário liberal. Isso é muito importante para entender-
mos o ideário que rege os fundamentos básicos do SUS.
Um desses fundamentos é a racionalização do sistema de
saúde. Contudo, a disputa se dá em como se promover
esse postulado.

Os médicos devem ter a sua proposta de como fazer
o SUS, como chegar à universalidade. E para isso devem
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defender os interesses da corporação médica, aliás que
são legítimos. Contudo é necessário negociá-los com a
sociedade. A representação gráfica da pirâmide do siste-
ma de saúde foi disseminada pela Organização Paname-
ricana de Saúde por toda a América Latina. Portanto, em
qualquer país latino-americano já se ouvir falar sobre isso,
muitos profissionais de saúde conhecem.

O modelo da pirâmide foi inspirado no sistema nacio-
nal de saúde inglês. Ele orienta boa parte das medidas de
racionalização no sistema de saúde: primário, secundário
e terciário. Essa organização pode ter um impacto fantás-
tico. A diferença da assistência primária para a secundá-
ria ou para terciária refere-se praticamente a três eixos:
1) A incorporação de tecnologia material. Cada siste-
ma de saúde vai dizer respeito a uma dada realidade.
A disponibilidade tecnológica de cada país será importan-
te parâmetro para definir a incorporação de equipamen-
tos nos diversos níveis assistenciais. Assim, a atenção pri-
mária incorpora pequena densidade de tecnologia, e isso
é variável, de país para país, e, no caso do Brasil, de
região para região. A atenção primária na Região Metro-
politana de São Paulo incorpora um grau de tecnologia
que é substancialmente diferente daquela incorporada
pela atenção primária no interior do Ceará. Isso  porque a
oferta de tecnologia nessas duas situações são diferentes.

Mesmo no Estado de São Paulo, temos variações,
apesar da vantagem apresentada pelo seu grau de maior
homogeneidade, à exceção do Vale do Ribeira. Isso não é
de menor importância quando se fala em formulação e
em implementação de política. Uma coisa é trabalhar em
situação mais homogênea, outra coisa é trabalhar em si-
tuações extremamente heterogêneas. A incorporação tec-
nológica do nível primário é pequena, no secundário é de
maior densidade e no terciário é ainda mais densa. 2) A
capacitação profissional, e essa não diz respeito à sua
qualificação em ótima ou ruim, mas, sim, ao tempo gasto
na formação do profissional, isto é, o tempo socialmente
relevante e diferenciado. 3) O perfil de morbidade. Te-
ríamos no nível primário, as doenças mais corriqueiras.
Esse é o perfil de doença que vai ser atendido na atenção
primária que seja resolutiva. O secundário ficaria com um
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padrão intermediário e o terciário com as situações mais
complexas. A capacitação do profissional na atenção pri-
mária, o médico saindo da graduação ou cursando ape-
nas um ano de residência, é suficiente para uma capaci-
tação razoável no atendimento do perfil da demanda em
atenção primária. O médico não precisa ficar cinco anos
fazendo uma formação pós-graduada, para atender na
atenção primária.

Na atenção secundária, o médico precisará ter seis
anos de graduação, mais dois ou três de residência, por-
que se abarcariam as chamadas especialidades básicas:
clínica, pediatria, ginecologia-obstetrícia e a cirurgia ge-
ral. No terciário, temos a chamada subespecialidade. É o
caso da neurocirurgia,  para que se garanta a autonomia
do profissional médico é necessário quatro a cinco anos
de residência. Na irracionalidade apresentada pelo Siste-
ma de Saúde Brasileiro, esse profissional vai ser desquali-
ficado pelo mercado de trabalho. Como ele é desqualifi-
cado? A desqualificação não é, como se possa imaginar,
pela ótica da remuneração, ou seja, por se pagar pouco
para o profissional. Isso caracteriza má remuneração, não
desqualificação profissional. Desqualificação é utilizar um
neurocirurgião na atenção primária, porque ele teve uma
qualificação de cinco anos para realizar outro tipo de pro-
cedimento, e que não precisaria para atender no nível
básico, cujo requisito é no máximo um ano de residência.
No Canadá essas coisas não acontecem. Eles não for-
mam um neurocirurgião para trabalhar só 20% do tempo
como neurocirurgião e os outros 80% em  outras ativida-
des. No Brasil isso ocorre e assim o mercado de trabalho
acaba desqualificando esse profissional.

A idéia básica da organização do sistema de saúde
é fazer com que o doente entre pela atenção primária.
Aquilo que  não se consegue resolver nesse nível será
encaminhado para o secundário,  que por sua vez irá
referir para o terciário as situações nas quais não está
capacitado a atender. A idéia de adstrição de clientela
só funciona se o serviço souber exatamente qual é a
população que ele vai atender. A idéia é  a da constru-
ção do chamado SILOS - Sistemas Locais de Saúde. Os
serviços de atenção primária delimitados territorialmente
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se reúnem para dar escala para o nível secundário. Por
sua vez, um grupo de serviços secundários se reúne
para dar escala para o nível terciário.

É evidente que o gasto que se tem com o nível de
atenção é proporcional à sua complexidade tecnológica.
Temos que ter cuidado com atendimentos de patologias
mais simples em serviços tecnologicamente mais comple-
xos. Isso porque elas não necessitam dessa tecnologia para
serem atendidas. A finalidade não é simplesmente a eco-
nomia do gasto, mas a alocação segundo o critério de
adequação à necessidade do procedimento a ser realiza-
do. O nosso sistema apresenta enorme grau de irraciona-
lidade em relação a esse quesito. Classicamente, 20%
dos gastos em média do sistema de atendimento à saúde
são com medicamentos, e os 80% restantes com investi-
mento, pessoal e tecnologia. No caso brasileiro, geral-
mente o paciente passa pelo serviço, pode ter o diagnós-
tico muito bem feito, preciso, mas  não recebe o medica-
mento. Como ele não tem condições de comprar a medi-
cação, do ponto de vista social, todo o procedimento de
atendimento fica comprometido e a sua eficácia social foi
nula. Gastamos 80% e não demos os 20%, que resultari-
am na sua eficácia.

Esse aspecto é muito pouco discutido e só agora o
problema dos medicamentos está vindo à tona, está sen-
do colocado como problema do Estado brasileiro, ainda
que da perspectiva de mercado. Não está incorporado no
sistema a prática de se disponibilizar o medicamento. Isso
acontece tanto no sistema público como  no sistema su-
pletivo de assistência médica. Se pensarmos socialmen-
te, não faz sentido as pessoas passarem por um sistema
de qualificação de diagnóstico e não poderem usar os
medicamentos.

É preciso assinalar que não temos um sistema de
saúde, aliás a palavra sistema nem se aplica no caso
brasileiro, porque a palavra sistema invocaria uma série
de organismos que trabalhariam em conjunto, para uma
mesma finalidade. Existem dois sistemas: um governa-
mental, chamado Sistema Único de Saúde, e um priva-
do, chamado Sistema Supletivo de Assistência Médica,
e uma espécie de muro, semelhante àquele que existe
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em Berlim, separando os dois sistemas.
O SUS possui uma rede própria e uma rede contrata-

da. A rede própria é composta por hospitais federais, cada
vez em menor número (porque eles estão sendo repassa-
dos aos Estados e aos Municípios), uma rede estadual e
uma rede municipal. Possui também uma rede contrata-
da, composta por um segmento lucrativo e um segmento
não lucrativo (as chamadas filantropias). No segmento
lucrativo, o setor mais atrasado do ponto de vista capita-
lista foi o que se manteve no SUS, ou seja, na média o
segmento mais moderno e avançado, do estrito ponto de
vista capitalista se descredenciou do SUS e passou, nos
anos 80, a compor o Sistema Supletivo de Assistência
Médica. Portanto, quem se pautava pelo ganho de pro-
dutividade, de escala, isto é, quem tinha alguma eficiên-
cia do ponto de vista capitalista, passou para o Sistema
Supletivo. Desse modo, o SUS ficou com a parte pior.

Evidentemente que existem as exceções, estou fa-
lando da regra. O segmento não lucrativo, que é depen-
dente do SUS e que se encontra com  a corda no pesco-
ço. Estamos de modo acelerado destruindo formas sociais
de produção de serviços que já tiveram êxito no Brasil.
Elas estão sendo destruídas por várias razões, até mesmo
por questões de financiamento. Refiro-me, por exemplo,
às Santas Casas de Misericórdias, hoje todas dependen-
tes do SUS. À exceção dos centros e postos de saúde e
dos consultórios médicos, os tipos de equipamento que
prevalecem num ou outro sistema são muitos semelhan-
tes: ambulatórios, hospitais, serviços de diagnóstico e te-
rapêutica. Na rede não lucrativa, a filantropia de alta com-
plexidade não se vincula ao SUS. No Município de São
Paulo, constituem exceções a Santa Casa, a Beneficência
Portuguesa e o Santa Marcelina. As demais filantrópicas
vinculam-se ao Sistema Supletivo e dependem do seguro
saúde, dos planos de saúde e das cooperativas, como
forma de financiamento. Contudo, as filantrópicas têm
várias vantagens. Na importação de determinados equi-
pamentos, estão dispensadas do  pagamento de impos-
tos;  também não pagam a parte do INSS do empregador
sobre a sua folha de pagamento. Portanto é correto ar-
güir a retribuição social que prestam frente a esses be-
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nefícios concedidos pelo poder público. Justifica-se a ima-
gem do muro, que expressa a dicotomia existente entre os
dois sistemas. Quem está no SUS não tem acesso ao Siste-
ma Supletivo, embora quem esteja no Sistema Supletivo
tem acesso ao SUS. Isso porque no sistema de saúde brasi-
leiro existem vocações na produção de serviços.

Qual é a vocação do SUS no sistema de saúde? É a
atenção primária e a alta complexidade. Qual é a voca-
ção do Sistema Privado? É a atenção secundária e ambu-
latorial de especialidades, e a atenção terciária de alta
complexidade, através da  filantropia, ou seja com subsí-
dio do Estado. Em outras palavras, não interessa ao Siste-
ma Supletivo desembolsar capital para investir em recur-
so de alta complexidade. Não é porque não tenha os re-
cursos para tal, mas devido à forma de articulação públi-
co e privada vigente no Brasil. Quanto a essa articulação,
a ironia afirma que, se melhorar, estraga, porque o custo
de investimento é socializado. Evidentemente que o lucro
não é socializado, é privatizado. Entretanto,  a regula-
mentação do sistema supletivo de assistência médica foi
realizada sem considerar o SUS.

Como se fez isso? Privilegiando-se a regulamentação
pela ótica do mercado, os direitos do consumidor, a rela-
ção das operadoras com os usuários. Aspectos sem dúvi-
da da maior relevância, mas se concretizou uma regula-
mentação, desconsiderando a universalização da assis-
tência. Ao contrário, cristalizaram o SUS como prestador
de serviços para o Sistema Supletivo. Apesar de isso já
estar acontecendo, não era regulamentado. Agora regu-
lamentou-se porque infelizmente se entendeu que o pro-
blema era o pagamento dos procedimentos. O problema
não é esse, o procedimento já foi embutido no preço do
plano de saúde. O problema não deve ser olhado como
sendo só de pagamento para ressarcimento ao SUS, até
porque teríamos outras alternativas.

Mas é  justo que o SUS venda serviço de alta tecnolo-
gia para o sistema supletivo? Penso que sim, mas com a
contrapartida também em serviços do Sistema Supletivo.
Uma espécie de câmara de compensação poderia ser o
elemento regulador dessa articulação, dispensando assim
a necessidade de monetarizar essa relação. É preciso apon-
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tar que não existe política de saúde bem-sucedida em
nenhum país no mundo com a divisão em dois sistemas
de saúde. Até nos Estados Unidos, considerado o pólo
mais liberal dos sistemas de proteção social, não existe
política de saúde dessa forma. O sistema apresenta forte
componente privado e tem subsídio do governo, para os
idosos e os pobres, para a compra de serviços. É necessá-
rio organizar um combate sem tréguas à  mercantilização
da saúde em nosso país, ressaltando que ela não se dá
apenas em seus aspectos financeiros. Mercantilizar é trans-
formar um bem numa mercadoria, é o que vem ocorren-
do com a saúde no Brasil. No momento em que um bem
como a saúde é mercantilizado, começa a funcionar na
lógica de mercadoria, portanto se introduz necessariamen-
te um fator de seletividade que geralmente é econômico.

Quando falo em desmercantilizar, quer dizer que o
produtor de serviço tem que ser exclusivamente o gover-
no? Não. Temos formas privadas não mercantis de produ-
ção de serviço de saúde, sendo a cooperativa uma delas.
Outro exemplo é a filantropia representada pelas Santas
Casas. A desmercantilização interfere positivamente na
lógica da produção de serviço. O objetivo deixa de ser o
lucro, ou a acumulação de capital e passa a ser o da
prestação de um serviço socialmente necessário. Apesar
das ressalvas relativas às diferenças sócio-políticas, temos
que aprender mais com o modelo canadense  do que
com o sistema dos Estados Unidos.

O SUS não diz que o prestador de serviço deva ser o
governo ou privado, o que ele enuncia são princípios, ou
seja, o sistema tem que ser universal, equânime e iguali-
tário. É evidente que o sistema privado lucrativo não con-
diz com isso. Um setor privado não lucrativo, pode perfei-
tamente estar articulado com o SUS. As Entidades Médi-
cas têm que ter seus projetos e encaminhar para o gover-
no, para que sejam negociados, porque a situação está
calamitosa. Mesmo com a aprovação da PEC-Saúde, o
problema não será resolvido. A vinculação orçamentária
dos recursos para a saúde nas três esferas de governo,
simplesmente responde a essa situação calamitosa, evi-
tando-se o seu agravamento, como estava acontecendo.

A idéia de que a saúde é de graça é uma grande
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mentira. Alguém paga, ou são fundos públicos ou priva-
dos. As principais fontes de financiamento do SUS são
três: CPMF, COFINS e Contribuição sobre o lucro líquido
das empresas. Finalmente, a continuidade do sistema de
saúde não se encontra exclusivamente no setor saúde,
mas se vincula principalmente ao sistema político. De-
pende  muito do Poder Legislativo nas três esferas de go-
verno, e devemos cobrar essa responsabilidade do parla-
mento e também do Poder Executivo. Não podemos con-
tinuar tolerando a  situação vigente de descontinuidade e
de apropriação das políticas pelos governos e sua trans-
formação em moeda de troca nas negociações com os
parlamentos.

Finalmente, registro que é tecnicamente possível de-
senvolver um projeto apontando as falhas  estruturais do
SUS da perspectiva dos médicos. Porém é preciso saber
qual é a visão dos médicos acerca da saúde no Brasil.
Inquirir sobre as suas demandas? Essa formulação precisa
contemplar os interesses dos médicos. Como se organiza-
rá a produção de serviços? Esse sistema tem que atender
os interesses dos médicos e contemplar a capacidade do
Estado na alocação de recursos. No entanto é fundamen-
tal que os médicos, através das suas entidades associati-
vas, apresente um projeto que interesse à sociedade como
um todo e se constitua em baluarte da desmercantiliza-
ção da saúde e desse modo seja capaz de resgatar a
essência da profissão médica, sintetizada na conjunção
da técnica e da arte de curar e contribuir para manter a
saúde da população.

*Paulo Eduardo Mangeon Elias é Doutor em Medicina Preven-
tiva pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo desde
1996. Atividade atual: Professor Doutor do Departamento de Medi-
cina Preventiva da Faculdade de Medicina da Universidade de São
Paulo e Pesquisador do Centro de Estudos de Cultura Contemporâ-
nea - CEDEC. Trabalhos publicados: Saúde no Brasil, Políticas e Orga-
nização de Serviços, Descentralização e Saúde no Brasil, Reforma ou
contra-reforma na Proteção Social da Saúde, Plano de Assistência à
Saúde no Município de São Paulo - PAS.
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Os direitos sociais e da saúde e as compe-

tências da União, Estados e Municípios relativas

ao Sistema Único de Saúde, estão expressos no

texto das Constituições da República, do Esta-

do e da Lei nº 8.080 e 8.142/90.

O entendimento da legislação sanitária vi-

gente, em seus aspectos maiores, é indispensá-

vel para que os participantes, delegados ou não,

possam interferir nas discussões das plenárias e

mesas, com pleno conhecimento de causa e dos

direitos e deveres de todos.

Legislação e normas
pertinentes ao SUS
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL - 1988

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO

GERAL

Art. 193 - A ordem social tem como base o primado do
trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194 - A seguridade social compreende um con-
junto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públi-
cos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.
 Parágrafo único - Compete ao Poder Público, nos termos
da lei, organizar a seguridade social, com base nos se-
guintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e ser-

viços às populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos

benefícios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - eqüidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento;
VII - caráter democrático e descentralizado da gestão

administrativa, com a participação da comunidade, em
especial de trabalhadores, empresários e aposentados.

Art. 195 - A seguridade social será financiada por
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos
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da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípi-
os, e das seguintes contribuições sociais:

I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salá-
rios, o faturamento e o lucro;

II - dos trabalhadores;
III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios destinadas à seguridade social constarão dos
respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da
União.

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social
será elaborada de forma integrada pelos órgãos respon-
sáveis pela saúde, previdência social e assistência social,
tendo em vista as metas e as prioridades estabelecidas na
lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a
gestão de seus recursos.

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da
seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá
contratar com o Poder Público nem dele receber benefí-
cios ou incentivos fiscais ou creditícios.

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a
garantir a manutenção ou expansão da seguridade so-
cial, obedecido o disposto no art. 154, I.

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade so-
cial poderá ser criado, majorado ou estendido sem a cor-
respondente fonte de custeio total.

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo
só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da
data da publicação da lei que as houver instituído ou mo-
dificado, não se lhes aplicando o disposto no
art. 150, III, “b”.

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade
social as entidades beneficentes de assistência social que
atendam às exigências estabelecidas em lei.

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário
rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos
cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de
economia familiar, sem empregados permanentes, con-
tribuirão para a seguridade social mediante a aplicação
de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da
produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.
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SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197 - São de relevância pública as ações e servi-
ços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos ter-
mos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e con-
trole, devendo sua execução ser feita diretamente ou atra-
vés de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica
de direito privado.

Art. 198 - As ações e serviços públicos de saúde inte-
gram uma rede regionalizada e hierarquizada e consti-
tuem um sistema único, organizado de acordo com as
seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada es-
fera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as ativi-
dades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
Parágrafo único - O sistema único de saúde será fi-

nanciado, nos termos do art. 195, com recursos do orça-
mento da seguridade social, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.

Art. 199 - A assistência à saúde é livre à iniciativa
privada.

§ 1º As instituições privadas poderão participar de
forma complementar do sistema único de saúde, segun-
do diretrizes deste, mediante contrato de direito público
ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas
e as sem fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para
auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins
lucrativos.

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de
empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde
no país, salvo nos casos previstos em lei.

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos
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que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias
humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento,
bem como a coleta, processamento e transfusão de san-
gue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comer-
cialização.

Art. 200 - Ao sistema único de saúde compete, além
de outras atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e subs-
tâncias de interesse para a saúde e participar da produ-
ção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos,
hemoderivados e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epide-
miológica, bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área
de saúde;

IV - participar da formulação da política e da execu-
ção das ações de saneamento básico;

V - incrementar em sua área de atuação o desenvol-
vimento científico e tecnológico;

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido
o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e
águas para consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção,
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos
psicoativos, tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele
compreendido o do trabalho.

SEÇÃO III
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 201 - Os planos de previdência social, mediante
contribuição, atenderão, nos termos da lei, a:

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, mor-
te, incluídos os resultantes de acidentes do trabalho, ve-
lhice e reclusão;

II - ajuda à manutenção dos dependentes dos segura-
dos de baixa renda;

III - proteção à maternidade, especialmente à gestante;
IV - proteção ao trabalhador em situação de desem-
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prego involuntário;
V - pensão por morte de segurado, homem ou mu-

lher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, obede-
cido o disposto no § 5° e no art. 202.

§ 1 ° Qualquer pessoa poderá participar dos benefíci-
os da previdência social, mediante contribuição na forma
dos planos previdenciários.

§ 2° É assegurado o reajustamento dos benefícios para
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, con-
forme critérios definidos em lei.

§ 3 ° Todos os salários de contribuição considerados
no cálculo de benefício serão corrigidos monetariamente.

§ 4° Os ganhos habituais do empregado a qualquer
título serão incorporados ao salário para efeito de contri-
buição previdenciária e conseqüente repercussão em be-
nefícios, nos casos e na forma da lei.

§ 5° Nenhum benefício que substitua o salário de con-
tribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá
valor mensal inferior ao salário mínimo.

§ 6° A gratificação natalina dos aposentados e pensi-
onistas terá por base o valor dos proventos do mês de
dezembro de cada ano.

§ 7° A previdência social manterá seguro coletivo, de
caráter complementar e facultativo, custeado por contri-
buições adicionais.

§ 8° É vedado subvenção ou auxílio do Poder Público
às entidades de previdência privada com fins lucrativos.

Art. 202 - É assegurada aposentadoria, nos termos da
lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e
seis últimos salários de contribuição, corrigidos monetaria-
mente mês a mês. e comprovada a regularidade dos rea-
justes dos salários de contribuição de modo a preservar
seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:

I - aos sessenta e cinco anos de idade, para o ho-
mem, e aos sessenta, para a mulher, reduzido em cinco
anos o limite de idade para os trabalhadores rurais de
ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades
em regime de economia familiar, neste incluídos o produ-
tor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal;

II - após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem,
e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos
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a trabalho sob condições especiais, que prejudiquem a
saúde ou a integridade física, definidas em lei;

III - após trinta anos, ao professor, e, após vinte e
cinco, à professora, por efetivo exercício de função de
magistério.

§ 1 ° É facultada aposentadoria proporcional, após
trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco,
à mulher.

§ 2° Para efeito de aposentadoria, é assegurada a
contagem recíproca do tempo de contribuição na admi-
nistração pública e na atividade privada, rural e urbana,
hipótese em que os diversos sistemas de previdência so-
cial se compensarão financeiramente, segundo critérios
estabelecidos em lei.

SEÇÃO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203 - A assistência social será prestada a quem
dela necessitar, independentemente da contribuição à
seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à
adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV - a habilitação e a reabilitação das pessoas porta-

doras de deficiência e a promoção de sua integração à
vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover à própria manu-
tenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dis-
puser a lei.

Art. 204 - As ações governamentais na área da assis-
tência social serão realizadas com recursos do orçamento
da seguridade social, previsto: no art. 195, além de outras
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo
a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a
coordenação e a execução dos respectivos programas às
esferas estadual e municipal, bem como a entidades be-
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neficentes e de assistência social;
II - participação da população, por meio de organiza-

ções representativas, na formulação das políticas e no
controle das ações em todos os níveis.
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Constituição do Estado de
São Paulo – 1989

TÍTULO VII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 217 - Ao Estado cumpre assegurar o bem-estar
social, garantindo o pleno acesso aos bens e serviços es-
senciais ao desenvolvimento individual e coletivo.

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 218 - O Estado garantirá, em seu território, o
planejamento e o desenvolvimento de ações que viabili-
zem, no âmbito de sua competência, os princípios de se-
guridade social previstos nos artigos 194 e 195 da Consti-
tuição Federal.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.
Parágrafo único - O Poder Público Estadual e Munici-

pal garantirão o direito à saúde mediante:
1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que vi-

sem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da
coletividade e à redução do risco de doenças e outros
agravos;

2 - acesso universal e igualitário às ações e ao serviço
de saúde, em todos os níveis;

3 - direito à obtenção de informações e esclarecimen-
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tos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como
as atividades desenvolvidas pelo sistema;

4 - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a
promoção, preservação e recuperação de sua saúde.

Art. 220 - As ações e os serviços de saúde são de
relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e
controle.

§ 1 ° As ações e os serviços de preservação da saúde
abrangem o ambiente natural, os locais públicos e de tra-
balho.

§ 2° As ações e serviços de saúde serão realizados,
preferencialmente, de forma direta, pelo Poder Público
ou através de terceiros, e pela iniciativa privada.

§ 3° A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 4° A participação do setor privado no sistema único

de saúde efetivar-se-á segundo suas diretrizes, mediante
convênio ou contrato de direito público, tendo preferên-
cia as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 5° As pessoas físicas e as pessoas jurídicas de direi-
to privado, quando participarem do sistema único de saú-
de, ficam sujeitas às suas diretrizes e às normas adminis-
trativas incidentes sobre o objeto de convênio ou de con-
trato.

§ 6° É vedada a destinação de recursos públicos para
auxílio ou subvenções às instituições privadas com fins
lucrativos.

Art. 221 - Os Conselhos Estaduais e Municipais de
Saúde, que terão sua composição, organização e compe-
tência fixadas em lei, garantem a participação de repre-
sentantes da comunidade, em especial, dos trabalhado-
res, entidades e prestadores de serviços da área de saú-
de, além do Poder Público, na elaboração e controle das
políticas de saúde, bem como na formulação, fiscaliza-
ção e acompanhamento do sistema único de saúde.

Art. 222 - As ações e os serviços de saúde executa-
dos e desenvolvidos pelos órgãos e instituições públicas
estaduais e municipais, da administração direta, indireta
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e fundacional, constituem o sistema único de saúde, nos
termos da Constituição Federal, que se organizará ao ní-
vel do Estado, de acordo com as seguintes diretrizes e
bases:

I - descentralização com direção única no âmbito es-
tadual e no de cada Município, sob a direção de um pro-
fissional de saúde;

II - municipalização dos recursos, serviços e ações de
saúde, com estabelecimento em lei dos critérios de re-
passe das verbas oriundas das esferas federal e estadual;

III - integração das ações e serviços com base na re-
gionalização e hierarquização do atendimento individual e
coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;

IV - universalização da assistência de igual qualidade
com instalação e acesso a todos os níveis, dos serviços de
saúde à população urbana e rural;

V - gratuidade dos serviços prestados, vedada a co-
brança de despesas e taxas, sob qualquer título.

Art. 223 - Compete ao sistema único de saúde, aos
termos da lei, além de outras atribuições:

I - a assistência integral à saúde, respeitadas as neces-
sidades específicas de todos os segmentos da população;

II - a identificação e o controle dos fatores determi-
nantes e condicionantes da saúde individual e coletiva,
mediante, especialmente, ações referentes à:

a) vigilância sanitária;
b) vigilância epidemiológica;
c) saúde do trabalhador;
d) saúde do idoso;
e) saúde da mulher;
f) saúde da criança e do adolescente;
g) saúde dos portadores de deficiências;
III - a implementação dos planos estaduais de saúde

e de alimentação e nutrição, em termos de prioridades e
estratégias regionais, em consonância com os Planos Na-
cionais;

IV - a participação na formulação da política e na
execução das ações de saneamento básico;

V - a organização, fiscalização e controle da produ-
ção e distribuição dos componentes farmacêuticos bási-
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cos, medicamentos, produtos químicos, biotecnológicos,
imunobiológicos, hemoderivados e outros de interesse
para a saúde, facilitando à população, o acesso a eles:

VI - a colaboração na proteção do meio ambiente,
incluindo do trabalho, atuando em relação ao processo
produtivo para garantir:

a) o acesso dos trabalhadores às informações refe-
rentes a atividades que comportem riscos à saúde e a
métodos de controle, bem como aos resultados das ava-
liações realizadas.

b) a adoção de medidas preventivas de acidentes e
de doenças do trabalho;

VII - a participação no controle e fiscalização da pro-
dução, armazenamento, transporte, guarda e utilização
de substâncias de produtos psicoativos, tóxicos e terato-
gênicos;

VIII - a adoção de política de recursos humanos em
saúde e na capacitação, formação e valorização de pro-
fissionais da área, no sentido de propiciar melhor adequa-
ção às necessidades específicas do Estado e de suas re-
giões e ainda àqueles segmentos da população cujas par-
ticularidades requerem atenção especial, de forma a apri-
morar a prestação de assistência integral;

IX - a implantação de atendimento integral aos porta-
dores de deficiências, de caráter regionalizado, descen-
tralizado e hierarquizado em níveis de complexidade cres-
cente, abrangendo desde a atenção primária, secundária
e terciária de saúde, até o fornecimento de todos os equi-
pamentos necessários à sua integração social;

X - a garantia do direito à auto-regulação da fertili-
dade como livre decisão do homem, da mulher ou do
casal, tanto para exercer a procriação como para evitá-
la, provendo por meios educacionais, científicos e assis-
tenciais para assegurá-lo, vedada qualquer forma coer-
citiva ou de indução por parte de instituições públicas ou
privadas.

XI - a revisão do Código Sanitário Estadual a cada
cinco anos.

XII - a fiscalização e controle do equipamento e apa-
relhagem utilizados no sistema de saúde, na forma da lei.

Art. 224  - Cabe à rede pública de saúde, pelo seu
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corpo clínico especializado, prestar o atendimento médi-
co para a prática do aborto nos casos excludentes de an-
tijuridicidade, previstos na legislação penal.

Art. 225  - O Estado criará banco de órgãos, tecidos e
substâncias humanas.

§ 1 ° - A lei disporá sobre as condições e requisitos
que facilitem a remoção de órgão, tecidos e substâncias
humanas, para fins de transplante, obedecendo-se à or-
dem cronológica da lista de receptores e respeitando-se,
rigorosamente, as urgências médicas, pesquisa e trata-
mento, bem como a coleta, processamento e transfusão
de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de
comercialização.

§ 2° - A notificação, em caráter de emergência, em
todos os casos de morte encefálica comprovada, tanto
para hospital público, como para a rede privada, aos limi-
tes do Estado, é obrigatória.

§ 3 ° - Cabe ao Poder Público providenciar recursos e
condições para receber as notificações que deverão ser
feitas em caráter de emergência, para atender ao dispos-
to nos §§ 1 ° e 2°.

Art. 226 - É vedada a nomeação ou designação, para
cargo ou função de chefia ou assessoramento na área de
saúde, em qualquer nível, de pessoa que participe de dire-
ção, gerência ou administração de entidades que mante-
nham contratos ou convênios com o sistema único de saú-
de, a nível estadual, ou sejam por ele credenciadas.

Art. 227 - O Estado incentivará e auxiliará os Ór-
gãos Públicos e entidades filantrópicas de estudos, pes-
quisa e combate ao câncer, constituídos na forma da
lei, respeitando a sua autonomia e independência de
atuação científica.

Art. 228  - O Estado regulamentará, em seu territó-
rio, todo processo de coleta e percurso de sangue.

Art. 229 - Compete à autoridade estadual, de ofício
ou mediante denúncia de risco à saúde, proceder à ava-
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liação das fontes de risco no ambiente de trabalho, e de-
terminar a adoção das devidas providências para que ces-
sem os motivos que lhe deram causa.

§ 1 ° Ao sindicato de trabalhadores, ou a represen-
tante que designar, é garantido requerer a interdição de
máquina, de setor de serviço ou de todo ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para
a vida ou a saúde dos empregados.

§ 2° Em condições de risco grave ou iminente no lo-
cal de trabalho, será lícito ao empregado interromper suas
atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a eli-
minação do risco.

§ 3 ° O Estado atuará para garantir a saúde e a segu-
rança dos empregados nos ambientes de trabalho.

§ 4° É assegurada a cooperação dos sindicatos de
trabalhadores nas ações de vigilância sanitária desenvol-
vidas no local de trabalho.

Art. 230  - O Estado garantirá o funcionamento de
unidades terapêuticas para recuperação de usuários de
substâncias que geram dependência física ou psíquica,
resguardado o direito de livre adesão dos pacientes, salvo
ordem judicial.

Art. 231 - Assegurar-se-á ao paciente, internado em
hospitais da rede pública ou privada, a faculdade de ser
assistido religiosa e espiritualmente, por ministro de culto
religioso.

SEÇÃO III
DA PROMOÇÃO SOCIAI

Art. 232  - As ações do Poder Público, por meio de
programas e projetos na área de promoção social, serão
organizadas, elaboradas, executadas e acompanhadas
com base nos seguintes princípios:

I - participação da comunidade;
II - descentralização administrativa, respeitada a le-

gislação federal, cabendo a coordenação e execução de
programas às esferas estadual e municipal, considerados
os Municípios e as comunidades como instâncias básicas
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para o atendimento e realização dos programas;
III - integração das ações dos órgãos e entidades da

administração em geral, compatibilizando programas e
recursos e evitando a duplicidade de atendimento entre
as esferas estadual e municipal.

Art. 233 - As ações governamentais e os programas
de assistência social, pela sua natureza emergencial e
compensatória, não deverão prevalecer sobre a formu-
lação e aplicação de políticas sociais básicas nas áreas
de saúde, educação, abastecimento, transporte e ali-
mentação.

Art. 234 - O Estado subvencionará os programas de-
senvolvidos pelas entidades assistenciais filantrópicas e
sem fins lucrativos, com especial atenção às que se dedi-
quem à assistência aos portadores de deficiências, con-
forme critérios definidos em lei, desde que cumpridas as
exigências de fins dos serviços de assistência social a se-
rem prestados.

Parágrafo único. Compete ao Estado a fiscalização
dos serviços prestados pelas entidades citadas no “caput”
deste artigo.

Art. 235 - É vedada a distribuição de recursos públi-
cos, na área de assistência social, diretamente ou por in-
dicação e sugestão ao órgão competente, por ocupantes
de cargos eletivos.

Art. 236 - O Estado criará o Conselho Estadual de
Promoção Social, cuja composição, funções e regulamentos
serão definidos em lei.
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Lei  Nº 8.080 – de
19 de setembro de 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, prote-
ção e recuperação da saúde, a organização e o funciona-
mento dos serviços correspondentes, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1 Esta Lei regula, em todo o Território Nacional, as
ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjun-
tamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas
naturais ou jurídicas de direito público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2 A saúde é um direito fundamental do ser hu-
mano, devendo o Estado prover as condições indispensá-
veis ao seu pleno exercício.

§ 1 ° O dever do Estado de garantir a saúde consiste
na formulação e execução de políticas econômicas e so-
ciais que visem à redução de riscos de doenças e de ou-
tros agravos e no estabelecimento de condições que as-
segurem acesso universal e igualitário às ações e aos ser-
viços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da
família, das empresas e da sociedade.

Art. 3 A saúde tem como fatores determinantes e
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia,
o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a
renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos
bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da popula-
ção expressam a organização social e econômica do país.

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde
as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se
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destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições
de bem-estar físico, mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4 O conjunto de ações e serviços de saúde, pres-
tados por órgãos e instituições públicas federais, estadu-
ais e municipais, da Administração Direta e Indireta e
das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o
Sistema Único de Saúde - SUS.

§ 1 ° Estão incluídas no disposto neste artigo as insti-
tuições públicas federais, estaduais e municipais de con-
trole de qualidade, pesquisa e produção de insumos,
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e
de equipamentos para saúde.

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema
Único de Saúde - SUS, em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5 São objetivos do Sistema Único de Saúde - SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicio-

nantes e determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a

promover, nos campos econômico e social, a observância
do disposto no § 1.º, do artigo 2° desta Lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a
realização integrada das ações assistenciais e das ativida-
des preventivas.

Art. 6 Estão incluídas ainda no campo de atuação do
Sistema Único de Saúde - SUS:

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive far-

macêutica.



37

SUS - O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

II - a participação na formulação da política e na exe-
cução de ações de saneamento básico;

III - a ordenação da formação de recursos humanos
na área de saúde;

IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente,

nele compreendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equi-

pamentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse
para a saúde e a participação na sua produção;

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e
substâncias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e
bebidas para consumo humano;

IX - a participação no controle e na fiscalização da
produção, transporte, guarda e utilização de substâncias
e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do desen-
volvimento científico e tecnológico;

XI - a formulação e execução da política de sangue e
seus derivados.

§ 1° Entende-se por vigilância sanitária um conjun-
to de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir ris-
cos à saúde e de intervir nos problemas sanitários de-
correntes do meio ambiente, da produção e circulação
de bens e da prestação de serviços de interesse da saú-
de, abrangendo:

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indi-
retamente, se relacionem com a saúde, compreendidas
todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços que se relacio-
nam direta ou indiretamente com a saúde.

§ 2° Entende-se por vigilância epidemiológica um con-
junto de ações que proporcionam o conhecimento, a de-
tecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores
determinantes e condicionantes de saúde individual ou
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as me-
didas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

§ 3° Entende-se por saúde do trabalhador, para fins
desta lei, um conjunto de atividades que se destina, atra-
vés das ações de vigilância epidemiológica e vigilância
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sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalha-
dores, assim como visa à recuperação e reabilitação da
saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos
advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vítima de acidente de
trabalho ou portador de doença profissional e do trabalho;

II - participação, no âmbito de competência do Siste-
ma Único de Saúde - SUS, em estudos, pesquisas, avalia-
ção e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde
existentes no processo de trabalho;

III - participação, no âmbito de competência do Siste-
ma Único de Saúde - SUS, da normalização, fiscalização
e controle das condições de produção, extração, armaze-
namento, transporte, distribuição e manuseio de substân-
cias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que
apresentam riscos à saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provo-
cam à saúde;

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva
entidade sindical e às empresas sobre os riscos de aci-
dente de trabalho, doença profissional e do trabalho,
bem como os resultados de fiscalizações, avaliações
ambientais e exames de saúde, de admissão, periódi-
cos é de demissão, respeitados os preceitos da ética
profissional;

VI - participação na normalização, fiscalização e con-
trole dos serviços de saúde do trabalhador nas instituições
e empresas públicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças
originadas no processo de trabalho, tendo na sua elabo-
ração a colaboração das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de re-
querer ao órgão competente a interdição de máquina, de
setor de serviço ou de todo o ambiente de trabalho, quando
houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde
dos trabalhadores.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7 As ações e serviços públicos de saúde e os
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serviços privados contratados ou conveniados que in-
tegram o Sistema Único de Saúde - SUS são desen-
volvidos de acordo com as diretrizes previstas no arti-
go 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em
todos os níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como
um conjunto articulado e contínuo das ações e ser-
viços preventivos e curativos, individuais e coleti-
vos, exigidos para cada caso em todos os níveis de
complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa
de sua integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconcei-
tos ou privilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre
sua saúde;

VI - divulgação de informações quanto ao potencial
dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário;

VII - utilização da epidemiologia para o estabeleci-
mento de prioridades, a alocação de recursos e a orienta-
ção programática;

VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com di-

reção única em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os

municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de servi-

ços de saúde.
X - integração em nível executivo das ações de saú-

de, meio ambiente e saneamento básico:
XI - conjugação dos recursos financeiros, tec-

nológicos, materiais e humanos da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios na pres-
tação de serviços de assistência à saúde da popu-
lação;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos
os níveis de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a
evitar duplicidade de meios para fins idênticos.
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CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO

E DA GESTÃO
Art. 8 As ações e os serviços de saúde, executados

pelo Sistema Único de Saúde - SUS, seja diretamente ou
mediante participação complementar da iniciativa priva-
da, serão organizados de forma regionalizada e hierar-
quizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9 A direção do Sistema Único de Saúde - SUS é
única, de acordo com o inciso I, do artigo 198, da Consti-
tuição Federal, sendo exercida em cada esfera de gover-
no pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela

respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secre-

taria de Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10 Os municípios poderão constituir consórcios

para desenvolver em conjunto as ações e os serviços de
saúde que lhes correspondam.

§ I ° Aplica-se aos consórcios administrativos intermu-
nicipais o princípio da direção única, e os respectivos atos
constitutivos disporão sobre sua observância.

§ 2° No nível municipal, o Sistema Único de Saúde -
SUS poderá organizar-se em distritos de forma a integrar
e articular recursos, técnicas e práticas voltadas para a
cobertura total das ações de saúde.

Art. 11 (Vetado).
Art. 12 Serão criadas Comissões Intersetoriais de

âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de
Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competen-
tes e por entidades representativas da sociedade civil.

Parágrafo único. As Comissões Intersetoriais terão a
finalidade de articular políticas e programas de interesse
para a saúde, cuja execução envolva áreas não compre-
endidas no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 13 A articulação das políticas e programas, a
cargo das Comissões Intersetoriais, abrangerá, em espe-
cial, as seguintes atividades:

I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
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III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.
Art. 14 Deverão ser criadas Comissões Permanentes

de integração entre os serviços de saúde e as instituições
de ensino profissional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas Comissões terá
por finalidade propor prioridades, métodos e estratégias
para a formação e educação continuada dos recursos
humanos do Sistema Único de Saúde - SUS, na esfera
correspondente, assim como em relação à pesquisa e à
cooperação técnica entre essas instituições.

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 15 A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, as
seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de controle,
avaliação e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e finan-
ceiros destinados, em cada ano, à saúde;

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do ní-
vel de saúde da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de infor-
mação em saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento
de padrões de qualidade e parâmetros de custos que ca-
racterizam a assistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimen-
to de padrões de qualidade para promoção da saúde do
trabalhador;

VII - participação de formulação da política e da exe-
cução das ações de saneamento básico e colaboração na
proteção e recuperação do meio ambiente;
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VIII - elaboração e atualização periódica do plano
de saúde;

IX - participação na formulação e na execução da
política de formação e desenvolvimento de recursos hu-
manos para a saúde;

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema
Único de Saúde - SUS, de conformidade com o plano de
saúde;

XI - elaboração de normas para regular as atividades
de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua rele-
vância pública;

XII - realização de operações externas de natureza
financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo Sena-
do Federal;

XIII - para atendimento de necessidades coleti-
vas, urgentes e transitórias, decorrentes de situa-
ções de perigo iminente, de calamidade pública ou
de irrupção de epidemias, a autoridade competen-
te da esfera administrativa correspondente poderá
requisitar bens e serviços, tanto de pessoas natu-
rais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada jus-
ta indenização;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue,
Componentes e Derivados;

XV - propor a celebração de convênios, acordos e
protocolos internacionais relativos à saúde, saneamento
e meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscali-
zação do exercício profissional e outras entidades repre-
sentativas da sociedade civil para a definição e controle
dos padrões éticos para pesquisas, ações e serviços de
saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos
de saúde;

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e

fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e

projetos estratégicos e de atendimento emergencial.
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SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 16 À direção nacional do Sistema Único de Saú-
de - SUS compete:

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação
e nutrição;

II - participar na formulação e na implementação das
políticas:

a) de controle das agressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de tra-

balho.
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta comple-

xidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária.
IV - participar da definição de normas e mecanismos

de controle, com órgãos afins, de agravo sobre o meio
ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão
na saúde humana;

V - participar da definição de normas, critérios e pa-
drões para o controle das condições e dos ambientes de
trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador;

VI - coordenar e participar na execução das ações de
vigilância epidemiológica;

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária
de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a execução ser
complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos
para o controle da qualidade sanitária de produtos, subs-
tâncias e serviços de consumo e uso humano;

IX - promover articulação com os órgãos educacio-
nais e de fiscalização do exercício profissional, bem como
com entidades representativas de formação de recursos
humanos na área de saúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na
execução da política nacional e produção de insumos e
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equipamentos para a saúde, em articulação com os de-
mais órgãos governamentais;

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de
referência nacional para o estabelecimento de padrões
técnicos de assistência à saúde;

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e
substâncias de interesse para a saúde;

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Es-
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfei-
çoamento da sua atuação institucional;

XIV - elaborar normas para regular as relações entre
o Sistema Único de Saúde - SUS e os serviços privados
contratados de assistência à saúde;

XV - promover a descentralização, para as Unidades
Federadas e para os Municípios, dos serviços e ações de
saúde, respectivamente, de abrangência estadual e mu-
nicipal;

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Siste-
ma Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e
os serviços de saúde, respeitadas as competências es-
taduais e municipais;

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional
no âmbito do SUS, em cooperação técnica com os Esta-
dos, Municípios e Distrito Federal;

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e
coordenar a avaliação técnica e financeira dos SUS em
todo o Território Nacional, em cooperação técnica com os
Estados, Municípios e Distrito Federal.

Parágrafo único. A União poderá executar ações de
vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias
especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à
saúde, que possam escapar do controle da direção esta-
dual do Sistema Único de Saúde - SUS ou que represen-
tem risco de disseminação nacional.

Art. 17 À direção estadual do Sistema Único de Saú-
de - SUS compete:

I - promover a descentralização para os Municípios
dos serviços e de ações de saúde;

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierar-
quizadas do Sistema Único de Saúde SUS;
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III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios
e executar supletivamente ações e serviços de saúde;

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar
ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição; e
d) de saúde do trabalhador.
V - participar, com os órgãos afins, do controle dos

agravos do meio ambiente que tenham repercussão na
saúde humana;

VI - participar da formulação da política e da execu-
ção de ações de saneamento básico;

VII - participar das ações de controle e avaliação das
condições e dos ambientes de trabalho;

VIII - em caráter suplementar, formular, executar,
acompanhar e avaliar a política de insumos e equipamen-
tos para a saúde;

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de refe-
rência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de
referência estadual e regional;

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saú-
de pública e hemocentros, e gerir as unidades que per-
maneçam em sua organização administrativa;

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para
controle e avaliação das ações e serviços de saúde;

XII - formular normas e estabelecer padrões, em ca-
ráter suplementar, de procedimentos de controle de qua-
lidade para produtos e substâncias de consumo humano;

XIII - colaborar com a União na execução da vigilân-
cia sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação
dos indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito
da Unidade Federada.

Art. 18 À direção municipal do Sistema Único de
Saúde - SUS compete:

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públi-
cos de saúde;

II - participar do planejamento, programação e orga-
nização da rede regionalizada e hierarquizada do Siste-
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ma Único de Saúde - SUS, em articulação com sua dire-
ção estadual;

III - participar da execução, controle e avaliação das ações
referentes às condições e aos ambientes de trabalho;

IV - executar serviços:
a) de vigilância epidemiológica;
b) de vigilância sanitária;
c) de alimentação e nutrição;
d) de saneamento básico; e
e) de saúde do trabalhador.
V - dar execução, no âmbito municipal, à política de

insumos e equipamentos para a saúde;
VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio

ambiente que tenham repercussão sobre a saúde huma-
na e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e fede-
rais competentes, para controlá-las;

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais;
VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemo-

centros;
IX - colaborar com a União e os Estados na execução

da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;
X - observado o disposto no artigo 26 desta Lei, cele-

brar contratos e convênios com entidades prestadoras de
serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar
sua execução;

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos servi-
ços privados de saúde;

XII - normatizar complementarmente as ações e ser-
viços públicos de saúde no seu âmbito de atuação.

Art. 19 Ao Distrito Federal competem as atribuições
reservadas aos Estados e aos Municípios.

TÍTULO III
DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE

ASSISTÊNCIA À SAÚDE

CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO

Art. 20 Os serviços privados de assistência à saúde
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caracterizam-se pela atuação, por iniciativa própria, de
profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pes-
soas jurídicas de direito privado na promoção, proteção e
recuperação da saúde.

Art. 21 A assistência à saúde é livre á iniciativa privada.
Art. 22 Na prestação de serviços privados de assis-

tência à saúde, serão observados os princípios éticos e as
normas expedidas pelo órgão de direção do Sistema Úni-
co de Saúde - SUS quanto às condições para seu funcio-
namento.

Art. 23 É vedada a participação direta ou indireta de
empresas ou de capitais estrangeiros na assistência à saú-
de, salvo através de doações de organismos internacio-
nais vinculados à Organização das Nações Unidas, de en-
tidade de cooperação técnica e de financiamento e em-
préstimos.

§ 1 ° Em qualquer caso é obrigatória a autorização do
órgão de direção nacional do Sistema Único de Saúde -
SUS, submetendo-se a seu controle as atividades que fo-
rem desenvolvidas e os instrumentos que forem firmados.

§ 2° Executam-se do disposto neste artigo os serviços
de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por empre-
sas, para atendimento de seus empregados e dependen-
tes, sem qualquer ônus para a seguridade social.

CAPÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO COMPLEMENTAR

Art. 24 Quando as suas disponibilidades forem in-
suficientes para garantir a cobertura assistencial à po-
pulação de uma determinada área, o Sistema Único de
Saúde - SUS poderá recorrer aos serviços ofertados pela
iniciativa privada.

Parágrafo único. A participação complementar dos
serviços privados será formalizada mediante contrato ou
convênio, observadas, a respeito, as normas de direito
público.

Art. 25 Na hipótese do artigo anterior, as entidades
filantrópicas e as sem fins lucrativos terão preferência para
participar do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 26 Os critérios e valores para a remuneração de
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serviços e os parâmetros de cobertura assistencial serão
estabelecidos pela direção nacional do Sistema Único de
Saúde - SUS, aprovados no Conselho Nacional de Saúde.

§ 1 ° Na fixação dos critérios, valores, formas de rea-
juste e de pagamento da remuneração aludida neste arti-
go, a direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS
deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômi-
co-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execu-
ção dos serviços contratados.

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às nor-
mas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes
do Sistema Único de Saúde - SUS, mantido o equilíbrio
econômico e financeiro do contrato.

§ 3° (Vetado).
§ 4° Aos proprietários, administradores e dirigentes

de entidades ou serviços contratados é vedado exercer
cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único
de Saúde - SUS.

TÍTULO IV
DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 27 A política de recursos humanos na área da
saúde será formalizada e executada, articuladamente,
pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento dos
seguintes objetivos:

I - organização de um sistema de formação de recur-
sos humanos em todos os níveis de ensino, inclusive de
pós-graduação, além da elaboração de programas de
permanente aperfeiçoamento de pessoal;

II - (Vetado);
III - (Vetado);
IV - valorização da dedicação exclusiva aos serviços

do Sistema Único de Saúde - SUS.
Parágrafo único. Os serviços públicos que integram o

Sistema Único de Saúde - SUS constituem campo de práti-
ca para ensino e pesquisa, mediante normas específicas,
elaboradas conjuntamente com o sistema educacional.

Art. 28 Os cargos e funções de chefia, direção e asses-
soramento, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS,
só poderão ser exercidos em regime de tempo integral.
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§ I ° Os servidores que legalmente acumulam 2 (dois)
cargos ou empregos poderão exercer suas atividades em
mais de um estabelecimento do Sistema Único de Saú-
de - SUS.

§ 2° O disposto no parágrafo anterior aplica-se tam-
bém aos servidores em regime de tempo integral, com
exceção dos ocupantes de cargos ou funções de chefia,
direção ou assessoramento.

Art. 29 (Vetado).
Art. 30 As especializações na forma de treinamento

em serviços sob supervisão serão regulamentadas por
Comissão Nacional, instituída de acordo com o artigo 12
desta Lei, garantida a participação das entidades profis-
sionais correspondentes.

TÍTULO V
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I
DOS RECURSOS

Art. 31 O orçamento da seguridade social destinará
ao Sistema Único de Saúde - SUS de acordo com a recei-
ta estimada, os recursos necessários à realização de suas
finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua di-
reção nacional, com a participação dos órgãos de Previ-
dência Social e da Assistência Social, tendo em vista as
metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

Art. 32 São considerados de outras fontes os recursos
provenientes de:

I - (Vetado);
II - serviços que possam ser prestados sem prejuízo da

assistência á saúde;
III - ajuda, contribuições, doações e donativos;
IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capital;
V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos ar-

recadados no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS; e
VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais.
§ 1 ° Ao Sistema Único de Saúde - SUS caberá metade
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da receita de que trata o inciso I deste artigo, apurada men-
salmente, a qual será destinada à recuperação de viciados.

§ 2° As receitas geradas no âmbito do Sistema Único
de Saúde - SUS serão creditadas diretamente em contas
especiais, movimentadas pela sua direção, na esfera de
poder onde forem arrecadadas.

§ 3° As ações de saneamento que venham a ser exe-
cutadas supletivamente pelo Sistema Único de Saúde -
SUS serão financiadas por recursos tarifários específicos e
outros da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e,
em particular, do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

§ 4° (Vetado).
§ 5° As atividades de pesquisa e desenvolvimento

científico e tecnológico em saúde serão co-financiadas
pelo Sistema Único de Saúde - SUS, pelas universidades
e pelo orçamento fiscal, além de recursos de instituições
de fomento e financiamento ou de origem externa e
receita própria das instituições executoras.

§ 6° (Vetado).

CAPÍTULO II
DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 33 Os recursos financeiros do Sistema Único de
Saúde - SUS serão depositados em conta especial, em
cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscali-
zação dos respectivos Conselhos de Saúde.

§ I° Na esfera federal, os recursos financeiros, origi-
nários do Orçamento da Seguridade Social, de outros Or-
çamentos da União, além de outras fontes, serão admi-
nistrados peIo Ministério da Saúde, através do Fundo Na-
cional de Saúde.

§ 2° (Vetado).
§ 3° (Vetado).
§ 4° O Ministério da Saúde acompanhará, através de

seu sistema de auditoria, a conformidade à programação
aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados
e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não-
aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde
aplicar as medidas previstas em lei.

Art. 34 As autoridades responsáveis pela distribuição
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da receita efetivamente arrecadada transferirão automa-
ticamente ao Fundo Nacional de Saúde - FNS, observado
o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos
financeiros correspondentes às dotações consignadas
no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e ativi-
dades a serem executados no âmbito do Sistema Único
de Saúde - SUS.

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos finan-
ceiros da Seguridade Social será observada a mesma pro-
porção da despesa prevista de cada área, no Orçamento
da Seguridade Social.

Art. 35 Para o estabelecimento de valores a serem
transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será
utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo
análise técnica de programas e projetos:

I - perfil demográfico da região;
II - perfil epidemiológico da população a ser coberta;
III - características quantitativas e qualitativas da rede

de saúde na área;
IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no

período anterior;
V - níveis de participação do setor saúde nos orça-

mentos estaduais e municipais;
VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos

da rede;
VII - ressarcimento do atendimento a serviços presta-

dos para outras esferas de governo.
§ 1° Metade dos recursos destinados a Estados e

Municípios será distribuída, segundo o quociente de sua
divisão pelo número de habitantes, independentemente
de qualquer procedimento prévio.

§ 2° Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a
notório processo de migração, os critérios demográficos
mencionados nesta Lei serão ponderados por outros indi-
cadores de crescimento populacional, em especial o nú-
mero de eleitores registrados.

§ 3° (Vetado).
§ 4° (Vetado).
§ 5° (Vetado).
§ 6° O disposto no parágrafo anterior não prejudica a

atuação dos órgãos de controle interno e externo e nem a
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aplicação de penalidades previstas em lei, em caso de irre-
gularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 36 O processo de planejamento e orçamento do
Sistema Único de Saúde - SUS será ascendente, do nível
local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, com-
patibilizando-se as necessidades da política de saúde com
a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos
Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União.

§ 1° Os planos de saúde serão a base das atividades e
programações de cada nível de direção do Sistema Único
de Saúde - SUS, e seu financiamento será previsto na
respectiva proposta orçamentária.

§ 2° É vedada a transferência de recursos para o fi-
nanciamento de ações não previstas nos planos de saú-
de, exceto em situações emergenciais ou de calamidade
pública, na área de saúde.

Art. 37 O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá
as diretrizes a serem observadas na elaboração dos pla-
nos de saúde, em função das características epidemioló-
gicas e da organização dos serviços em cada jurisdição
administrativa.

Art. 38 Não será permitida a destinação de subven-
ções e auxílios às instituições prestadoras de serviços de
saúde com finalidade lucrativa.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
E TRANSITÓRIAS

Art. 39 (Vetado).
§ 1° (Vetado).
§ 2° (Vetado).
§ 3° (Vetado).
§ 4° (Vetado).
§ 5° A cessão de uso dos imóveis de propriedade do

INAMPS para órgãos integrados do Sistema Único de Saú-
de – SUS será feita de modo a preservá-los como patri-
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mônio da Seguridade Social.
§ 6° Os imóveis de que trata o parágrafo anterior se-

rão inventariados com todos os seus acessórios, equipa-
mentos e outros bens móveis e ficarão disponíveis para
utilização pelo órgão de direção municipal do Sistema
Único de Saúde - SUS ou, eventualmente, pelo estadual,
em cuja circunscrição administrativa se encontrem, me-
diante simples termo de recebimento.

§ 7° (Vetado).
§ 8° O acesso aos serviços de informática e bases de

dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo Ministé-
rio do Trabalho e da Previdência Social, será assegurado
às Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde ou Ór-
gãos congêneres, como suporte ao processo de gestão,
de forma a permitir a gerência informatizada das contas
e a disseminação de estatísticas sanitárias e epidemioló-
gicas médico-hospitalares.

Art. 40 (Vetado).
Art. 41 As ações desenvolvidas pela Fundação das

Pioneiras Sociais e pelo Instituto Nacional do Câncer, su-
pervisionadas pela direção nacional do Sistema Único de
Saúde - SUS, permanecerão como referencial de presta-
ção de serviços, formação de recursos humanos e para
transferência de tecnologia.

Art. 42 (Vetado).
Art. 43 A gratuidade das ações e serviços de saúde

fica preservada nos serviços públicos e privados contrata-
dos, ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convê-
nios estabelecidos com as entidades privadas.

Art. 44 (Vetado).
Art. 45 Os serviços de saúde dos hospitais universitários

e de ensino integram-se ao Sistema Único de Saúde - SUS,
mediante convênio, preservada a sua autonomia adminis-
trativa, em relação ao patrimônio, aos recursos humanos e
financeiros, ensino, pesquisa e extensão nos limites conferi-
dos pelas instituições a que estejam vinculados.

§ 1° Os serviços de saúde de sistemas estaduais e
municipais de previdência social deverão integrar-se à di-
reção correspondente do Sistema Único de Saúde - SUS,
conforme seu âmbito de atuação, bem como quaisquer
outros órgãos e serviços de saúde.
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§ 2° Em tempo de paz e havendo interesse recíproco,
os serviços de saúde das Forças Armadas poderão inte-
grar-se ao Sistema Único de Saúde - SUS, conforme se
dispuser em convênio que, para esse fim, for firmado.

Art. 46 O Sistema Único de Saúde - SUS estabelece-
rá mecanismos de incentivos à participação do setor pri-
vado no investimento em ciência e tecnologia e estimula-
rá a transferência de tecnologia das universidades e insti-
tutos de pesquisa aos serviços de saúde nos Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, e às empresas nacionais.

Art. 47 O Ministério da Saúde, em articulação com
os níveis estaduais e municipais do Sistema Único de Saú-
de - SUS, organizará, no prazo de 2 (dois) anos, um siste-
ma nacional de informações em saúde, integrado em todo
o Território Nacional, abrangendo questões epidemiológi-
cas e de prestação de serviços.

Art. 48 (Vetado).
Art. 49 (Vetado).
Art. 50 Os convênios entre a União, os Estados e os

Municípios, celebrados para implantação dos Sistemas
Unificados e Descentralizados de Saúde, ficarão rescindi-
dos à proporção que seu objeto for sendo absorvido pelo
Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 51 (Vetado).
Art. 52 Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, cons-

titui crime de emprego irregular de verbas ou rendas pú-
blicas (Código Penal, artigo 315) a utilização de recursos
financeiros do Sistema Único de Saúde - SUS em finalida-
des diversas das previstas nesta Lei.

Art. 53 (Vetado).
Art. 54 Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.
Art. 55 São revogadas a Lei n° 2.312(1) de 3 de se-

tembro de 1954, a Lei n° 6.229(2), de 17 de julho de
1975, e demais disposições em contrário.

(1) Leg. Fed., 1954, pág. 487; (2) 1975, pág. 427.



55

SUS - O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

Lei nº 8.142, de
28 de dezembro de 1990

Dispõe sobre a participação da comunidade na ges-
tão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as transfe-
rências intergovernamentais de recursos financeiros na
área da saúde e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 O Sistema Único de Saúde - SUS, de que trata
a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, contará, em
cada esfera de governo sem prejuízo das funções do Po-
der Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:

I - a Conferência de Saúde; e
II - o Conselho de Saúde.
§ 1° A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro

anos com a representação dos vários segmentos sociais,
para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para
a formulação da política de saúde nos níveis corresponden-
tes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamen-
te, por este ou pelo Conselho de Saúde.

§ 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente
e deliberativo, órgão colegiado composto por represen-
tantes do governo, prestadores de serviço, profissionais
de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias
e no controle da execução da política de saúde na ins-
tância correspondente, inclusive nos aspectos econô-
micos e financeiros, cujas decisões serão homologadas
pelo chefe do poder legalmente constituído em cada
esfera do governo.

§ 3° O Conselho Nacional de Secretárias de Saúde -
CONASS e o Conselho Nacional de Secretárias Munici-
pais de Saúde CONASEMS terão representação no Con-
selho Nacional de Saúde.

§ 4° A representação dos usuários nos Conselhos de
Saúde e Conferências será paritária em relação ao con-



56

SUS - O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

junto dos demais segmentos.
§ 5° As Conferencias de Saúde e os Conselhos de

Saúde terão sua organização e normas de funcionamen-
to definidas em regimento próprio, aprovadas pelo res-
pectivo Conselho.

Art. 2 Os recursos do Fundo Nacional de Saúde - FNS
serão alocados como:

I - despesas de custeio e de capital do Ministério da
Saúde, seus órgãos e entidades, da administração direta
e indireta;

II - investimentos previstos em lei orçamentária, de
iniciativa do Poder Legislativo e aprovados pelo Congres-
so Nacional;

III - investimentos previstos no Plano Qüinqüenal do
Ministério da Saúde;

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem
implementados pelos Municípios, Estados e Distrito Fe-
deral.

Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV
deste artigo destinar-se-ão a investimentos na rede de
serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospita-
lar e às demais ações de saúde.

Art. 3 Os recursos referidos no inciso I V do art. 2°
desta Lei serão repassados de forma regular e automática
para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de acordo
com os critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19
de setembro de 1990.

§ I° Enquanto não for regulamentada a aplicação dos
critérios previstos no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de
setembro de 1990, será utilizado, para o repasse de re-
cursos, exclusivamente o critério estabelecido no § 1° do
mesmo artigo.

§ 2° Os recursos referidos neste artigo serão destina-
dos, pelo menos setenta por cento, aos Municípios, afe-
tando-se o restante aos Estados.

§ 3° Os Municípios poderão estabelecer consórcio para
execução de ações e serviços de saúde, remanejando,
entre si, parcelas de recursos previstos no inciso IV do art.
2° desta Lei.

Art. 4 Para receberem os recursos, de que trata o
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art. 3° desta Lei, os Municípios, os Estados e o Distrito
Federal deverão contar com:

I - Fundo de Saúde;
II - Conselho de Saúde, com composição paritária de

acordo com o Decreto n° 99. 438, de 7 de agosto de 1990;
III - plano de saúde;
IV - relatórios de gestão que permitam o controle de

que trata o § 4° do art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 de
setembro de 1990;

V - contrapartida de recursos para a saúde no respec-
tivo orçamento;

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira,
Cargos e salários - PCCS, previsto o prazo de dois anos
para sua implantação.

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municí-
pios, ou pelos Estados, ou pelo Distrito Federal, dos requi-
sitos estabelecidos neste artigo, implicará em que os re-
cursos concernentes sejam administrados, respectivamen-
te, pelos Estados ou pela União.

Art. 5 É o Ministério da Saúde mediante Portaria do
Ministro de Estado, autorizado a estabelecer condições
para aplicação desta Lei.

Art. 6 Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 7 Revogam-se as disposições em contrário. Brasí-
lia, em 28 de dezembro de 1990; 169° da Independência
e 102° da República.
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Lei Orgânica do Município
de São Paulo

CAPÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 212 A saúde é direito de todos, assegurado pelo
Poder Público.

Art. 213 O Município, com participação da comunida-
de, garantirá o direito à saúde, mediante:

I - políticas que visem ao bem-estar físico, mental e
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca
da eliminação do risco de doenças e outros agravos, abran-
gendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços
de saúde, em todo os níveis de complexidade;

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a
promoção, preservação e recuperação da saúde.

Art. 214 0 conjunto de ações e serviços de saúde de
abrangência municipal integra a rede regionalizada e
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do
disposto no art. 198 da Constituição da República.

§ 1° A direção do sistema único de saúde será exerci-
da no âmbito do Município pelo órgão municipal com-
petente.

§ 2° O sistema único de saúde, no âmbito do Muni-
cípio, será financiado com recursos do Município, do
Estado, da União, da seguridade social e de outras fon-
tes que constituem um fundo específico regulado por
lei municipal.

§ 3° É vedada a destinação de recursos públicos mu-
nicipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções
às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 4.° É vedada a nomeação ou designação, para car-
go ou função de chefia ou assessoramento na área de
saúde, em qualquer nível, da pessoa que participe na di-
reção, gerência ou administração de entidade ou institui-
ção que mantenha contrato com o sistema único de saú-
de ou seja por ele creditada.

§ 5° Para atendimento de necessidades coletivas, ur-
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gentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de
epidemias, o Poder Público poderá requisitar bens e servi-
ços de pessoas naturais e jurídicas, sendo-lhes assegura-
das justa indenização.

Art. 215 As ações e serviços de saúde são de rele-
vância pública, cabendo ao Município dispor sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle.

§ 1° As ações e serviços de saúde serão executadas
preferencialmente de forma direta pelo poder público e
supletivamente através de terceiros, assegurando o es-
tabelecido no art. 199, da Constituição da República.

§ 2° É vedado cobrar do usuário pela prestação das
ações e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde.

§ 3° A assistência à saúde é livre à iniciativa privada,
vedada a participação direta e indireta de empresas ou
capitais estrangeiros, nos termos do art. 199 da Constitui-
ção da República.

§ 4° As instituições privadas, ao participarem do sistema
único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes gerais.

Art. 216 Compete ao Município, através do sistema
único de saúde, nos termos da lei, além de outras atri-
buições:

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do
método epidemiológico para o estabelecimento de priori-
dades, instituição de distritos sanitários, alocação de re-
cursos e orientação programática;

II - a identificação e o controle dos fatores determi-
nantes e condicionantes da saúde individual e coletiva,
mediante especialmente ações referentes à vigilância sa-
nitária e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso,
da mulher, da criança e do adolescente, dos portadores
de deficiências, saúde mental, odontológica e zoonoses;

 III - permitir aos usuários o acesso às informações de
interesse da saúde e divulgar, obrigatoriamente, qualquer
dado que coloque em risco a saúde individual ou coletiva;

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos,
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional,
bem como bebidas e água para o consumo humano;

V - participar da fiscalização e controle da produção,
armazenamento, transporte, guarda e utilização de subs-
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tâncias e produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos,
bem como de outros medicamentos, equipamentos imu-
nobiológicos, hemoderivados e insumos;

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde,
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da
lei federal, o direito de evitar e interromper a gravidez,
sem prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na
rede pública municipal de saúde;

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilida-
de com livre decisão do homem, da mulher ou do casal,
tanto para exercer a procriação como para evitá-la, pro-
vendo meios educacionais, científicos e assistenciais para
assegurá-lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de in-
dução por parte de instituições públicas ou privadas;

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Siste-
ma Nacional de Sangue, componentes e derivados;

IX - fomentar, coordenar e executar programas de
atendimento emergencial;

X - criar e manter serviços e programas de preven-
ção e orientação contra entorpecentes, alcoolismo e dro-
gas afins;

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangi-
dos pelo sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive
ações preventivas e extra-hospitalares e implantando
emergências psiquiátricas, responsáveis pelas internações
psiquiátricas, junto às emergências gerais do Município;

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de ci-
dadania do doente mental, bem como vedar o uso de
celas fortes e outros procedimentos violentos e desuma-
nos, proibindo internações compulsórias, exceto aquelas
previstas em lei;

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos,
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante.

Parágrafo único. 0 serviço de atendimento médico
do Município poderá oferecer ao usuário, quando possí-
vel, formas de tratamento de assistência alternativa reco-
nhecidas.

Art. 217 0 sistema único de saúde do Município de
São Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência
Anual de Saúde e audiências públicas periódicas, como
mecanismos de controle social de sua gestão.
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Art. 218 Fica criado o Conselho Municipal de Saúde,
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada,
composto por representantes do Poder Público, trabalha-
dores da saúde e usuários que, dentre outras atribuições
deverá promover os mecanismos necessários à implemen-
tação da política de saúde nas unidades prestadoras de
assistência, na forma da lei.

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA DO TRABALHO

E SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 219 0 Município, coordenando sua ação com a
União, o Estado e as entidades representativas dos traba-
lhadores, desenvolverá ações visando à promoção, prote-
ção, recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhado-
res submetidos aos riscos e agravos advindos das condi-
ções de trabalho, através de:

I - controle das condições de segurança, redução e
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo con-
dições dignas e seguras de trabalho;

II - vigilância sanitária e epidemiológica;
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e

portadores de doenças profissionais e do trabalho.
§ I° E garantido aos trabalhadores o direito de acom-

panhar, através de suas representações sindicais e de lo-
cais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos
ambientes e das condições de segurança de trabalho.

§ 2° Em condições de risco grave ou iminente no lo-
cal de trabalho, será lícito ao empregado interromper suas
atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até elimi-
nação do risco.

§ 3° As licenças para construir, os autos de conclusão
e as licenças para instalação e funcionamento somente
serão expedidos mediante prévia comprovação de que
foram atendidas as exigências legais específicas, a cada
caso, relativas à segurança, integridade e saúde dos tra-
balhadores e usuários.

§ 4° 0 auto de vistoria de segurança deverá ser reno-
vado periodicamente, para verificação de obediência ao
disposto no parágrafo anterior.
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Art. 220 0 Município assegurará a participação de
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos
os níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do
trabalhador sejam objeto de discussão e deliberação.

CAPÍTULO IV
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 221 É dever do Município a promoção e assis-
tência social visando garantir o atendimento dos direitos
sociais da população de baixa renda, através de ação
descentralizada e articulada com outros órgãos públicos,
e com entidades sociais sem finalidade lucrativa, procu-
rando assegurar, especialmente:

I - o atendimento à criança, em caráter suplementar,
através de programas que incluam sua proteção, garan-
tindo-lhe a permanência em seu próprio meio;

II - o atendimento ao adolescente em espaços de con-
vivência que propiciem programações culturais, esporti-
vas, de lazer e de formação profissional;

III - a prioridade no atendimento à população em es-
tado de abandono e marginalização na sociedade.

Art. 222 O Município poderá prestar, de forma subsi-
diária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à
população de baixa renda, podendo celebrar convênios
com essa finalidade.

Art. 223 0 Município garantirá à população de baixa
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e
dos meios e procedimentos a ele necessários.

Art. 224 0 Município, de forma coordenada com o
Estado, procurará desenvolver programas de combate e
prevenção à violência contra a mulher, buscando garantir:

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às
mulheres vítimas de violência;

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulhe-
res e crianças vítimas de violência doméstica.

Art. 225 0 Município procurará assegurar a integração
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e
seu bem-estar, na forma da lei, especialmente quanto:

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e pro-
gramas culturais, educacionais, esportivos, recreativos,
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bem como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais
destinados à convivência e lazer;

II - a assistência médica geral e geriátrica;
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano para

os maiores de 65 (sessenta e cinco) anos e aposentados
de baixa renda, vedada a criação de qualquer tipo de
dificuldade ou embaraço ao beneficiário;

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos;
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se

refere a seus direitos.
Art. 226 O Município buscará garantir à pessoa por-

tadora de deficiência sua inserção na vida social e econô-
mica, através de programas que visem o desenvolvimen-
to de suas potencialidades, em especial:

I - a assistência, desde o nascimento, através da esti-
mulação precoce, da educação gratuita e especializada,
inclusive profissionalizante, sem limite de idade;

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas
culturais, educacionais, esportivos e recreativos;

III - a assistência médica especializada, bem como o
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de
métodos e equipamentos necessários;

IV - a formação de recursos humanos especializados
no tratamento e assistência dos portadores de deficiência;

V - o direito à informação e à comunicação, conside-
rando-se as adaptações necessárias.

Art. 227 O Município deverá garantir aos idosos e
pessoas portadoras de deficiências o acesso a logradou-
ros e a edifícios públicos e particulares de freqüência aberta
ao público, com a eliminação de barreiras arquitetônicas,
garantindo-lhes a livre circulação, bem como a adoção
de medidas semelhantes, quando da aprovação de novas
plantas de construção, e a adaptação ou eliminação des-
sas barreiras em veículos coletivos.

Art. 228 O Município poderá conceder, na forma da
lei, incentivos às empresas que adaptarem seus equipa-
mentos para trabalhadores portadores de deficiência.

Art. 229 O Município estimulará, apoiará e, no que
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias
que mantenham programas dedicados às crianças, aos
adolescentes, aos idosos e aos portadores de deficiência.
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NOB - SUS
1996

Norma Operacional Básica do
Sistema Único de Saúde - SUS

(Publicada no D.O.U.de 6/11/1996)

“Gestão plena com responsabilidade
pela saúde do cidadão”
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1. INTRODUÇÃO

Os ideais históricos de civilidade, no âmbito da saú-
de, consolidados na Constituição de 1988, concretizam-
se na vivência cotidiana do povo brasileiro, por intermé-
dio de um crescente entendimento e incorporação de seus
princípios ideológicos e doutrinários, como, também, pelo
exercício de seus princípios organizacionais.

Esses ideais foram transformados, na Carta Magna,
em direito à saúde, o que significa que cada um e todos
os brasileiros devem construir e usufruir de políticas públi-
cas – econômicas e sociais – que reduzam riscos e agra-
vos à saúde. Esse direito significa, igualmente, o acesso
universal (para todos) e equânime (com justa igualdade)
a serviços e ações de promoção, proteção e recuperação
da saúde (atendimento integral).

A partir da nova Constituição da República, várias ini-
ciativas institucionais, legais e comunitárias foram crian-
do as condições de viabilização plena do direito à saúde.
Destacam-se, neste sentido, no âmbito jurídico institucio-
nal, as chamadas Leis Orgânicas da Saúde (Nº 8.080/90
e 8.142/90), o Decreto Nº 99.438/90 e as Normas Ope-
racionais Básicas (NOB), editadas em 1991 e 1993.

Com a Lei Nº 8.080/90, fica regulamentado o Siste-
ma Único de Saúde - SUS, estabelecido pela Constituição
Federal de 1988, que agrega todos os serviços estatais –
das esferas federal, estadual e municipal – e os serviços
privados (desde que contratados ou conveniados) e que é
responsabilizado, ainda que sem exclusividade, pela con-
cretização dos princípios constitucionais.

As Normas Operacionais Básicas, por sua vez, a partir
da avaliação do estágio de implantação e desempenho
do SUS, se voltam, mais direta e imediatamente, para a
definição de estratégias e movimentos táticos, que orien-
tam a operacionalidade deste Sistema.

2. FINALIDADE

A presente Norma Operacional Básica tem por finali-
dade primordial promover e consolidar o pleno exercício,
por parte do poder público municipal e do Distrito Fede-
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ral, da função de gestor da atenção à saúde dos seus
munícipes (Artigo 30, incisos V e VII, e Artigo 32, Parágra-
fo 1º, da Constituição Federal), com a conseqüente rede-
finição das responsabilidades dos Estados, do Distrito Fe-
deral e da União, avançando na consolidação dos princí-
pios do SUS.

Esse exercício, viabilizado com a imprescindível co-
operação técnica e financeira dos poderes públicos esta-
dual e federal, compreende, portanto, não só a respon-
sabilidade por algum tipo de prestação de serviços de
saúde (Artigo 30, inciso VII), como, da mesma forma, a
responsabilidade pela gestão de um sistema que aten-
da, com integralidade, à demanda das pessoas pela as-
sistência à saúde e às exigências sanitárias ambientais
(Artigo 30, inciso V).

Busca-se, dessa forma, a plena responsabilidade do
poder público municipal. Assim, esse poder se responsa-
biliza como também pode ser responsabilizado, ainda que
não isoladamente. Os poderes públicos estadual e federal
são sempre co-responsáveis, na respectiva competência
ou na ausência da função municipal (inciso II do Artigo
23, da Constituição Federal). Essa responsabilidade, no
entanto, não exclui o papel da família, da comunidade e
dos próprios indivíduos, na promoção, proteção e recupe-
ração da saúde.

Isso implica aperfeiçoar a gestão dos serviços de saú-
de no país e a própria organização do Sistema, visto que
o município passa a ser, de fato, o responsável imediato
pelo atendimento das necessidades e demandas de saú-
de do seu povo e das exigências de intervenções sanea-
doras em seu território.

Ao tempo em que aperfeiçoa a gestão do SUS, esta
NOB aponta para uma reordenação do modelo de aten-
ção à saúde, na medida em que redefine:

a) os papéis de cada esfera de governo e, em espe-
cial, no tocante à direção única;

b) os instrumentos gerenciais para que municípios e
Estados superem o papel exclusivo de prestadores de ser-
viços e assumam seus respectivos papéis de gestores do
SUS;

c) os mecanismos e fluxos de financiamento, reduzin-
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do progressiva e continuamente a remuneração por pro-
dução de serviços e ampliando as transferências de cará-
ter global, fundo a fundo, com base em programações
ascendentes, pactuadas e integradas;

d) a prática do acompanhamento, controle e avalia-
ção no SUS, superando os mecanismos tradicionais, cen-
trados no faturamento de serviços produzidos, e valori-
zando os resultados advindos de programações com crité-
rios epidemiológicos e desempenho com qualidade;

e) os vínculos dos serviços com os seus usuários, privi-
legiando os núcleos familiares e comunitários, criando,
assim, condições para uma efetiva participação e contro-
le social.

3. CAMPOS DA ATENÇÃO À SAÚDE

A atenção à saúde, que encerra todo o conjunto de
ações levadas a efeito pelo SUS, em todos os níveis de
governo, para o atendimento das demandas pessoais e
das exigências ambientais, compreende três grandes cam-
pos, a saber:

a) o da assistência, em que as atividades são dirigidas
às pessoas, individual ou coletivamente, e que é prestada
no âmbito ambulatorial e hospitalar, bem como em ou-
tros espaços, especialmente no domiciliar;

b) o das intervenções ambientais, no seu sentido mais
amplo, incluindo as relações e as condições sanitárias nos
ambientes de vida e de trabalho, o controle de vetores e
hospedeiros e a operação de sistemas de saneamento
ambiental (mediante o pacto de interesses, as normaliza-
ções, as fiscalizações e outros); e

c) o das políticas externas ao setor saúde, que interfe-
rem nos determinantes sociais do processo saúde-doença
das coletividades, de que são partes importantes ques-
tões relativas às políticas macroeconômicas, ao emprego,
à habitação, à educação, ao lazer e à disponibilidade e
qualidade dos alimentos.

Convém ressaltar que as ações de política setorial em
saúde, bem como as administrativas – planejamento, co-
mando e controle – são inerentes e integrantes do con-
texto daquelas envolvidas na assistência e nas interven-
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ções ambientais. Ações de comunicação e de educação
também compõem, obrigatória e permanentemente, a
atenção à saúde.

Nos três campos referidos, enquadra-se, então, todo
o espectro de ações compreendidas nos chamados níveis
de atenção à saúde, representados pela promoção, pela
proteção e pela recuperação, nos quais deve ser sempre
priorizado o caráter preventivo.

É importante assinalar que existem, da mesma for-
ma, conjuntos de ações que configuram campos clássicos
de atividades na área da saúde pública, constituídos por
uma agregação simultânea de ações próprias do campo
da assistência e de algumas próprias do campo das inter-
venções ambientais, de que são partes importantes as
atividades de vigilância epidemiológica e de vigilância
sanitária.

4. SISTEMA DE SAÚDE MUNICIPAL

A totalidade das ações e de serviços de atenção à
saúde, no âmbito do SUS, deve ser desenvolvida em um
conjunto de estabelecimentos, organizados em rede re-
gionalizada e hierarquizada e disciplinados segundo sub-
sistemas, um para cada município – o SUS-Municipal –
voltados ao atendimento integral de sua própria popula-
ção e inseridos de forma indissociável no SUS, em suas
abrangências estadual e nacional.

Os estabelecimentos desse subsistema municipal, do
SUS-Municipal, não precisam ser, obrigatoriamente, de
propriedade da prefeitura, nem precisam ter sede no ter-
ritório do município. Suas ações, desenvolvidas pelas uni-
dades estatais (próprias, estaduais ou federais) ou priva-
das (contratadas ou conveniadas, com prioridade para as
entidades filantrópicas), têm que estar organizadas e coor-
denadas, de modo que o gestor municipal possa garantir à
população o acesso aos serviços e a disponibilidade das
ações e dos meios para o atendimento integral.

Isso significa dizer que, independentemente da ge-
rência dos estabelecimentos prestadores de serviços ser
estatal ou privada, a gestão de todo o sistema municipal
é, necessariamente, da competência do poder público e
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exclusiva dessa esfera de governo, respeitadas as atribui-
ções do respectivo Conselho e de outras diferentes ins-
tâncias de poder. Assim, esta NOB gerência é conceitua-
da como sendo a administração de uma unidade ou ór-
gão de saúde (ambulatório, hospital, instituto, fundação
etc.), que se caracteriza como prestador de serviços ao
Sistema. Por sua vez, gestão é a atividade e a responsa-
bilidade de dirigir um sistema de saúde (municipal, esta-
dual ou nacional), mediante o exercício de funções de
coordenação, articulação, negociação, planejamento,
acompanhamento, controle, avaliação e auditoria. São,
portanto, gestores do SUS os Secretários Municipais e
Estaduais de Saúde e o Ministro da Saúde, que repre-
sentam, respectivamente, os governos municipais, esta-
duais e federal.

A criação e o funcionamento desse sistema munici-
pal possibilitam uma grande responsabilização dos muni-
cípios, no que se refere à saúde de todos os residentes
em seu território. No entanto, possibilitam, também, um
elevado risco de atomização desordenada dessas partes
do SUS, permitindo que um sistema municipal se desen-
volva em detrimento de outro, ameaçando, até mesmo,
a unicidade do SUS. Há que se integrar, harmonizar e
modernizar, com eqüidade, os sistemas municipais.

A realidade objetiva do poder público, nos municípios
brasileiros, é muito diferenciada, caracterizando diferen-
tes modelos de organização, de diversificação de ativida-
des, de disponibilidade de recursos e de capacitação ge-
rencial, o que, necessariamente, configura modelos dis-
tintos de gestão.

O caráter diferenciado do modelo de gestão é transi-
tório, vez que todo e qualquer município pode ter uma
gestão plenamente desenvolvida, levando em conta que
o poder constituído, nesse nível, tem uma capacidade de
gestão intrinsecamente igual e os seus segmentos popu-
lacionais dispõem dos mesmos direitos.

A operacionalização das condições de gestão, propos-
tas por esta NOB, considera e valoriza os vários estágios já
alcançados pelos Estados e pelos municípios, na constru-
ção de uma gestão plena.

Já a redefinição dos papéis dos gestores estadual e
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federal, consoante a finalidade desta Norma Operacio-
nal, é, portanto, fundamental para que possam exercer
as suas competências específicas de gestão e prestar a
devida cooperação técnica e financeira aos municípios.

O poder público estadual tem, então, como uma de
suas responsabilidades nucleares, mediar a relação entre
os sistemas municipais; o federal de mediar entre os siste-
mas estaduais. Entretanto, quando ou enquanto um muni-
cípio não assumir a gestão do sistema municipal, é o Esta-
do que responde, provisoriamente, pela gestão de um con-
junto de serviços capaz de dar atenção integral àquela
população que necessita de um sistema que lhe é próprio.

As instâncias básicas para a viabilização desses pro-
pósitos integradores e harmonizadores são os fóruns de
negociação, integrados pelos gestores municipal, estadu-
al e federal – a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) – e
pelos gestores estadual e municipal – a Comissão Inter-
gestores Bipartite (CIB). Por meio dessas instâncias e dos
Conselhos de Saúde, são viabilizados os princípios de uni-
cidade e de eqüidade.

Nas CIB e CIT são apreciadas as composições dos
sistemas municipais de saúde, bem assim pactuadas as
programações entre gestores e integradas entre as esfe-
ras de governo. Da mesma forma, são pactuados os tetos
financeiros possíveis – dentro das disponibilidades orça-
mentárias conjunturais – oriundos dos recursos das três
esferas de governo, capazes de viabilizar a atenção às
necessidades assistenciais e às exigências ambientais. O
pacto e a integração das programações constituem, fun-
damentalmente, a conseqüência prática da relação entre
os gestores do SUS.

A composição dos sistemas municipais e a ratificação
dessas programações, nos Conselhos de Saúde respecti-
vos, permitem a construção de redes regionais, que, cer-
tamente, ampliam o acesso, com qualidade e menor cus-
to. Essa dinâmica contribui para que seja evitado um pro-
cesso acumulativo injusto, por parte de alguns municípios
(quer por maior disponibilidade tecnológica, quer por mais
recursos financeiros ou de informação), com a  conse-
qüente espoliação crescente de outros.

As tarefas de harmonização, de integração e de mo-
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dernização dos sistemas municipais, realizadas com a
devida eqüidade (admitido o princípio da discriminação
positiva, no sentido da busca da justiça, quando do exer-
cício do papel redistributivo), competem, portanto, por
especial, ao poder público estadual. Ao federal, incumbe
promovê-las entre as Unidades da Federação.

O desempenho de todos esses papéis é condição para
a consolidação da direção única do SUS, em cada esfera
de governo, para a efetivação e a permanente revisão do
processo de descentralização e para a organização de
redes regionais de serviços hierarquizados.

5. RELAÇÕES ENTRE OS SISTEMAS
MUNICIPAIS

Os sistemas municipais de saúde apresentam níveis
diferentes de complexidade, sendo comum estabeleci-
mentos ou órgãos de saúde de um município atenderem
usuários encaminhados por outro. Em vista disso, quan-
do o serviço requerido para o atendimento da popula-
ção estiver localizado em outro município, as negocia-
ções para tanto devem ser efetivadas exclusivamente
entre os gestores municipais.

Essa relação, mediada pelo Estado, tem como instru-
mento de garantia a programação pactuada e integrada
na CIB regional ou estadual e submetida ao Conselho de
Saúde correspondente. A discussão de eventuais impas-
ses, relativos à sua operacionalização, deve ser realizada
também no âmbito dessa Comissão, cabendo, ao gestor
estadual, a decisão sobre problemas surgidos na execu-
ção das políticas aprovadas. No caso de recurso, este deve
ser apresentado ao Conselho Estadual de Saúde (CES).

Outro aspecto importante a ser ressaltado é que a
gerência (comando) dos estabelecimentos ou órgãos de
saúde de um município é da pessoa jurídica que opera o
serviço, sejam esses estatais (federal, estadual ou munici-
pal) ou privados. Assim, a relação desse gerente deve
ocorrer somente com o gestor do município onde o seu
estabelecimento está sediado, seja para atender a popu-
lação local, seja para atender a referenciada de outros
municípios.
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O gestor do sistema municipal é responsável pelo con-
trole, pela avaliação e pela auditoria dos prestadores de
serviços de saúde (estatais ou privados) situados em seu
município. No entanto, quando um gestor municipal jul-
gar necessário uma avaliação específica ou auditagem
de uma entidade que lhe presta serviços, localizada em
outro município, recorre ao gestor estadual.

Em função dessas peculiaridades, o pagamento final
a um estabelecimento pela prestação de serviços requeri-
dos na localidade ou encaminhados de outro município é
sempre feito pelo poder público do município sede do
estabelecimento.

Os recursos destinados ao pagamento das diversas
ações de atenção à saúde prestadas entre municípios são
alocados, previamente, pelo gestor que demanda esses
serviços, ao município-sede do prestador. Esse município
incorpora os recursos ao seu teto financeiro. A orçamen-
tação é feita com base na programação pactuada e inte-
grada entre gestores, que, conforme já referido, é media-
da pelo Estado e aprovada na CIB regional e estadual e
no respectivo Conselho de Saúde.

Quando um município, que demanda serviços a ou-
tro, ampliar a sua própria capacidade resolutiva, pode
requerer, ao gestor estadual, que a parte de recursos alo-
cados no município vizinho seja realocada para o seu
município.

Esses mecanismos conferem um caráter dinâmico e
permanente ao processo de negociação da programação
integrada, em particular quanto à referência intermunicipal.

6. PAPEL DO GESTOR ESTADUAL

São identificados quatro papéis básicos para o Esta-
do, os quais não são, necessariamente, exclusivos e se-
qüenciais. A explicitação a seguir apresentada tem por
finalidade permitir o entendimento da função estratégica
perseguida para a gestão nesse nível de governo.

O primeiro desses papéis é exercer a gestão do SUS,
no âmbito estadual.

O segundo papel é promover as condições e incenti-
var o poder municipal para que assuma a gestão da aten-
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ção à saúde de seus munícipes, sempre na perspectiva da
atenção integral.

O terceiro é assumir, em caráter transitório (o que
não significa caráter complementar ou concorrente), a
gestão da atenção à saúde daquelas populações perten-
centes a municípios que ainda não tomaram para si essa
responsabilidade.

As necessidades reais não atendidas são sempre a
força motriz para exercer esse papel, no entanto, é ne-
cessário um esforço do gestor estadual para superar
tendências históricas de complementar a responsabili-
dade do município ou concorrer com essa função, o
que exige o pleno exercício do segundo papel.

Finalmente, o quarto, o mais importante e perma-
nente papel do Estado é ser o promotor da harmoniza-
ção, da integração e da modernização dos sistemas mu-
nicipais, compondo, assim, o SUS-Estadual.

O exercício desse papel pelo gestor requer a configu-
ração de sistemas de apoio logístico e de atuação estraté-
gica, que envolvem responsabilidades nas três esferas de
governo e são sumariamente caracterizados como de:

a) informação informatizada;
b) financiamento;
c) programação, acompanhamento, controle e avaliação;
d) apropriação de custos e avaliação econômica;
e) desenvolvimento de recursos humanos;
f) desenvolvimento e apropriação de ciência e tec-

nologias; e
g) comunicação social e educação em saúde.

O desenvolvimento desses sistemas, no âmbito esta-
dual, depende do pleno funcionamento do CES e da CIB,
nos quais se viabilizam a negociação e o pacto com os
diversos atores envolvidos. Depende, igualmente, da rati-
ficação das programações e decisões relativas aos tópicos
a seguir especificados:

a) plano estadual de saúde, contendo as estratégias,
as prioridades e as respectivas metas de ações e serviços
resultantes, sobretudo, da integração das programações
dos sistemas municipais;

b) estruturação e operacionalização do componente
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estadual do Sistema Nacional de Auditoria;
c) estruturação e operacionalização dos sistemas de

processamento de dados, de informação epidemiológica,
de produção de serviços e de insumos críticos;

d) estruturação e operacionalização dos sistemas de
vigilância epidemiológica, de vigilância sanitária e de vi-
gilância alimentar e nutricional;

e) estruturação e operacionalização dos sistemas de
recursos humanos e de ciência e tecnologia;

f) elaboração do componente estadual de programa-
ções de abrangência nacional, relativas a agravos que
constituam riscos de disseminação para além do seu limi-
te territorial;

g) elaboração do componente estadual da rede de
laboratórios de saúde pública;

h) estruturação e operacionalização do componente
estadual de assistência farmacêutica;

i) responsabilidade estadual no tocante à prestação
de serviços ambulatoriais e hospitalares de alto custo, ao
tratamento fora do domicílio e à disponibilidade de medi-
camentos e insumos especiais, sem prejuízo das compe-
tências dos sistemas municipais;

j) definição e operação das políticas de sangue e
hemoderivados;

k) manutenção de quadros técnicos permanentes e
compatíveis com o exercício do papel de gestor estadual; e

l) implementação de mecanismos visando a integra-
ção das políticas e das ações de relevância para a saúde
da população, de que são exemplos aquelas relativas a
saneamento, recursos hídricos, habitação e meio ambiente.

7. PAPEL DO GESTOR FEDERAL

No que respeita ao gestor federal, são identificados
quatro papéis básicos, quais sejam:

a) exercer a gestão do SUS, no âmbito nacional;
b) promover as condições e incentivar o gestor esta-

dual com vistas ao desenvolvimento dos sistemas munici-
pais, de modo a conformar o SUS-Estadual;

c) fomentar a harmonização, a integração e a moderniza-
ção dos sistemas estaduais compondo, assim, o SUS-Nacional; e
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d) exercer as funções de normalização e de coorde-
nação no que se refere à gestão nacional do SUS.

Da mesma forma que no âmbito estadual, o exercí-
cio dos papéis do gestor federal requer a configuração de
sistemas de apoio logístico e de atuação estratégica, que
consolidam os sistemas estaduais e propiciam, ao SUS,
maior eficiência com qualidade, quais sejam:

a) informação informatizada;
b) financiamento;
c) programação, acompanhamento, controle e avaliação;
d) apropriação de custos e avaliação econômica;
e) desenvolvimento de recursos humanos;
f) desenvolvimento e apropriação de ciência e tecno-

logias; e
g) comunicação social e educação em saúde.

O desenvolvimento desses sistemas depende, igual-
mente, da viabilização de negociações com os diversos
atores envolvidos e da ratificação das programações e
decisões, o que ocorre mediante o pleno funcionamento
do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e da CIT.

Depende, além disso, do redimensionamento da di-
reção nacional do Sistema, tanto em termos da estrutu-
ra, quanto de agilidade e de integração, como no que
se refere às estratégias, aos mecanismos e aos instru-
mentos de articulação com os demais níveis de gestão,
destacando-se:

a) a elaboração do Plano Nacional de Saúde, conten-
do as estratégias, as prioridades nacionais e as metas da
programação integrada nacional, resultante, sobretudo,
das programações estaduais e dos demais órgãos gover-
namentais, que atuam na prestação de serviços, no setor
saúde;

b) a viabilização de processo permanente de articula-
ção das políticas externas ao setor, em especial com os
órgãos que detém, no seu conjunto de atribuições, a res-
ponsabilidade por ações atinentes aos determinantes so-
ciais do processo saúde-doença das coletividades;

c) o aperfeiçoamento das normas consubstanciadas
em diferentes instrumentos legais, que regulamentam,
atualmente, as transferências automáticas de recursos fi-
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nanceiros, bem como as modalidades de prestação de
contas;

d) a definição e a explicitação dos fluxos financeiros
próprios do SUS, frente aos órgãos governamentais de
controle interno e externo e aos Conselhos de Saúde, com
ênfase na diferenciação entre as transferências automáti-
cas a Estados e municípios com função gestora;

e) a criação e a consolidação de critérios e mecanis-
mos de alocação de recursos federais e estaduais para
investimento, fundados em prioridades definidas pelas
programações e pelas estratégias das políticas de reorien-
tação do Sistema;

f) a transformação nos mecanismos de financiamen-
to federal das ações, com o respectivo desenvolvimento
de novas formas de informatização, compatíveis à natu-
reza dos grupos de ações, especialmente as básicas, de
serviços complementares e de procedimentos de alta e
média complexidade, estimulando o uso dos mesmos pelos
gestores estaduais e municipais;

g) o desenvolvimento de sistemáticas de transferência
de recursos vinculada ao fornecimento regular, oportuno e
suficiente de informações específicas, e que agreguem o
conjunto de ações e serviços de atenção à saúde, relativo a
grupos prioritários de eventos vitais ou nosológicos;

h) a adoção, como referência mínima, das tabelas
nacionais de valores do SUS, bem assim a   flexibilização
do seu uso diferenciado pelos gestores estaduais e muni-
cipais, segundo prioridades locais e ou regionais;

i) o incentivo aos gestores estadual e municipal ao
pleno exercício das funções de controle, avaliação e audi-
toria, mediante o desenvolvimento e a implementação
de instrumentos operacionais, para o uso das esferas ges-
toras e para a construção efetiva do Sistema Nacional de
Auditoria;

j) o desenvolvimento de atividades de educação e de
comunicação social;

k) o incremento da capacidade reguladora da direção
nacional do SUS, em relação aos sistemas complementa-
res de prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares
de alto custo, de tratamento fora do domicílio, bem assim
de disponibilidade de medicamentos e insumos especiais;
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l) a reorientação e a implementação dos sistemas de
vigilância epidemiológica, de vigilância sanitária, de vigi-
lância alimentar e nutricional, bem como o redimensio-
namento das atividades relativas à saúde do trabalhador
e às de execução da vigilância sanitária de portos, aero-
portos e fronteiras;

m) a reorientação e a implementação dos diversos
sistemas de informações epidemiológicas, bem assim de
produção de serviços e de insumos críticos;

n) a reorientação e a implementação do sistema de
redes de laboratórios de referência para o controle da
qualidade, para a vigilância sanitária e para a vigilância
epidemiológica;

o) a reorientação e a implementação da política na-
cional de assistência farmacêutica;

p) o apoio e a cooperação a Estados e municípios
para a implementação de ações voltadas ao controle de
agravos, que constituam risco de disseminação nacional;

q) a promoção da atenção à saúde das populações
indígenas, realizando, para tanto, as articulações neces-
sárias, intra e intersetorial;

r) a elaboração de programação nacional, pactuada
com os Estados, relativa à execução de ações específicas
voltadas ao controle de vetores responsáveis pela trans-
missão de doenças, que constituem risco de dissemina-
ção regional ou nacional, e que exijam a eventual inter-
venção do poder federal;

s) a identificação dos serviços estaduais e municipais
de referência nacional, com vistas ao estabelecimento dos
padrões técnicos da assistência à saúde;

t) a estimulação, a indução e a coordenação do de-
senvolvimento científico e tecnológico no campo da saú-
de, mediante interlocução crítica das inovações científi-
cas e tecnológicas, por meio da articulação intra e inter-
setorial;

u) a participação na formulação da política e na exe-
cução das ações de saneamento básico.

8. DIREÇÃO E ARTICULAÇÃO

A direção do Sistema Único de Saúde (SUS), em cada
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esfera de governo, é composta pelo órgão setorial do poder
executivo e pelo respectivo Conselho de Saúde, nos ter-
mos das Leis Nº 8.080/90 e Nº 8.142/1990.

O processo de articulação entre os gestores, nos dife-
rentes níveis do Sistema, ocorre, preferencialmente, em
dois colegiados de negociação: a Comissão Intergestores
Tripartite (CIT) e a Comissão Intergestores Bipartite (CIB).

A CIT é composta, paritariamente, por representação
do Ministério da Saúde (MS), do Conselho Nacional de Se-
cretários Estaduais de Saúde (CONASS) e do Conselho Na-
cional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS).

A CIB, composta igualmente de forma paritária, é in-
tegrada por representação da Secretaria Estadual de Saú-
de (SES) e do Conselho Estadual de Secretários Municipais
de Saúde (COSEMS) ou órgão equivalente. Um dos repre-
sentantes dos municípios é o Secretário de Saúde da Capi-
tal. A Bipartite pode operar com subcomissões regionais.

As conclusões das negociações pactuadas na CIT e
na CIB são formalizadas em ato próprio do gestor respec-
tivo. Aquelas referentes a matérias de competência dos
Conselhos de Saúde, definidas por força da Lei Orgânica,
desta NOB ou de resolução específica dos respectivos
Conselhos são submetidas previamente a estes para apro-
vação. As demais resoluções devem ser encaminhadas,
no prazo máximo de 15 dias decorridos de sua publica-
ção, para conhecimento, avaliação e eventual recurso da
parte que se julgar prejudicada, inclusive no que se refere
à habilitação dos Estados e municípios às condições de
gestão desta Norma.

9. BASES PARA UM NOVO MODELO
DE ATENÇÃO À SAÚDE

A composição harmônica, integrada e modernizada
do SUS visa, fundamentalmente, atingir a dois propósitos
essenciais à concretização dos ideais constitucionais e,
portanto, do direito à saúde, que são:

a) a consolidação de vínculos entre diferentes seg-
mentos sociais e o SUS; e

b) a criação de condições elementares e fundamentais
para a eficiência e a eficácia gerenciais, com qualidade.
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O primeiro propósito é possível porque, com a nova
formulação dos sistemas municipais, tanto os segmentos
sociais, minimamente agregados entre si com sentimento
comunitário – os munícipes –, quanto a instância de po-
der político-administrativo, historicamente reconhecida e
legitimada – o poder municipal – apropriam-se de um
conjunto de serviços bem definido, capaz de desenvolver
uma programação de atividades publicamente pactuada.
Com isso, fica bem caracterizado o gestor responsável; as
atividades são gerenciadas por pessoas perfeitamente iden-
tificáveis; e os resultados mais facilmente usufruídos pela
população.

O conjunto desses elementos propicia uma nova con-
dição de participação com vínculo, mais criativa e reali-
zadora para as pessoas, e que acontece não-somente
nas instâncias colegiadas formais – conferências e con-
selhos –, mas em outros espaços constituídos por ativi-
dades sistemáticas e permanentes, inclusive dentro dos
próprios serviços de atendimento.

Cada sistema municipal deve materializar, de forma
efetiva, a vinculação aqui explicitada. Um dos meios, cer-
tamente, é a instituição do cartão SUS-MUNICIPAL, com
numeração nacional, de modo a identificar o cidadão com
o seu sistema e agregá-lo ao sistema nacional. Essa nu-
meração possibilita uma melhor referência intermunicipal
e garante o atendimento de urgência por qualquer servi-
ço de saúde, estatal ou privado, em todo o país. A regu-
lamentação desse mecanismo de vinculação será objeto
de discussão e aprovação pelas instâncias colegiadas com-
petentes, com conseqüente formalização por ato do MS.

O segundo propósito é factível, na medida em que
estão perfeitamente identificados os elementos críticos
essenciais a uma gestão eficiente e a uma produção efi-
caz, a saber:

a) a clientela que, direta e imediatamente, usufrui
dos serviços;

b) o conjunto organizado dos estabelecimentos pro-
dutores desses serviços; e

c) a programação pactuada, com a correspondente
orçamentação participativa.

Os elementos, acima apresentados, contribuem para
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um gerenciamento que conduz à obtenção de resultados
efetivos, a despeito da indisponibilidade de estímulos de
um mercado consumidor espontâneo. Conta, no entanto,
com estímulos agregados, decorrentes de um processo
de gerenciamento participativo e, sobretudo, da concreta
possibilidade de comparação com realidades muito próxi-
mas, representadas pelos resultados obtidos nos sistemas
vizinhos.

A ameaça da ocorrência de gastos exagerados, em
decorrência de um processo de incorporação tecnológica
acrítico e desregulado, é um risco que pode ser minimiza-
do pela radicalização na reorganização do SUS: um Siste-
ma regido pelo interesse público e balizado, por um lado,
pela exigência da universalização e integralidade com
eqüidade e, por outro, pela própria limitação de recursos,
que deve ser programaticamente respeitada.

Esses dois balizamentos são objeto da programação
elaborada no âmbito municipal e sujeita à ratificação que,
negociada e pactuada nas instâncias estadual e federal,
adquire a devida racionalidade na alocação de recursos
em face às necessidades.

Assim, tendo como referência os propósitos anterior-
mente explicitados, a presente Norma Operacional Bási-
ca constitui um importante mecanismo indutor da confor-
mação de um novo modelo de atenção à saúde, na me-
dida em que disciplina o processo de organização da ges-
tão desta atenção, com ênfase na consolidação da dire-
ção única em cada esfera de governo e na construção da
rede regionalizada e hierarquizada de serviços.

Essencialmente, o novo modelo de atenção deve re-
sultar na ampliação do enfoque do modelo atual, alcan-
çando-se, assim, a efetiva integralidade das ações. Essa
ampliação é representada pela incorporação, ao modelo
clínico dominante (centrado na doença), do modelo epi-
demiológico, o qual requer o estabelecimento de vínculos
e processos mais abrangentes.

O modelo vigente, que concentra sua atenção no caso
clínico, na relação individualizada entre o profissional e o
paciente, na intervenção terapêutica armada (cirúrgica
ou medicamentosa) específica, deve ser associado, enri-
quecido, transformado em um modelo de atenção cen-
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trado na qualidade de vida das pessoas e do seu meio
ambiente, bem como na relação da equipe de saúde com
a comunidade, especialmente, com os seus núcleos so-
ciais primários – as famílias. Essa prática, inclusive, fa-
vorece e impulsiona as mudanças globais, intersetoriais.

O enfoque epidemiológico atende ao compromisso
da integralidade da atenção, ao incorporar, como objeto
das ações, a pessoa, o meio ambiente e os comporta-
mentos interpessoais. Nessa circunstância, o método para
conhecimento da realidade complexa e para a realização
da intervenção necessária fundamenta-se mais na síntese
do que nas análises, agregando, mais do que isolando,
diferentes fatores e variáveis.

Os conhecimentos – resultantes de identificações e
compreensões – que se faziam cada vez mais particulari-
zados e isolados (com grande sofisticação e detalhamen-
to analítico) devem possibilitar, igualmente, um grande
esforço de visibilidade e entendimento integrador e glo-
balizante, com o aprimoramento dos processos de sínte-
se, sejam lineares, sistêmicos ou dialéticos.

Além da ampliação do objeto e da mudança no mé-
todo, o modelo adota novas tecnologias, em que os pro-
cessos de educação e de comunicação social constituem
parte essencial em qualquer nível ou ação, na medida
em que permitem a compreensão globalizadora a ser
perseguida, e fundamentam a negociação necessária à
mudança e à associação de interesses conscientes. É im-
portante, nesse âmbito, a valorização da informação in-
formatizada.

Além da ampliação do objeto, da mudança do méto-
do e da tecnologia predominantes, enfoque central deve
ser dado à questão da ética. O modelo vigente – assenta-
do na lógica da clínica – baseia-se, principalmente, na
ética do médico, na qual a pessoa (o seu objeto) constitui
o foco nuclear da atenção.

O novo modelo de atenção deve perseguir a constru-
ção da ética do coletivo que incorpora e transcende a
ética do individual. Dessa forma é incentivada a associa-
ção dos enfoques clínico e epidemiológico. Isso exige, se-
guramente, de um lado, a transformação na relação entre
o usuário e os agentes do sistema de saúde (restabelecen-
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do o vínculo entre quem presta o serviço e quem o rece-
be) e, de outro, a intervenção ambiental, para que sejam
modificados fatores determinantes da situação de saúde.

Nessa nova relação, a pessoa é estimulada a ser
agente da sua própria saúde e da saúde da comunidade
que integra. Na intervenção ambiental, o SUS assume
algumas ações específicas e busca a articulação neces-
sária com outros setores, visando a criação das condi-
ções indispensáveis à promoção, à proteção e à recupe-
ração da saúde.

10. FINANCIAMENTO DAS AÇÕES
E SERVIÇOS DE SAÚDE

10.1. Responsabilidades
O financiamento do SUS é de responsabilidade das

três esferas de governo e cada uma deve assegurar o
aporte regular de recursos, ao respectivo fundo de saúde.

Conforme determina o Artigo 194 da Constituição
Federal, a Saúde integra a Seguridade Social, juntamen-
te com a Previdência e a Assistência Social. No inciso VI
do parágrafo único desse mesmo Artigo, está determina-
do que a Seguridade Social será organizada pelo poder
público, observada a “diversidade da base de financia-
mento”.

 Já o Artigo 195 determina que a Seguridade Social
será financiada com recursos provenientes dos orçamen-
tos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, e de Contribuições Sociais.

10.2. Fontes
As principais fontes específicas da Seguridade Social

incidem sobre a Folha de Salários (Fonte 154), o Fatura-
mento (Fonte 153 – COFINS) e o Lucro (Fonte 151 – Lucro
Líquido).

Até 1992, todas essas fontes integravam o orçamento
do Ministério da Saúde e ainda havia aporte significativo
de fontes fiscais (Fonte 100 – Recursos Ordinários, proveni-
entes principalmente da receita de impostos e taxas). A
partir de 1993, deixou de ser repassada ao MS a parcela
da Contribuição sobre a Folha de Salários (Fonte 154, arre-
cadada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS).
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Atualmente, as fontes que asseguram o maior
aporte de recursos ao MS são a Contribuição sobre o
Faturamento (Fonte 153 – COFINS) e a Contribuição
sobre o Lucro Líquido (Fonte 151), sendo que os apor-
tes provenientes de Fontes Fiscais são destinados pra-
ticamente à cobertura de despesas com Pessoal e
Encargos Sociais.

Dentro da previsibilidade de Contribuições Sociais
na esfera federal, no âmbito da Seguridade Social,
uma fonte específica para financiamento do SUS – a
Contribuição Provisória sobre Movimentações Finan-
ceiras – está criada, ainda que em caráter provisó-
rio. A solução definitiva depende de uma reforma
tributária que reveja esta e todas as demais bases
tributárias e financeiras do governo, da Seguridade
e, portanto, da Saúde.

Nas esferas estadual e municipal, além dos recursos
oriundos do respectivo Tesouro, o financiamento do SUS
conta com recursos transferidos pela União aos Estados
e pela União e Estados aos Municípios. Esses recursos
devem ser previstos no orçamento e identificados nos
fundos de saúde estadual e municipal como receita ope-
racional proveniente da esfera federal e ou estadual e
utilizados na execução de ações previstas nos respecti-
vos planos de saúde e na PPI.

10.3.Transferências Intergovernamentais e Contra-
partidas

As transferências, regulares ou eventuais, da União
para Estados, municípios e Distrito Federal estão condi-
cionadas à contrapartida destes níveis de governo, em
conformidade com as normas legais vigentes (Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e outras).

O reembolso das despesas, realizadas em função de
atendimentos prestados por unidades públicas a benefi-
ciários de planos privados de saúde, constitui fonte adi-
cional de recursos. Por isso, e consoante à legislação
federal específica, estados e municípios devem viabili-
zar estrutura e mecanismos operacionais para a arreca-
dação desses recursos e a sua destinação exclusiva aos
respectivos fundos de saúde.

Os recursos de investimento são alocados pelo MS,
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mediante a apresentação pela SES da programação de
prioridades de investimentos, devidamente negociada na
CIB e aprovada pelo CES, até o valor estabelecido no
orçamento do Ministério, e executados de acordo com a
legislação pertinente.

10.4. Tetos financeiros dos Recursos Federais
Os recursos de custeio da esfera federal, destina-

dos às ações e serviços de saúde, configuram o Teto
Financeiro Global (TFG), cujo valor, para cada Estado
e cada município, é definido com base na PPI. O teto
financeiro do estado contém os tetos de todos os mu-
nicípios, habilitados ou não a qualquer uma das con-
dições de gestão.

O Teto Financeiro Global do Estado (TFGE) é consti-
tuído, para efeito desta NOB, pela soma dos Tetos Fi-
nanceiros da Assistência (TFA), da Vigilância Sanitária (TFVS)
e da Epidemiologia e Controle de Doenças (TFECD).

O TFGE, definido com base na PPI, é submetido pela
SES ao MS, após negociação na CIB e aprovação pelo
CES. O valor final do teto e suas revisões são fixados com
base nas negociações realizadas no âmbito da CIT – ob-
servadas as  reais disponibilidades financeiras do MS – e
formalizado em ato do Ministério.

O Teto Financeiro Global do Município (TFGM), tam-
bém definido consoante à programação integrada, é sub-
metido pela SMS à SES, após aprovação pelo CMS. O
valor final desse Teto e suas revisões são fixados com base
nas negociações realizadas no âmbito da CIB – observa-
dos os limites do TFGE – e formalizado em ato próprio do
Secretário Estadual de Saúde.

Todos os valores referentes a pisos, tetos, frações, ín-
dices, bem como suas revisões, são definidos com base
na PPI, negociados nas Comissões Intergestores (CIB e
CIT), formalizados em atos dos gestores estadual e fede-
ral e aprovados previamente nos respectivos Conselhos
(CES e CNS).

As obrigações que vierem a ser assumidas pelo Mi-
nistério da Saúde, decorrentes da implantação desta NOB
e que gerem aumento de despesa, serão previamente
discutidas com o Ministério do Planejamento e Orçamen-
to e o Ministério da Fazenda.
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11. PROGRAMAÇÃO, CONTROLE,
AVALIAÇÃO E AUDITORIA

11.1. Programação Pactuada e Integrada – PPI
11.1.1. A PPI envolve as atividades de assistência

ambulatorial e hospitalar, de vigilância sanitária e de epi-
demiologia e controle de doenças, constituindo um ins-
trumento essencial de reorganização do modelo de aten-
ção e da gestão do SUS, de alocação dos recursos e de
explicitação do pacto estabelecido entre as três esferas
de governo. Essa Programação traduz as responsabilida-
des de cada município com a garantia de acesso da po-
pulação aos serviços de saúde, quer pela oferta existente
no próprio município, quer pelo encaminhamento a ou-
tros municípios, sempre por intermédio de relações entre
gestores municipais, mediadas pelo gestor estadual.

11.1.2. O processo de elaboração da Programação
Pactuada entre gestores e Integrada entre esferas de go-
verno deve respeitar a autonomia de cada gestor: o mu-
nicípio elabora sua própria programação, aprovando-a no
CMS; o Estado harmoniza e compatibiliza as programa-
ções municipais, incorporando as ações sob sua responsa-
bilidade direta, mediante negociação na CIB, cujo resul-
tado é deliberado pelo CES.

11.1.3. A elaboração da PPI deve se dar num proces-
so ascendente, de base municipal, configurando, também,
as responsabilidades do Estado na busca crescente da eqüi-
dade, da qualidade da atenção e na conformação da rede
regionalizada e hierarquizada de serviços.

11.1.4. A Programação observa os princípios da inte-
gralidade das ações de saúde e da direção única em cada
nível de governo, traduzindo todo o conjunto de ativida-
des relacionadas a uma população específica e desenvol-
vidas num território determinado, independente da vincu-
lação institucional do órgão responsável pela execução
dessas atividades. Os órgãos federais, estaduais e munici-
pais, bem como os prestadores conveniados e contrata-
dos têm suas ações expressas na programação do municí-
pio em que estão localizados, na medida em que estão
subordinados ao gestor municipal.

11.1.5. A União define normas, critérios, instrumen-
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tos e prazos, aprova a programação de ações sob seu
controle – inscritas na programação pelo Estado e seus
municípios – incorpora as ações sob sua responsabilidade
direta e aloca os recursos disponíveis, segundo os valores
apurados na programação e negociados na CIT, cujo re-
sultado é deliberado pelo CNS.

11.1.6. A elaboração da programação observa crité-
rios e parâmetros definidos pelas Comissões Intergesto-
res e aprovados pelos respectivos Conselhos. No tocante
aos recursos de origem federal, os critérios, prazos e flu-
xos de elaboração da programação integrada e de suas
reprogramações periódicas ou extraordinárias são fixa-
dos em ato normativo do MS e traduzem as negocia-
ções efetuadas na CIT e as deliberações do CNS.

11.2. Controle, Avaliação e Auditoria
11.2.1. O cadastro de unidades prestadoras de servi-

ços de saúde (UPS), completo e atualizado, é requisito
básico para programar a contratação de serviços assisten-
ciais e para realizar o controle da regularidade dos fatura-
mentos. Compete ao órgão gestor do SUS responsável
pelo relacionamento com cada UPS, seja própria, contra-
tada ou conveniada, a garantia da atualização perma-
nente dos dados cadastrais, no banco de dados nacional.

11.2.2. Os bancos de dados nacionais, cujas normas
são definidas pelos órgãos do MS, constituem instrumen-
tos essenciais ao exercício das funções de controle, ava-
liação e auditoria. Por conseguinte, os gestores munici-
pais e estaduais do SUS devem garantir a alimentação
permanente e regular desses bancos, de acordo com a
relação de dados, informações e cronogramas previamente
estabelecidos pelo MS e pelo CNS.

11.2.3. As ações de auditoria analítica e operacional
constituem responsabilidades das três esferas gestoras do
SUS, o que exige a estruturação do respectivo órgão de con-
trole, avaliação e auditoria, incluindo a definição dos recur-
sos e da metodologia adequada de trabalho. É função desse
órgão definir, também, instrumentos para a realização das
atividades, consolidar as informações necessárias, analisar
os resultados obtidos em decorrência de suas ações, propor
medidas corretivas e interagir com outras áreas da adminis-
tração, visando o pleno exercício, pelo gestor, de suas atri-
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buições, de acordo com a legislação que regulamenta o Sis-
tema Nacional de Auditoria no âmbito do SUS.

11.2.4. As ações de controle devem priorizar os pro-
cedimentos técnicos e administrativos prévios à realiza-
ção de serviços e à ordenação dos respectivos pagamen-
tos, com ênfase na garantia da autorização de interna-
ções e procedimentos ambulatoriais – tendo como crité-
rio fundamental a necessidade dos usuários – e o rigoroso
monitoramento da regularidade e da fidedignidade dos
registros de produção e faturamento de serviços.

11.2.5. O exercício da função gestora no SUS, em
todos os níveis de governo, exige a articulação perma-
nente das ações de programação, controle, avaliação e
auditoria; a integração operacional das unidades organi-
zacionais, que desempenham estas atividades, no âmbi-
to de cada órgão gestor do Sistema; e a apropriação dos
seus resultados e a identificação de prioridades, no pro-
cesso de decisão política da alocação dos recursos.

11.2.6. O processo de reorientação do modelo de aten-
ção e de consolidação do SUS requer o aperfeiçoamento e
a disseminação dos instrumentos e técnicas de avaliação
de resultados e do impacto das ações do Sistema sobre as
condições de saúde da população, priorizando o enfoque
epidemiológico e propiciando a permanente seleção de
prioridade de intervenção e a reprogramação contínua da
alocação de recursos. O acompanhamento da execução
das ações programadas é feito permanentemente pelos
gestores e periodicamente pelos respectivos Conselhos de
Saúde, com base em informações sistematizadas, que de-
vem possibilitar a avaliação qualitativa e quantitativa des-
tas ações. A avaliação do cumprimento das ações progra-
madas em cada nível de governo deve ser feita em Relató-
rio de Gestão Anual, cujo roteiro de elaboração será apre-
sentado pelo MS e apreciado pela CIT e pelo CNS.

12. CUSTEIO DA ASSISTÊNCIA
HOSPITALAR E AMBULATORIAL

Os recursos de custeio da esfera federal destinados à
assistência hospitalar e ambulatorial, conforme mencio-
nado anteriormente, configuram o TFA, e os seus valores
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podem ser executados segundo duas modalidades: Trans-
ferência Regular e Automática (Fundo a Fundo) e Remu-
neração por Serviços Produzidos.

12.1. Transferência Regular e Automática Fundo a
Fundo

Consiste na transferência de valores diretamente do
Fundo Nacional de Saúde aos fundos estaduais e munici-
pais, independente de convênio ou instrumento congêne-
re, segundo as condições de gestão estabelecidas nesta
NOB. Esses recursos podem corresponder a uma ou mais
de uma das situações descritas a seguir.

12.1.1. Piso Assistencial Básico (PAB)
O PAB consiste em um montante de recursos finan-

ceiros destinado ao custeio de procedimentos e ações de
assistência básica, de responsabilidade tipicamente mu-
nicipal. Esse Piso é definido pela multiplicação de um va-
lor per capita nacional pela população de cada município
(fornecida pelo IBGE) e transferido regular e automatica-
mente ao fundo de saúde ou conta especial dos municípi-
os e, transitoriamente, ao fundo estadual, conforme con-
dições estipuladas nesta NOB. As transferências do PAB
aos Estados correspondem, exclusivamente, ao valor para
cobertura da população residente em municípios ainda
não habilitados na forma desta Norma Operacional.

O elenco de procedimentos custeados pelo PAB, as-
sim como o valor per capita nacional único – base de
cálculo deste Piso – são propostos pela CIT e votados no
CNS. Nessas definições deve ser observado o perfil de
serviços disponíveis na maioria dos municípios, objetivan-
do o progressivo incremento desses serviços, até que a
atenção integral à saúde esteja plenamente organizada,
em todo o país. O valor per capita nacional único é rea-
justado com a mesma periodicidade, tendo por base, no
mínimo, o incremento médio da tabela de procedimentos
do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/
SUS).

A transferência total do PAB será suspensa no caso
da não-alimentação, pela SMS junto à SES, dos bancos
de dados de interesse nacional, por mais de dois meses
consecutivos.

12.1.2. Incentivo aos Programas de Saúde da Família
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(PSF) e de Agentes Comunitários de Saúde (PACS).
Fica estabelecido um acréscimo percentual ao mon-

tante do PAB, de acordo com os critérios a seguir relacio-
nados, sempre que estiverem atuando integradamente à
rede municipal, equipes de saúde da família, agentes
comunitários de saúde, ou estratégias similares de garan-
tia da integralidade da assistência, avaliadas pelo órgão
do MS (SAS/MS) com base em normas da direção nacio-
nal do SUS.

a) Programa de Saúde da Família (PSF):
� acréscimo de 3% sobre o valor do PAB para cada

5% da população coberta, até atingir 60% da população
total do município;

��acréscimo de 5% para cada 5% da população cober-
ta entre 60% e 90% da população total do município; e

��acréscimo de 7% para cada 5% da população cober-
ta entre 90% e 100% da população total do município.

Esses acréscimos têm, como limite, 80% do valor do
PAB original do município.

b) Programa de Agentes Comunitários de Saúde
(PACS):

��acréscimo de 1% sobre o valor do PAB para cada
5% da população coberta até atingir 60% da população
total do município;

��acréscimo de 2% para cada 5% da população cober-
ta entre 60% e 90% da população total do município; e

��acréscimo de 3% para cada 5% da população cober-
ta entre 90% e 100% da população total do município.

Esses acréscimos têm, como limite, 30% do valor do
PAB original do município.

c) Os percentuais não são cumulativos quando a po-
pulação coberta pelo PSF e pelo PACS ou por estratégias
similares for a mesma.

Os percentuais acima referidos são revistos quando
do incremento do valor per capita nacional único, utiliza-
do para o cálculo do PAB e do elenco de procedimentos
relacionados a este Piso. Essa revisão é proposta na CIT e
votada no CNS. Por ocasião da incorporação desses acrés-
cimos, o teto financeiro da assistência do Estado é rene-
gociado na CIT e apreciado pelo CNS.

A ausência de informações que comprovem a produ-
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ção mensal das equipes, durante dois meses consecutivos
ou quatro alternados em um ano, acarreta a suspensão
da transferência desse acréscimo.

12.1.3. Fração Assistencial Especializada (FAE)
É um montante que corresponde a procedimentos

ambulatoriais de média complexidade, medicamentos e
insumos excepcionais, órteses e próteses ambulatoriais e
Tratamento Fora do Domicílio (TFD), sob gestão do Estado.

O órgão competente do MS formaliza, por portaria,
esse elenco a partir de negociação na CIT e que deve ser
objeto da programação integrada quanto a sua oferta glo-
bal no Estado.

A CIB explicita os quantitativos e respectivos valores
desses procedimentos, que integram os tetos financeiros
da assistência dos municípios em gestão plena do sistema
de saúde e os que permanecem sob gestão estadual. Neste
último, o valor programado da FAE é transferido, regular
e automaticamente, do Fundo Nacional ao Fundo Esta-
dual de Saúde, conforme as condições de gestão das
SES definidas nesta NOB. Não integram o elenco de pro-
cedimentos cobertos pela FAE aqueles relativos ao PAB
e os definidos como de alto custo/complexidade por por-
taria do órgão competente do Ministério (SAS/MS).

12.1.4. Teto Financeiro da Assistência do Município
(TFAM)

É um montante que corresponde ao financiamento
do conjunto das ações assistenciais assumidas pela SMS.
O TFAM é transferido, regular e automaticamente, do
Fundo Nacional ao Fundo Municipal de Saúde, de acordo
com as condições de gestão estabelecidas por esta NOB e
destina-se ao custeio dos serviços localizados no território
do município (exceção feita àqueles eventualmente ex-
cluídos da gestão municipal por negociação na CIB).

12.1.5. Teto Financeiro da Assistência do Estado (TFAE)
É um montante que corresponde ao financiamento

do conjunto das ações assistenciais sob a responsabilida-
de da SES. O TFAE corresponde ao TFA fixado na CIT e
formalizado em portaria do órgão competente do Minis-
tério (SAS/MS).

Esses valores são transferidos, regular e automatica-
mente, do Fundo Nacional ao Fundo Estadual de Saúde,
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de acordo com as condições de gestão estabelecidas por
esta NOB, deduzidos os valores comprometidos com as
transferências regulares e automáticas ao conjunto de
municípios do Estado (PAB e TFAM).

12.1.6. Índice de Valorização de Resultados (IVR)
Consiste na atribuição de valores adicionais equi-

valentes a até 2% do teto financeiro da assistência do
Estado, transferidos, regular e automaticamente, do
Fundo Nacional ao Fundo Estadual de Saúde, como
incentivo à obtenção de resultados de impacto positi-
vo sobre as condições de saúde da população, segun-
do critérios definidos pela CIT e fixados em portaria
do órgão competente do Ministério (SAS/MS). Os re-
cursos do IVR podem ser transferidos pela SES às SMS,
conforme definição da CIB.

12.2. Remuneração por Serviços Produzidos
Consiste no pagamento direto aos prestadores esta-

tais ou privados contratados e conveniados, contra apre-
sentação de faturas, referente a serviços realizados con-
forme programação e mediante prévia autorização do
gestor, segundo valores fixados em tabelas editadas pelo
órgão competente do Ministério (SAS/MS).

Esses valores estão incluídos no TFA do Estado e do
município e são executados mediante ordenação de pa-
gamento por parte do gestor. Para municípios e Estados
que recebem transferências de tetos da assistência (TFAM
e TFAE, respectivamente), conforme as condições de ges-
tão estabelecidas nesta NOB, os valores relativos à remu-
neração por serviços produzidos estão incluídos nos tetos
da assistência, definidos na CIB.

A modalidade de pagamento direto, pelo gestor fe-
deral, a prestadores de serviços ocorre apenas nas situa-
ções em que não fazem parte das transferências regula-
res e automáticas fundo a fundo, conforme itens a seguir
especificados.

12.2.1. Remuneração de Internações Hospitalares
Consiste no pagamento dos valores apurados por in-

termédio do Sistema de Informações Hospitalares do SUS
(SIH/SUS), englobando o conjunto de procedimentos rea-
lizados em regime de internação, com base na Autoriza-
ção de Internação Hospitalar (AIH), documento este de
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autorização e fatura de serviços.
12.2.2.  Remuneração de Procedimentos Ambulato-

riais de Alto Custo/ Complexidade
Consiste no pagamento dos valores apurados por in-

termédio do SIA/SUS, com base na Autorização de Pro-
cedimentos de Alto Custo (APAC), documento este que
identifica cada paciente e assegura a prévia autorização
e o registro adequado dos serviços que lhe foram presta-
dos. Compreende procedimentos ambulatoriais integran-
tes do SIA/SUS definidos na CIT e formalizados por porta-
ria do órgão competente do Ministério (SAS/MS).

12.2.3. Remuneração Transitória por Serviços Produzidos
O MS é responsável pela remuneração direta, por

serviços produzidos, dos procedimentos relacionados
ao PAB e à FAE, enquanto houver municípios que não
estejam na condição de gestão semiplena da NOB
01/93 ou  nas condições de gestão municipal defini-
das nesta NOB naqueles Estados em condição de
gestão convencional.

12.2.4. Fatores de Incentivo e Índices de Valorização
O Fator de Incentivo ao Desenvolvimento do Ensino e

da Pesquisa em Saúde (FIDEPS) e o Índice de Valorização
Hospitalar de Emergência (IVH-E), bem como outros fato-
res e ou índices que incidam sobre a remuneração por
produção de serviços, eventualmente estabelecidos, es-
tão condicionados aos critérios definidos em nível federal
e à avaliação da CIB em cada Estado. Esses fatores e
índices integram o teto financeiro da assistência do muni-
cípio e do respectivo Estado.

13. CUSTEIO DAS AÇÕES DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Os recursos da esfera federal destinados à vigilância sa-
nitária configuram o Teto Financeiro da Vigilância Sanitária
(TFVS) e os seus valores podem ser executados segundo duas
modalidades: Transferência Regular e Automática Fundo a
Fundo e Remuneração de Serviços Produzidos.

13.1. Transferência Regular e Automática Fundo a Fundo
Consiste na transferência de valores diretamente do

Fundo Nacional de Saúde aos fundos estaduais e munici-



93

SUS - O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

pais, independente de convênio ou instrumento congêne-
re, segundo as condições de gestão estabelecidas nesta
NOB. Esses recursos podem corresponder a uma ou mais
de uma das situações descritas a seguir.

13.1.1. Piso Básico de Vigilância Sanitária (PBVS)
Consiste em um montante de recursos financeiros

destinado ao custeio de procedimentos e ações básicas
da vigilância sanitária, de responsabilidade tipicamen-
te municipal. Esse Piso é definido pela multiplicação de
um valor per capita nacional pela população de cada
município (fornecida pelo IBGE), transferido, regular e
automaticamente, ao fundo de saúde ou conta espe-
cial dos municípios e, transitoriamente, dos Estados,
conforme condições estipuladas nesta NOB. O PBVS
somente será transferido a Estados para cobertura da
população residente em municípios ainda não habili-
tados na forma desta Norma Operacional.

O elenco de procedimentos custeados pelo PBVS,
assim como o valor per capita nacional único – base
de cálculo deste Piso –, é definido em negociação
na CIT e formalizado por portaria do órgão compe-
tente do Ministério (Secretaria de Vigilância Sanitá-
ria – SVS/MS), previamente aprovado no CNS. Nes-
sa definição deve ser observado o perfil de serviços
disponíveis na maioria dos municípios, objetivando o
progressivo incremento das ações básicas de vigilân-
cia sanitária em todo o país. Esses procedimentos
integram o Sistema de Informação de Vigilância Sa-
nitária do SUS (SIVS/SUS).

13.1.2. Índice de Valorização do Impacto em Vigilân-
cia Sanitária (IVISA)

Consiste na atribuição de valores adicionais equiva-
lentes a até 2% do teto financeiro da vigilância sanitária
do Estado, a serem transferidos, regular e automatica-
mente, do Fundo Nacional ao Fundo Estadual de Saúde,
como incentivo à obtenção de resultados de impacto sig-
nificativo sobre as condições de vida da população, se-
gundo critérios definidos na CIT, e fixados em portaria do
órgão competente do Ministério (SVS/MS), previamente
aprovados no CNS. Os recursos do IVISA podem ser trans-
feridos pela SES às SMS, conforme definição da CIB.
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13.2. Remuneração Transitória por Serviços Produzidos
13.2.1. Programa Desconcentrado de Ações de Vigi-

lância Sanitária (PDAVS)
Consiste no pagamento direto às SES e SMS, pela

prestação de serviços relacionados às ações de com-
petência exclusiva da SVS/MS, contra a apresenta-
ção de demonstrativo de atividades realizadas pela
SES ao Ministério. Após negociação e aprovação na
CIT e prévia aprovação no CNS, e observadas as con-
dições estabelecidas nesta NOB, a SVS/MS publica a
tabela de procedimentos do PDAVS e o valor de sua
remuneração.

13.2.2. Ações de Média e Alta Complexidade em
Vigilância Sanitária

Consiste no pagamento direto às SES e às SMS,
pela execução de ações de média e alta complexidade
de competência estadual e municipal contra a apre-
sentação de demonstrativo de atividades realizadas ao
MS. Essas ações e o valor de sua remuneração são
definidos em negociação na CIT e formalizados em
portaria do órgão competente do Ministério (SVS/MS),
previamente aprovadas no CNS.

14. CUSTEIO DAS AÇÕES DE
EPIDEMIOLOGIA E DE CONTROLE

DE DOENÇAS

Os recursos da esfera federal destinados às ações de
epidemiologia e controle de doenças não contidas no elen-
co de procedimentos do SIA/SUS e SIH/SUS configuram o
Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças
(TFECD).

O elenco de procedimentos a serem custeados com o
TFECD é definido em negociação na CIT, aprovado pelo
CNS e formalizado em ato próprio do órgão específico do
MS (Fundação Nacional de Saúde - FNS/MS). As informa-
ções referentes ao desenvolvimento dessas ações inte-
gram sistemas próprios de informação definidos pelo Mi-
nistério da Saúde.

O valor desse Teto para cada Estado é definido em



95

SUS - O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

negociação na CIT, com base na PPI, a partir das informa-
ções fornecidas pelo Comitê Interinstitucional de Epide-
miologia e formalizado em ato próprio do órgão específi-
co do MS (FNS/MS).

Esse Comitê, vinculado ao Secretário Estadual de
Saúde, articulando os órgãos de epidemiologia da SES,
do MS no Estado e de outras entidades que atuam
no campo da epidemiologia e controle de doenças, é
uma instância permanente de estudos, pesquisas,
análises de informações e de integração de institui-
ções afins.

Os valores do TFECD podem ser executados por orde-
nação do órgão específico do MS, conforme as modalida-
des apresentadas a seguir.

14.1. Transferência Regular e Automática Fundo a Fundo
Consiste na transferência de valores diretamente

do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos Estaduais e
Municipais, independentemente de convênio ou ins-
trumento congênere, segundo as condições de ges-
tão estabelecidas nesta NOB e na PPI, aprovada na
CIT e no CNS.

14.2. Remuneração por Serviços Produzidos
Consiste no pagamento direto às SES e SMS, pelas

ações de epidemiologia e controle de doenças, conforme
tabela de procedimentos discutida na CIT e aprovada no
CNS, editada pelo MS, observadas as condições de ges-
tão estabelecidas nesta NOB, contra apresentação de
demonstrativo de atividades realizadas, encaminhado pela
SES ou SMS ao MS.

14.3. Transferência por Convênio
Consiste na transferência de recursos oriundos do ór-

gão específico do MS (FNS/MS), por intermédio do Fundo
Nacional de Saúde, mediante programação e critérios dis-
cutidos na CIT e aprovados pelo CNS, para:

a) estímulo às atividades de epidemiologia e controle
de doenças;

b) custeio de operações especiais em epidemiologia
e controle de doenças;

c) financiamento de projetos de cooperação técnico-
científica na área de epidemiologia e controle de doen-
ças, quando encaminhados pela CIB.
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CUSTEIO FEDERAL DESTINADO ÀS
AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE

1. Custeio do Atendimento Ambulatorial e do Atendimento
Hospitalar
2. Custeio das Ações de Vigilância Sanitária
3. Custeio das Ações de Epidemiologia e do Controle de
Doenças

TGF = TFA + TFVS + TFECD

TGF =  Teto Financeiro Global
TFA =  Teto Financeiro de Assistência
TFVS =  Teto Financeiro de Vigilância Sanitária
TFECD =  Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de
Doenças

Custeio / Transferências
Atendimento Ambulatorial e Hospitalar

A1. Transferência Regular e Automática – Fundo a Fundo
- Piso Assistencial Básico (PAB)
  PAB = valor per capta x população do município
- Incentivo ao PSF e ao PACS
- Fração Assistencial Especial (FAE)
- Teto Financeiro da Assistência do Estado (TFAE)
- Índice de Valorização dos Resultados

A2. Remuneração por Serviços Prestados
- Remuneração de Internações Hospitalares (Base na AIH)
- Remuneração de Procedimentos Ambulatoriais de Alto
Custo e Complexidade
- Remuneração Transitória por Serviços Prestados

Custeio / Transferências
Ações de Vigilância Sanitária

B1. Transferência Regular e Automática Fundo a Fundo
- Piso Básico de Vigilância Sanitária (PBVS)
  PBVS = valor per capta x população do município
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- Índice de Valorização do Impacto em Vigilância Sanitária

B2. Remuneração Transitória por Serviços Produzidos
- Programa Desconcentrado de Ações de Vigilância Sani-
tária
- Ações de Média e Alta Complexidade em Vigilância
Sanitária

Custeio / Transferências
Ações de Epidemiologia e de

Controle de Doenças

C1- Transferência Regular e Automática Fundo a Fundo

C2- Remuneração por Serviços Prestados

C3- Transferência por Convênio

PROGRAMAÇÃO DO CUSTEIO

1. SMS elabora a programação pactuada e integrada (PPI)
2. O Conselho Municipal de Saúde (CMS) aprova a PPI
3. A SES harmoniza e contabiliza as PPIs de todos os
Municípios e negocia na Comissão Inter-Gestores Biparti-
de (CIB)
4. O Conselho Estadual de Saúde (CES) aprova o TFG do
Estado e envia ao Ministério da Saúde.

Todos os valores (Pisos, Tetos, Frações, Índices) são defini-
dos com base na PPI, Negociados nas CIBs e CIT, aprova-
dos nos CES e CNS.
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15. CONDIÇÕES DE
GESTÃO DO MUNICÍPIO

As condições de gestão, estabelecidas nesta NOB,
explicitam  as responsabilidades do gestor municipal, os
requisitos relativos às modalidades de gestão e as prerro-
gativas que favorecem o seu desempenho.

A habilitação dos municípios às diferentes condições
de gestão significa a declaração dos compromissos assu-
midos por parte do gestor perante os outros gestores e
perante a população sob sua responsabilidade.

A partir desta NOB, os municípios podem habilitar-se
em duas condições:

a) GESTÃO PLENA DA ATENÇÃO BÁSICA; e
b) GESTÃO PLENA DO SISTEMA MUNICIPAL.
Os municípios que  não aderirem ao processo de

habilitação permanecem, para efeito desta Norma Ope-
racional, na condição de prestadores de serviços ao Sis-
tema, cabendo ao Estado a gestão do SUS naquele ter-
ritório municipal, enquanto for mantida a situação de
não-habilitado.

15.1. GESTÃO PLENA DA ATENÇÃO BÁSICA
15.1.1. Responsabilidades
a) Elaboração de programação municipal dos servi-

ços básicos, inclusive domiciliares e comunitários, e da
proposta de referência ambulatorial especializada e hos-
pitalar para seus munícipes, com incorporação negociada
à programação estadual.

b) Gerência de unidades ambulatoriais próprias.
c) Gerência de unidades ambulatoriais do Estado ou

da União, salvo se a CIB ou a CIT definir outra divisão de
responsabilidades.

d) Reorganização das unidades sob gestão pública (es-
tatais, conveniadas e contratadas), introduzindo a prática
do cadastramento nacional dos usuários do SUS, com vis-
tas à vinculação de clientela e à sistematização da oferta
dos serviços.

e) Prestação dos serviços relacionados aos proce-
dimentos cobertos pelo PAB e acompanhamento, no
caso de referência interna ou externa ao município,
dos demais serviços prestados aos seus munícipes,
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conforme a PPI, mediado pela relação gestor-gestor
com a SES e as demais SMS.

f) Contratação, controle, auditoria e pagamento aos
prestadores dos serviços contidos no PAB.

g) Operação do SIA/SUS quanto a serviços cobertos
pelo PAB, conforme normas do MS, e alimentação, junto
à SES, dos bancos de dados de interesse nacional.

h) Autorização, desde que não haja definição em
contrário da CIB, das internações hospitalares e dos
procedimentos ambulatoriais especializados, realiza-
dos no município, que continuam sendo pagos por pro-
dução de serviços.

i) Manutenção do cadastro atualizado das unidades
assistenciais sob sua gestão, segundo normas do MS.

j) Avaliação permanente do impacto das ações do
Sistema sobre as condições de saúde dos seus munícipes
e sobre o seu meio ambiente.

k) Execução das ações básicas de vigilância sanitária,
incluídas no PBVS.

l) Execução das ações básicas de epidemiologia, de
controle de doenças e de ocorrências mórbidas, decor-
rentes de causas externas, como acidentes, violências e
outras, incluídas no TFECD.

m) Elaboração do relatório anual de gestão e aprova-
ção pelo CMS.

15.1.2. Requisitos
a) Comprovar o funcionamento do CMS.
b) Comprovar a operação do Fundo Municipal de

Saúde.
c) Apresentar o Plano Municipal de Saúde e compro-

meter-se a participar da elaboração e da implementação
da PPI do Estado, assim como da alocação de recursos
expressa na programação.

d) Comprovar capacidade técnica e administrati-
va e condições materiais para o exercício de suas res-
ponsabilidades e prerrogativas quanto à contratação,
ao pagamento, ao controle e à auditoria dos serviços
sob sua gestão.

e) Comprovar a dotação orçamentária do ano e o
dispêndio realizado no ano anterior, correspondente à
contrapartida de recursos financeiros próprios do Tesouro
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Municipal, de acordo com a legislação em vigor.
f) Formalizar junto ao gestor estadual, com vistas à

CIB, após aprovação pelo CMS, o pleito de habilitação,
atestando o cumprimento dos requisitos relativos à condi-
ção de gestão pleiteada.

g) Dispor de médico formalmente designado como
responsável pela autorização prévia, controle e auditoria
dos procedimentos e serviços realizados.

h) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento
de ações de vigilância sanitária.

i) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento
de ações de vigilância epidemiológica.

j) Comprovar a disponibilidade de estrutura de recur-
sos humanos para supervisão e auditoria da rede de uni-
dades, dos profissionais e dos serviços realizados.

15.1.3. Prerrogativas
a) Transferência, regular e automática, dos recursos

correspondentes ao Piso da Atenção Básica (PAB).
b) Transferência, regular e automática, dos recursos

correspondentes ao Piso Básico de Vigilância Sanitária
(PBVS).

c) Transferência, regular e automática, dos recursos
correspondentes às ações de epidemiologia e de controle
de doenças.

d) Subordinação, à gestão municipal, de todas as
unidades básicas de saúde, estatais ou privadas (lucrati-
vas e filantrópicas), estabelecidas no território municipal.

15.2. GESTÃO PLENA DO SISTEMA MUNICIPAL
15.2.1. Responsabilidades
a) Elaboração de toda a programação municipal, con-

tendo, inclusive, a referência ambulatorial especializada
e hospitalar, com incorporação negociada à programação
estadual.

b) Gerência de unidades próprias, ambulatoriais e
hospitalares, inclusive as de referência.

c) Gerência de unidades ambulatoriais e hospitalares
do Estado e da União, salvo se a CIB ou a CIT definir
outra divisão de responsabilidades.

d) Reorganização das unidades sob gestão pública (esta-
tais, conveniadas e contratadas), introduzindo a prática do ca-
dastramento nacional dos usuários do SUS, com vistas à vin-
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culação da clientela e sistematização da oferta dos serviços.
e) Garantia da prestação de serviços em seu territó-

rio, inclusive os serviços de referência aos não-residentes,
no caso de referência interna ou externa ao município,
dos demais serviços prestados aos seus munícipes, confor-
me a PPI, mediado pela relação gestor-gestor com a SES
e as demais SMS.

f) Normalização e operação de centrais de controle de
procedimentos ambulatoriais e hospitalares relativos à as-
sistência aos seus munícipes e à referência intermunicipal.

g) Contratação, controle, auditoria e pagamento aos
prestadores de serviços ambulatoriais e hospitalares, co-
bertos pelo TFGM.

h) Administração da oferta de procedimentos ambu-
latoriais de alto custo e procedimentos hospitalares de
alta complexidade conforme a PPI e segundo normas fe-
derais e estaduais.

i) Operação do SIH e do SIA/SUS, conforme normas
do MS, e alimentação, junto às SES, dos bancos de dados
de interesse nacional.

j) Manutenção do cadastro atualizado de unidades
assistenciais sob sua gestão, segundo normas do MS.

k) Avaliação permanente do impacto das ações do
Sistema sobre as condições de saúde dos seus munícipes
e sobre o meio ambiente.

l) Execução das ações básicas, de média e alta com-
plexidade em vigilância sanitária, bem como, opcional-
mente, das ações do PDAVS.

m) Execução de ações de epidemiologia, de contro-
le de doenças e de ocorrências mórbidas, decorrentes de
causas externas, como acidentes, violências e outras in-
cluídas no TFECD.

15.2.2. Requisitos
a) Comprovar o funcionamento do CMS.
b) Comprovar a operação do Fundo Municipal de

Saúde.
c) Participar da elaboração e da implementação da

PPI do Estado, assim como da alocação de recursos ex-
pressa na programação.

d) Comprovar capacidade técnica e administrativa e
condições materiais para o exercício de suas responsabili-
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dades e prerrogativas quanto à contratação, ao pagamen-
to, ao controle e à auditoria dos serviços sob sua gestão,
bem como avaliar o impacto das ações do Sistema sobre
a saúde dos seus munícipes.

e) Comprovar a dotação orçamentária do ano e o
dispêndio no ano anterior correspondente à contrapartida
de recursos financeiros próprios do Tesouro Municipal, de
acordo com a legislação em vigor.

f) Formalizar, junto ao gestor estadual com vistas à
CIB, após aprovação pelo CMS, o pleito de habilitação,
atestando o cumprimento dos requisitos específicos relati-
vos à condição de gestão pleiteada.

g) Dispor de médico formalmente designado pelo
gestor como responsável pela autorização prévia, contro-
le e auditoria dos procedimentos e serviços realizados.

h) Apresentar o Plano Municipal de Saúde, aprovado
pelo CMS, que deve conter as metas estabelecidas, a
integração e articulação do município na rede estadual e
respectivas responsabilidades na programação integrada
do Estado, incluindo detalhamento da programação de
ações e serviços que compõem o sistema municipal, bem
como os indicadores mediante os quais será efetuado o
acompanhamento.

i) Comprovar o funcionamento de serviço estruturado
de vigilância sanitária e capacidade para o desenvolvi-
mento de ações de vigilância sanitária.

j) Comprovar a estruturação de serviços e atividades
de vigilância epidemiológica e de controle de zoonoses.

k) Apresentar o Relatório de Gestão do ano anterior à
solicitação do pleito, devidamente aprovado pelo CMS.

l) Assegurar a oferta, em seu território, de todo o elen-
co de procedimentos cobertos pelo PAB e, adicionalmen-
te, de serviços de apoio a diagnóstico em patologia clíni-
ca e radiologia básicas.

m) Comprovar a estruturação do componente muni-
cipal do Sistema Nacional de Auditoria (SNA).

n) Comprovar a disponibilidade de estrutura de recur-
sos humanos para supervisão e auditoria da rede de uni-
dades, dos profissionais e dos serviços realizados.

15.2.3. Prerrogativas
a) Transferência, regular e automática, dos recursos
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referentes ao Teto Financeiro da Assistência (TFA).
b) Normalização complementar relativa ao pa-

gamento de prestadores de serviços assistenciais
em seu território, inclusive quanto a alteração de
valores de procedimentos, tendo a tabela nacional
como referência mínima, desde que aprovada pelo
CMS e pela CIB.

c) Transferência regular e automática fundo a fundo
dos recursos correspondentes ao Piso Básico de Vigilância
Sanitária (PBVS).

d) Remuneração por serviços de vigilância sanitária
de média e alta complexidade e, remuneração pela exe-
cução do Programa Desconcentrado de Ações de Vigilân-
cia Sanitária (PDAVS), quando assumido pelo município.

e) Subordinação, à gestão municipal, do conjunto de
todas as unidades ambulatoriais especializadas e hospita-
lares, estatais ou privadas (lucrativas e filantrópicas), es-
tabelecidas no território municipal.

f) Transferência de recursos referentes às ações de epide-
miologia e controle de doenças, conforme definição da CIT.

16. CONDIÇÕES DE GESTÃO DO ESTADO

As condições de gestão, estabelecidas nesta NOB,
explicitam  as responsabilidades do gestor estadual, os
requisitos relativos às modalidades de gestão e as prerro-
gativas que favorecem o seu desempenho.

A habilitação dos Estados às diferentes condições de
gestão significa a declaração dos compromissos assumi-
dos por parte do gestor perante os outros gestores e pe-
rante a população sob sua responsabilidade.

A partir desta NOB, os Estados poderão habilitar-se
em duas condições de gestão:

a) GESTÃO AVANÇADA DO SISTEMA ESTADUAL; e
b) GESTÃO PLENA DO SISTEMA ESTADUAL.
Os Estados que não aderirem ao processo de habi-

litação permanecem na condição de gestão convenci-
onal, desempenhando as funções anteriormente assu-
midas ao longo do processo de implantação do SUS,
não fazendo jus às novas prerrogativas introduzidas
por esta NOB, exceto ao PDAVS nos termos definidos
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pela SVS/MS. Essa condição corresponde ao exercício
de funções mínimas de gestão do Sistema, que foram
progressivamente incorporadas pelas SES, não estan-
do sujeita a procedimento específico de habilitação
nesta NOB.

16.1. Responsabilidades comuns às duas condições
de gestão estadual

a) Elaboração da PPI do Estado, contendo a referên-
cia intermunicipal e coordenação da negociação na CIB
para alocação dos recursos, conforme expresso na pro-
gramação.

b) Elaboração e execução do Plano Estadual de Prio-
ridades de Investimentos, negociado na CIB e aprovado
pelo CES.

c) Gerência de unidades estatais da hemorrede e de
laboratórios de referência para controle de qualidade, para
vigilância sanitária e para a vigilância epidemiológica.

d) Formulação e execução da política de sangue e
hemoterapia.

e) Organização de sistemas de referência, bem como
a normalização e operação de câmara de compensação
de AIH, procedimentos especializados e de alto custo e
ou alta complexidade.

f) Formulação e execução da política estadual de as-
sistência farmacêutica, em articulação com o MS.

g) Normalização complementar de mecanismos e ins-
trumentos de administração da oferta e controle da pres-
tação de serviços ambulatoriais, hospitalares, de alto cus-
to, do tratamento fora do domicílio e dos medicamentos
e insumos especiais.

h) Manutenção do cadastro atualizado de unidades
assistenciais sob sua gestão, segundo normas do MS.

i) Cooperação técnica e financeira com o conjunto de
municípios, objetivando a consolidação do processo de
descentralização, a organização da rede regionalizada e
hierarquizada de serviços, a realização de ações de epi-
demiologia, de controle de doenças, de vigilância sanitá-
ria, assim como o pleno exercício das funções gestoras de
planejamento, controle, avaliação e auditoria.

j) Implementação de políticas de integração das ações
de saneamento às de saúde.
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k) Coordenação das atividades de vigilância epide-
miológica e de controle de doenças e execução comple-
mentar conforme previsto na Lei nº 8.080/90.

l) Execução de operações complexas voltadas ao controle
de doenças que possam se beneficiar da economia de escala.

m) Coordenação das atividades de vigilância sani-
tária e execução complementar conforme previsto na
Lei nº 8.080/90.

n) Execução das ações básicas de vigilância sanitária
referente aos municípios não habilitados nesta NOB.

o) Execução das ações de média e alta complexi-
dade de vigilância sanitária, exceto as realizadas pe-
los municípios habilitados na condição de gestão ple-
na de sistema municipal.

p) Execução do PDAVS nos termos definidos pela
SVS/MS.

q) Apoio logístico e estratégico às atividades à aten-
ção à saúde das populações indígenas, na conformidade
de critérios estabelecidos pela CIT.

16.2. Requisitos comuns às duas condições de gestão
estadual

a) Comprovar o funcionamento do CES.
b) Comprovar o funcionamento da CIB.
c) Comprovar a operação do Fundo Estadual de Saúde.
d) Apresentar o Plano Estadual de Saúde, aprovado

pelo CES, que deve conter:
��as metas pactuadas;
��a programação integrada das ações ambulatoriais,

hospitalares e de alto custo, de epidemiologia e de con-
trole de doenças – incluindo, entre outras, as atividades
de vacinação, de controle de vetores e de reservatórios –
de saneamento, de pesquisa e desenvolvimento tecnoló-
gico, de educação e de comunicação em saúde, bem
como as relativas às ocorrências mórbidas decorrentes de
causas externas;

��as estratégias de descentralização das ações de saú-
de para municípios;

��as estratégias de reorganização do modelo de aten-
ção; e

��os critérios utilizados e os indicadores por meio dos
quais é efetuado o acompanhamento das ações.
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e) Apresentar relatório de gestão aprovado pelo CES,
relativo ao ano anterior à solicitação do pleito.

f) Comprovar a transferência da gestão da atenção
hospitalar e ambulatorial aos municípios habilitados, con-
forme a respectiva condição de gestão.

g) Comprovar a estruturação do componente esta-
dual do SNA.

h) Comprovar capacidade técnica e administrativa e
condições materiais para o exercício de suas responsabili-
dades e prerrogativas, quanto à contratação, ao paga-
mento, ao controle e à auditoria dos serviços sob sua ges-
tão e quanto à avaliação do impacto das ações do Siste-
ma sobre as condições de saúde da população do Estado.

i) Comprovar a dotação orçamentária do ano e o dis-
pêndio no ano anterior, correspondente à contrapartida
de recursos financeiros próprios do Tesouro Estadual, de
acordo com a legislação em vigor.

j) Apresentar à CIT a formalização do pleito, devida-
mente aprovado pelo CES e pela CIB, atestando o cum-
primento dos requisitos gerais e específicos relativos à
condição de gestão pleiteada.

k) Comprovar a criação do Comitê Interinstitucional de
Epidemiologia, vinculado ao Secretário Estadual de Saúde.

l) Comprovar o funcionamento de serviço de vigilân-
cia sanitária no Estado, organizado segundo a legislação
e capacidade de desenvolvimento de ações de vigilân-
cia sanitária.

m) Comprovar o funcionamento de serviço de vigi-
lância epidemiológica no Estado.

16.3. GESTÃO AVANÇADA DO SISTEMA ESTADUAL
16.3.1. Responsabilidades Específicas
a) Contratação, controle, auditoria e pagamento do

conjunto dos serviços, sob gestão estadual, contidos na FAE;
b) Contratação, controle, auditoria e pagamento dos

prestadores de serviços incluídos no PAB dos municípios
não habilitados;

c) Ordenação do pagamento dos demais serviços hos-
pitalares e ambulatoriais, sob gestão estadual;

d) Operação do SIA/SUS, conforme normas do MS, e
alimentação dos bancos de dados de interesse nacional.

16.3.2. Requisitos Específicos
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a) Apresentar a programação pactuada e integrada
ambulatorial, hospitalar e de alto custo, contendo a refe-
rência intermunicipal e os critérios para a sua elaboração.

b) Dispor de 60% dos municípios do Estado habilita-
dos nas condições de gestão estabelecidas nesta NOB,
independente do seu contingente populacional; ou 40%
dos municípios habilitados, desde que, nestes, residam
60% da população.

c) Dispor de 30% do valor do TFA comprometido com
transferências regulares e automáticas aos municípios.

16.3.3. Prerrogativas
a) Transferência regular e automática dos recursos cor-

respondentes à Fração Assistencial Especializada (FAE) e
ao Piso Assistencial Básico (PAB) relativos aos municípios
não-habilitados.

b) Transferência regular e automática do Piso Básico
de Vigilância Sanitária (PBVS) referente aos municípios
não habilitados nesta NOB.

c) Transferência regular e automática do Índice de
Valorização do Impacto em Vigilância Sanitária (IVISA).

d) Remuneração por serviços produzidos na área da
vigilância sanitária.

e) Transferência de recursos referentes às ações de
epidemiologia e controle de doenças.

16.4. GESTÃO PLENA DO SISTEMA ESTADUAL
16.4.1. Responsabilidades Específicas
a) Contratação, controle, auditoria e pagamento aos

prestadores do conjunto dos serviços sob gestão estadual,
conforme definição da CIB.

b) Operação do SIA/SUS e do SIH/SUS, conforme
normas do MS, e alimentação dos bancos de dados de
interesse nacional.

16.4.2. Requisitos Específicos
a) Comprovar a implementação da programação in-

tegrada das ações ambulatoriais, hospitalares e de alto
custo, contendo a referência intermunicipal e os critérios
para a sua elaboração.

b) Comprovar a operacionalização de mecanismos de
controle da prestação de serviços ambulatoriais e hospita-
lares, tais como: centrais de controle de leitos e interna-
ções, de procedimentos ambulatoriais e hospitalares de
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alto/custo e ou complexidade e de marcação de consul-
tas especializadas.

c) Dispor de 80% dos municípios habilitados nas
condições de gestão estabelecidas nesta NOB, inde-
pendente do seu contingente populacional; ou 50%
dos municípios, desde que, nestes, residam 80% da
população.

d) Dispor de 50% do valor do TFA do Estado comprometi-
do com transferências regulares e automáticas aos municípios.

16.4.3. Prerrogativas
a) Transferência regular e automática dos recursos

correspondentes ao valor do Teto Financeiro da Assistên-
cia (TFA), deduzidas as transferências fundo a fundo rea-
lizadas a municípios habilitados.

b) Transferência regular e automática dos recur-
sos correspondentes ao Índice de Valorização de Re-
sultados (IVR).

c) Transferência regular e automática do Piso Básico
de Vigilância Sanitária (PBVS) referente aos municípios
não habilitados nesta NOB.

d) Transferência regular e automática do Índice de
valorização do Impacto em Vigilância Sanitária (IVISA).

e) Remuneração por serviços produzidos na área da
vigilância sanitária.

f) Normalização complementar, pactuada na CIB
e aprovada pelo CES, relativa ao pagamento de pres-
tadores de serviços assistenciais sob sua contratação,
inclusive alteração de valores de procedimentos, ten-
do a tabela nacional como referência mínima.

g) Transferência de recursos referentes às ações de
epidemiologia e de controle de doenças.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

17. 1. As responsabilidades que caracterizam cada
uma das condições de gestão definidas nesta NOB
constituem um elenco mínimo e não impedem a in-
corporação de outras pactuadas na CIB e aprovadas
pelo CES, em especial aquelas já assumidas em de-
corrência da NOB-SUS Nº 01/93.

17.2. No processo de habilitação às condições de



109

SUS - O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

gestão estabelecidas nesta NOB, são considerados os
requisitos já cumpridos para habilitação nos termos
da NOB-SUS Nº 01/93, cabendo ao município ou ao
Estado pleiteante a comprovação exclusiva do cum-
primento dos requisitos introduzidos ou alterados pela
presente Norma Operacional, observando os seguin-
tes procedimentos:

17.2.1.para que os municípios habilitados atualmente
nas condições de gestão incipiente e parcial possam as-
sumir a condição plena da atenção básica definida nes-
ta NOB, devem apresentar à CIB os seguintes documen-
tos, que completam os requisitos para habilitação:

17.2.1.1. ofício do gestor municipal pleiteando a al-
teração na condição de gestão;

17.2.1.2. ata do CMS aprovando o pleito de mudan-
ça de habilitação;

17.2.1.3. ata das três últimas reuniões do CMS;
17.2.1.4. extrato de movimentação bancária do Fun-

do Municipal de Saúde relativo ao trimestre anterior à
apresentação do pleito;

17.2.1.5. comprovação, pelo gestor municipal, de
condições técnicas para processar o SIA/SUS;

17.2.1.6. declaração do gestor municipal comprome-
tendo-se a alimentar, junto à SES, o banco de dados
nacional do SIA/SUS;

17.2.1.7. proposta aprazada de estruturação do ser-
viço de controle e avaliação municipal;

17.2.1.8. comprovação da garantia de oferta do con-
junto de procedimentos coberto pelo PAB; e

17.2.1.9. ata de aprovação do relatório de gestão no CMS;
17.2.2. para que os municípios habilitados atualmen-

te na condição de gestão semiplena possam assumir a
condição de gestão plena do sistema municipal definida
nesta NOB, devem comprovar à CIB:

17.2.2.1. a aprovação do relatório de gestão pelo
CMS, mediante apresentação da ata correspondente;

17.2.2.2. a existência de serviços que executem os
procedimentos cobertos pelo PAB no seu território, e de
serviços de apoio a diagnóstico em patologia clínica e
radiologia básica simples, oferecidos no próprio município
ou contratados de outro gestor municipal;
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17.2.2.3.a estruturação do componente municipal
do SNA; e

17.2.2.4.a integração e articulação do município
na rede estadual e respectivas responsabilidades na
PPI. Caso o município não atenda a esse requisito,
pode ser enquadrado na condição de gestão plena da
atenção básica até que disponha de tais condições,
submetendo-se, neste caso, aos mesmos procedimen-
tos referidos no item 17.2.1;

17.2.3. os Estados habilitados atualmente nas condi-
ções de gestão parcial e semiplena devem apresentar a
comprovação dos requisitos adicionais relativos à nova
condição pleiteada na presente NOB.

17.3. A habilitação de municípios à condição de ges-
tão plena da atenção básica é decidida na CIB dos Estados
habilitados às condições de gestão avançada e plena do
sistema estadual, cabendo recurso ao CES. A SES respecti-
va deve informar ao MS a habilitação procedida, para
fins de formalização por portaria, observando as disponi-
bilidades financeiras para a efetivação das transferências
regulares e automáticas pertinentes. No que se refere à
gestão plena do sistema municipal, a habilitação dos
municípios é decidida na CIT, com base em relatório da
CIB e formalizada em ato da SAS/MS. No caso dos Esta-
dos categorizados na condição de gestão convencional, a
habilitação dos municípios a qualquer das condições de
gestão será decidida na CIT, com base no processo de
avaliação elaborado e encaminhado pela CIB, e formali-
zada em ato do MS.

17.4. A habilitação de Estados a qualquer das condi-
ções de gestão é decidida na CIT e formalizada em ato
do MS, cabendo recurso ao CNS.

17.5. Os instrumentos para a comprovação do cum-
primento dos requisitos para habilitação ao conjunto das
condições de gestão de Estados e municípios, previsto nes-
ta NOB, estão sistematizados no ANEXO I.

17.6. Os municípios e Estados habilitados na forma
da NOB-SUS Nº 01/93 permanecem nas respectivas con-
dições de gestão até sua habilitação em uma das condi-
ções estabelecidas por esta NOB, ou até a data limite a
ser fixada pela CIT.
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17.7. A partir da data da publicação desta NOB,
não serão procedidas novas habilitações ou altera-
ções de condição de gestão na forma da NOB-SUS
Nº 01/93. Ficam excetuados os casos já aprovados
nas CIB, que devem ser protocolados na CIT, no pra-
zo máximo de 30 dias.

17.8. A partir da publicação desta NOB,  ficam extin-
tos o Fator de Apoio ao Estado, o Fator de Apoio ao Mu-
nicípio e as transferências dos saldos de teto financeiro
relativos às condições de gestão municipal e estadual
parciais, previstos, respectivamente, nos itens 3.1.4; 3.2;
4.1.2 e 4.2.1 da NOB-SUS Nº 01/93.

17.9. A permanência do município na condição de
gestão a que for habilitado, na forma desta NOB, está su-
jeita a processo permanente de acompanhamento e ava-
liação, realizado pela SES e submetido à apreciação da
CIB, tendo por base critérios estabelecidos pela CIB e pela
CIT, aprovados pelos respectivos Conselhos de Saúde.

17.10. De maneira idêntica, a permanência do
Estado na condição de gestão a que for habilitado,
na forma desta NOB, está sujeita a processo perma-
nente de acompanhamento e avaliação, realizado
pelo MS e submetido à apreciação da CIT, tendo por
base critérios estabelecidos por esta Comissão e apro-
vados pelo CNS.

17.11. O gestor do município habilitado na condição
de Gestão Plena da Atenção Básica que ainda não dispõe
de serviços suficientes para garantir, à sua população, a
totalidade de procedimentos cobertos pelo PAB, pode
negociar, diretamente, com outro gestor municipal, a com-
pra dos serviços não disponíveis, até que essa oferta seja
garantida no próprio município.

17.12. Para implantação do PAB, ficam as CIB autori-
zadas a estabelecer fatores diferenciados de ajuste até
um valor máximo fixado pela CIT e formalizado por por-
taria do Ministério (SAS/MS). Esses fatores são destina-
dos aos municípios habilitados, que apresentam gastos
per capita em ações de atenção básica superiores ao va-
lor per capita nacional único (base de cálculo do PAB),
em decorrência de avanços na organização do sistema. O
valor adicional atribuído a cada município é formalizado
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em ato próprio da SES.
17.13. O valor per capita nacional único, base de cál-

culo do PAB, é aplicado a todos os municípios, habilitados
ou não nos termos desta NOB. Aos municípios não habili-
tados, o valor do PAB é limitado ao montante do valor per
capita nacional multiplicado pela população e pago por
produção de serviço.

17.14. Num primeiro momento, em face da ina-
dequação dos sistemas de informação de abrangên-
cia nacional para aferição de resultados, o IVR é atri-
buído aos estados a título de valorização de desem-
penho na gestão do Sistema, conforme critérios es-
tabelecidos pela CIT e formalizados por portaria do
Ministério (SAS/MS).

17.15. O MS continua efetuando pagamento por
produção de serviços (relativos aos procedimentos co-
bertos pelo PAB) diretamente aos prestadores, somen-
te no caso daqueles municípios não-habilitados na
forma desta NOB, situados em Estados em gestão con-
vencional.

17.16. Também em relação aos procedimentos co-
bertos pela FAE, o MS continua efetuando o pagamento
por produção de serviços diretamente a prestadores, so-
mente no caso daqueles municípios habilitados em ges-
tão plena da atenção básica e os não habilitados, na
forma desta NOB, situados em Estados em gestão con-
vencional.

17.17. As regulamentações complementares neces-
sárias à operacionalização desta NOB são objeto de dis-
cussão e negociação na CIT, observadas as diretrizes es-
tabelecidas pelo CNS, com posterior formalização, medi-
ante portaria do MS.

SIGLAS UTILIZADAS

��AIH - Autorização de Internação Hospitalar
��CES - Conselho Estadual de Saúde
��CIB - Comissão Intergestores Bipartite
��CIT - Comissão Intergestores Tripartite
��CMS - Conselho Municipal de Saúde
��CNS - Conselho Nacional de Saúde
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��COFINS - Contribuição Social para o Financiamento da
Seguridade Social
��CONASEMS - Conselho Nacional de Secretários Munici-
pais de Saúde
��CONASS - Conselho Nacional de Secretários Estaduais
de Saúde
��FAE - Fração Assistencial Especializada
��FIDEPS - Fator de Incentivo ao Desenvolvimento do En-
sino e da Pesquisa
��FNS - Fundação Nacional de Saúde
��INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social
��IVH-E - Índice de Valorização Hospitalar de Emergência
��IVISA - Índice de Valorização do Impacto em Vigilânica
Sanitária
��IVR - Índice de Valorização de Resultados
��MS - Ministério da Saúde
��NOB - Norma Operacional Básica
��PAB - Piso Assistencial Básico.
��PACS - Programa de Agentes Comunitários de Saúde
��PBVS - Piso Básico de Vigilância Sanitária
��PDAVS - Programa Desconcentrado de Ações de Vigi-
lância Sanitária
��PPI - Programação Pactuada e Integrada
��PSF - Programa de Saúde da Família
��SAS - Secretaria de Assistência à Saúde
��SES - Secretaria Estadual de Saúde
��SIA/SUS - Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS
��SIH/SUS - Sistema de Informações Hospitalares do SUS
��SMS - Secretaria Municipal de Saúde
��SNA - Sistema Nacional de Auditoria
��SUS - Sistema Único de Saúde
��SVS - Secretaria de Vigilância Sanitária
��TFA - Teto Financeiro da Assistência
��TFAE - Teto Financeiro da Assistência do Estado
��TFAM - Teto Financeiro da Assistência do Município
��TFECD - Teto Financeiro da Epidemiologia e Controle de
Doenças
��TFG - Teto Financeiro Global
��TFGE - Teto Financeiro Global do Estado
��TFGM - Teto Financeiro Global do Município
��TFVS - Teto Financeiro da Vigilância Sanitária
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Conselho de Saúde
O CONSELHO DE SAÚDE E SEU PAPEL JUNTO

AOS ÓRGÃOS GESTORES DO SUS

A legislação federal estabeleceu as normas gerais que
orientam a participação da comunidade na gestão do SUS,
através de:

Conferências de Saúde que são instâncias colegiadas,
de caráter consultivo, que possibilitam a inserção da parti-
cipação social no âmbito do poder executivo, tendo como
objetivo avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes
da política de saúde em cada nível de governo; e dos Con-
selhos de Saúde que buscam participar da discussão das
políticas de saúde tendo uma atuação independente do
governo, embora façam parte de sua estrutura e, onde se
manifestam, com maior ou menor representatividade, os
interesses dos diferentes segmentos sociais, possibilitando
a negociação de propostas que pretendem direcionar os
recursos para prioridades diferentes.

A participação, na perspectiva do controle social, per-
mite à população interferir na gestão da saúde, colocan-
do as ações e os serviços na direção dos interesses da
comunidade e estabelecendo uma nova relação entre o
Estado e a Sociedade, na qual o conhecimento da reali-
dade de saúde das comunidades é o fator determinante
na tomada de decisão por parte do gestor.

Os Conselhos são instâncias colegiadas constituídas
em cada esfera de governo, com caráter permanente e
deliberativo, ao qual compete – conforme disposto no §
2° do artigo 1° da Lei 8.142/90.

“Atuar na formulação de estratégias da política de
saúde, e no controle da execução da política de saúde,
incluídos seus aspectos econômicos e financeiros.”

Podemos concluir, então, que o caráter deliberativo do
Conselho não admite que o mesmo seja transitório, ou fun-
cione somente quando convocado, mas pressupõe uma
atuação constante para que seus membros tenham condi-
ções de examinar e aprovar as diretrizes da política de saú-
de, formulando estratégias, aperfeiçoando-as e propondo
meios aptos para a sua execução ou correção de rumos.
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O CONSELHO DE SAÚDE E SUAS
COMPETÊNCIAS

Conforme o documento “Recomendações para a
Constituição e Estruturação de Conselhos Estaduais e
Municipais de Saúde”, aprovado pelo Conselho Nacional
de Saúde, através da Resolução N.º 33, de 23 de dezem-
bro de 1992, são competências dos Conselhos de Saúde:

• atuar na formulação e controle da execução da po-
lítica de saúde, incluídos seus aspectos econômicos, fi-
nanceiros e de gerência técnico-administrativa;

• estabelecer estratégias e mecanismos de coorde-
nação e gestão do SUS, articulando-se com os demais
colegiados em nível nacional, estadual e municipal;

• traçar diretrizes de elaboração e aprovar os planos
de saúde, adequando-os às diversas realidades epidemio-
lógicas e à capacidade organizacional dos serviços;

• propor a adoção de critérios que definam a qualida-
de e melhor resolutividade, verificando o processo de in-
corporação dos avanços científicos e tecnológicos na área;

• propor medidas para o aperfeiçoamento da organi-
zação e funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS;

• examinar propostas e denúncias, responder a con-
sultas sobre assuntos pertinentes a ações e serviços de
saúde, bem como apreciar recursos a respeito de delibe-
rações do Colegiado;

• fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das
ações e serviços de saúde;

• propor a convocação e estruturar a comissão organi-
zadora das Conferências Estaduais e Municipais de Saúde;

• fiscalizar a movimentação de recursos repassados à
Secretaria de Saúde e/ou Fundo de Saúde;

• estimular a participação comunitária no controle da
administração do Sistema de Saúde;

• propor critérios para a programação e para as execu-
ções financeira e orçamentária dos Fundos de Saúde, acom-
panhando a movimentação e destinação dos recursos;

• estabelecer critérios e diretrizes quanto à localiza-
ção e ao tipo de unidades prestadoras de serviços de saú-
de públicos e privados, no âmbito do SUS;

• elaborar o Regimento Interno do Conselho e suas
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normas de funcionamento;
• estimular, apoiar ou promover estudos e pesquisas

sobre assuntos e temas na área de saúde de interesse
para o desenvolvimento do SUS;

• outras atribuições estabelecidas pela Lei Orgânica
da Saúde e pela IX Conferência Nacional de Saúde.

Ao discutirmos o papel e as Competências do Conse-
lho de Saúde faz-se necessário estabelecermos a distinção
entre papel e competência. Papel é a Missão do órgão e
de seus dirigentes e Competência é o instrumento legal
para se alcançar o cumprimento da missão; além disso o
trabalho do Conselho não deve ser confundido com o tra-
balho executivo do gestor da saúde. O gestor é o responsá-
vel pela execução da política de saúde, enquanto ao Con-
selho cabe propor as diretrizes dessa política, acompanhan-
do as ações e fiscalizando a utilização dos recursos.

Por exemplo: Não é papel do conselheiro entrar em
uma unidade de saúde (hospital ou posto de saúde) para
exigir que os funcionários desempenhem suas funções desta
ou daquela maneira. A função do conselheiro nestas unida-
des é acompanhar e fiscalizar se as ações de saúde propos-
tas no Plano Municipal de Saúde estão sendo cumpridas.

A ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE SAÚDE

Criação — Através de LEI MUNICIPAL elaborada con-
forme a Lei Orgânica da Saúde (Lei n° 8.142/90 e 8080/
90) quanto ao caráter, composição, competência e orga-
nização. É necessário observar o que dispõe a legislação
local: se a Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Muni-
cípio, ou a lei municipal estipularam a organização do
Conselho de maneira diferente da prevista na Lei Orgâni-
ca da Saúde, a mesma deverá ser refeita. Nos casos em
que a mudança da lei não for possível (intransigências no
Executivo, dificuldades de negociação no Legislativo, en-
tre outras), duas ações poderão ser tomadas: denunciar
ao Ministério Público e/ou promover ação judicial.

Composição — A Lei garante a representação dos se-
guintes segmentos:

• governo,
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• prestadores de serviço,
• profissionais de saúde e,
• usuários.
A constituição do Conselho deve ter como premissa

básica a Paridade do número de representantes dos usu-
ários em relação aos demais segmentos, ou seja 50%
do número total de conselheiros será de representantes
de usuários, enquanto que os outros 50% deverá ser
composto por representantes dos demais segmentos:

• 50% usuários,
• 50% governo, trabalhadores de saúde e, prestado-

res públicos e privados.
O número de conselheiros para a composição dos Con-

selhos Municipais de Saúde tem variado, principalmente em
função do tamanho dos municípios, porém qualquer que
seja o número dos membros a paridade deverá ser mantida.

Por exemplo: 1. Em um Conselho formado por 12 mem-
bros, 6 serão representantes de usuários; 2 representantes
do governo; 2 representantes dos trabalhadores da saúde e
2 representantes de prestadores públicos e privados;

2. Em um Conselho formado por 18 membros, 9 serão
representantes de usuários; 3 representantes do governo;
3 representantes dos trabalhadores da saúde e 3 represen-
tantes de prestadores públicos e privados.

REPRESENTATIVIDADE

Usuários — Devem ser indicados por organismos ou
entidades privadas, movimentos comunitários, associações
de moradores, associações de portadores de deficiência,
de idosos, de defesa do consumidor e outros que existi-
rem no município, ou eleitos na Conferências de Saúde;

Governo — Indicados pelos órgãos governamentais locais –
prefeitura, governo estadual, secretarias de saúde, entre outras;

Prestadores de serviço — Indicados por entidades que
atuam no setor de assistência à saúde, quer sejam públi-
cos ou privados (laboratórios, hospitais, serviços de apoio
diagnóstico e terapêutico, entre outros);

Trabalhadores da Saúde — profissionais da saúde res-
ponsáveis tanto pelas atividades-meio (pessoal técnico-
administrativo) quanto pelas atividades-fim da assistência
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à saúde (médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, assisten-
tes sociais etc.) das entidades públicas e privadas do setor
saúde, que poderão se escolhidos através de eleição en-
tre as unidades existentes no município.

Em relação à representatividade é importante considerar:
O conselheiro deve atuar como interlocutor de suas

bases, não se distanciando da entidade ou movimento
que o indicou, porém deve representar e defender os in-
teresses de toda a sociedade.

Todos os cidadãos são potencialmente usuários do sistema
de saúde (servidores públicos, governo, empresários, trabalha-
dores de saúde e os prestadores de serviços), porém devem
representar os usuários aqueles indivíduos que não tenham vín-
culo com qualquer outro segmento, ou seja, os usuários devem
ser aquelas pessoas não ligadas, direta ou indiretamente, a
qualquer dos demais segmentos. Além disso, é recomendá-
vel que cônjuge ou parentes de algum representante de outro
segmento não sejam representantes dos usuários.

O presidente do Conselho de Saúde deve ser eleito en-
tre seus membros, garantindo assim, maior legitimidade e
autonomia ao Conselho, entretanto em muitos de nossos
municípios, a Lei de criação do Conselho ou o regimento
interno delegam a presidência ao secretário de saúde.

Em alguns conselhos observamos que o secretário de
saúde é membro nato, neste caso só terá direito a voto se
não houver quebra de paridade:

• o secretário de saúde é membro nato da represen-
tação do governo, mas é um elemento a mais dessa re-
presentação, só deve votar em caso de empate (casos
em que o secretário é o presidente);

• o secretário de saúde é membro nato da representa-
ção do governo, porém está entre o número total dos re-
presentantes do governo, não caracterizando um elemen-
to a mais, terá direito a voto e não quebrará a paridade e,
caso seja o presidente, terá também o voto de desempate.

Recomenda-se que não devem integrar o Conselho
de Saúde pessoas que pertençam aos Poderes Legislativo
e Judiciário, bem como os representantes do Ministério
Público, considerando a independência dos poderes pre-
vista no artigo 2 da Constituição Brasileira e as funções do
Ministério Público. Portanto, vereador, deputado, sena-
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dor, juiz, promotor público, curador e promotor de justiça
não devem integrar o Conselho de Saúde.

Após serem escolhidos, os representantes das entida-
des serão indicados ao chefe do executivo que deverá rea-
lizar a nomeação oficial, publicada em diário oficial do
município. O governador, o prefeito, o secretário de saúde
ou diretor de departamento de saúde somente indicam o
seu representante no Conselho, pois não possuem poder
legal para interferir na escolha dos representantes dos de-
mais segmentos sociais que o compõem, portanto não é
permitido veto ou impugnação a nenhuma indicação.

O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE SAÚDE

Após a nomeação dos conselheiros através de ato do
Poder Executivo, instala-se o Conselho de Saúde.

A Secretaria de Saúde ou Departamento de Saúde
deve fornecer infra-estrutura necessária ao pleno funcio-
namento do Conselho. Isso implica no fornecimento de
espaço físico, recursos humanos e recursos financeiros,
devendo ser garantido no orçamento das Secretarias, tanto
Estaduais quanto Municipais, recursos financeiros que
viabilizem o trabalho do Conselho, que muitas vezes irá
solicitar a realização de estudos, pesquisas e cursos de
aprimoramento, subsidiando, assim, suas decisões.

A estrutura do Conselho de Saúde deve contar com
um Colegiado Pleno e uma Secretaria Executiva.

Após sua instalação o Conselho deverá elaborar seu
Regimento Interno, que contempla os elementos que irão
garantir o pleno funcionamento do Conselho, tais como:

• abertura dos trabalhos;
• quórum das sessões;
• periodicidade das reuniões;
• Impedimentos e faltas dos conselheiros;
• votação;
• prazos, entre outros.

HOMOLOGAÇÃO DAS DECISÕES DO CONSELHO

Diz o § 2º, do Art. 1º da Lei 8.142/90 que as decisões
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do Conselho serão homologadas pelo chefe do poder legal-
mente constituído em cada esfera de governo. Entretanto
apenas as decisões de natureza normativa (aprovação dos
planos municipais de saúde, fixação de critérios e diretrizes,
aprovação de relatórios e prestações de contas) necessitam,
para sua eficácia, de homologação. As decisões de nature-
za recomendativa (recomendam estudos/encaminham pro-
postas) e as diligenciais não necessitam de homologação.

Ainda neste item devemos lembrar que o Chefe de
Poder legalmente constituído, a que se refere o parágrafo
anterior, são o Ministro da Saúde/ Secretário de Estado
da Saúde e/ou Secretário Municipal de Saúde conforme
o Conselho correspondente: se Nacional, Estadual ou
Municipal.

O controle social vem amadurecendo progressivamen-
te, obtendo resultados que perpassam os interesses cor-
porativos, apesar de sua formalização em lei ser um pro-
cesso novo na história do país.

Os gestores precisam difundir o saber e trocar experiên-
cias com os Conselheiros, principalmente o representante
do segmento dos usuários, possibilitando assim a compre-
ensão e construção do SUS pelos gestores e sociedade.

Em anexo, apresentaremos proposta de Lei para cria-
ção do Conselho Municipal de Saúde e para elaboração
do Regimento Interno do Conselho, objetivando subsidiar
as discussões em municípios que estejam buscando um
ponto de partida para a participação social.

PROPOSTA DE LEI DE CRIAÇÃO DO
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

LEI N°.   ,     de              de

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu san-
ciono a seguinte Lei:

Art. 1 Fica criado nos termos da legislação Federal,
Estadual e Municipal que regem a matéria, o Conselho
Municipal de Saúde – C.M.S., com funções de caráter
deliberativo, normativo, fiscalizador e consultivo, como
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órgão colegiado superior, responsável pelo Sistema Único
de Saúde - SUS, no município de .................................
., com o objetivo de estabelecer, acompanhar e avaliar a
política municipal de saúde e efetivar a participação da
comunidade na gestão do Sistema.

Art. 2 Compete ao Conselho Municipal de Saúde:
I - Atuar na formulação de estratégias e no controle

da política de saúde, incluídos aos seus aspectos econô-
micos e financeiros, que serão fiscalizados mediante o
acompanhamento de execução orçamentária;

II - Articular-se com os demais órgãos colegiados do Sistema
Único de Saúde, das esferas federal e estadual de governo;

III - Organizar e normatizar Diretrizes para a elabora-
ção do Plano Municipal de Saúde, estabelecidas na Confe-
rência Municipal de Saúde, adequando-as à realidade epi-
demiológica e à capacidade organizacional dos serviços;

IV - Propor adoção de critérios que definam padrão
de qualidade e melhor resolutividade das ações e serviços
de saúde, verificando, também, o processo de incorpora-
ção dos avanços científicos e tecnológicos na área;

V - Propor critérios para a programação e para as exe-
cuções financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de
Saúde, acompanhando a movimentação de recursos;

VI - Analisar e deliberar as contas dos órgãos inte-
grantes do SUS;

VII - Propor medidas para o aperfeiçoamento da or-
ganização e do funcionamento do Sistema Único de Saú-
de do Município;

VIII - Examinar propostas e denúncias, responder a con-
sultas sobre assuntos pertinentes a ações e serviços de saúde,
bem como apreciar a respeito de deliberação do Colegiado;

IX - Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das
ações e serviços de saúde, prestados à população pelos
órgãos e entidades públicas e privadas, integrantes dos
SUS no Município, impugnando aqueles que eventual-
mente contrariam as Diretrizes da política de saúde ou a
organização do sistema;

X - Incentivar e defender a municipalização de ações,
serviços e recursos de saúde como forma de descentrali-
zação de atividades;

XI - Solicitar informações de caráter operacional, técni-
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co-administrativo, econômico-financeiro, de gestão de recursos
humanos e outros que digam respeito à estrutura e ao licencia-
mento de órgãos públicos e privados, vinculados ao SUS;

XII - Divulgar e possibilitar o amplo conhecimento do SUS
no Município, à população e às Instituições públicas e privadas;

XIII - Definir os critérios para a elaboração de contra-
tos ou convênios, entre o setor público e as entidades
privadas, no que tange à prestação de serviços de Saúde;

XIV - Apreciar previamente os contratos e convênios
referidos no inciso anterior e acompanhar e controlar seu
cumprimento;

XV - Estabelecer Diretrizes quanto à localização e ao
tipo de unidades prestadores de serviços públicos e priva-
dos, no âmbito do SUS;

XVI - Garantir a participação e o controle comunitá-
rio, através da sociedade civil organizada, nas instâncias
colegiadas gestoras das ações de saúde;

XVII -Apoiar e normatizar a organização de Conse-
lhos Comunitários de Saúde;

XVIII - Promover articulações com os órgãos de fiscaliza-
ção do exercício profissional e outras entidades representati-
vas da sociedade civil, para definição e controle dos padrões
éticos, para pesquisa e prestação de serviços de saúde;

XIX - Promover articulação entre os Serviços de Saú-
de e as instituições de ensino profissional e superior, com
finalidade de propor prioridades, métodos e estratégias
para a formação e educação continuada dos recursos
humanos do SUS, assim como à pesquisa e à cooperação
técnica entre essas instituições;

XX- Elaborar, aprovar o regimento interno do Conse-
lho Municipal de Saúde e as propostas de suas modifica-
ções, bem como encaminhá-lo à homologação do Execu-
tivo Municipal;

XXI - Outras atribuições estabelecidas em normas com-
plementares;

XXII - Solicitar a convocação da Conferência Munici-
pal de Saúde, no mínimo a cada dois anos.

Art. 3 O Conselho Municipal de Saúde será paritário
e composto em uma das partes pelos representantes do
governo, trabalhadores de saúde e prestadores públicos e
privados e, em outra por representantes de usuários.
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§ 1º O segmento do governo terá a seguinte composição:
I - Três representantes titulares e três suplentes, indica-

dos pelo poder público Municipal; ou dois representantes
titulares e dois suplentes indicados pelo poder público Mu-
nicipal e um representante titular e um suplente indicado
pela Secretaria de Estado da Saúde – órgão regional.

§ 2° O segmento dos prestadores de serviços terá a
seguinte composição:

I - Três representantes titulares e três suplentes, de
prestadores de serviços dos SUS; compreendendo entida-
des públicas, filantrópicas e com fins lucrativos;

§ 3° O segmento dos trabalhadores de saúde terá a
seguinte composição:

I - Três representantes titulares e três suplentes, dos
Conselhos e Associações Profissionais e Trabalhadores da
área de Saúde.

§ 4° O segmento designado como usuário terá a se-
guinte composição:

I - Dois representantes titulares e dois suplentes, indi-
cados pelos Sindicatos, Associações e representação de
Trabalhadores, Associações de Moradores e Associações
de Bairros;

II - Dois representantes titulares e dois suplentes, indi-
cados pelos Sindicatos e Associações Patronais;

III - Um representante titular e um suplente dos Porta-
dores de Deficiência, indicados pelo Conselho Municipal
da Pessoa Portadora de Deficiência;

IV - Um representante titular e um suplente da tercei-
ra idade;

V - Três representantes titulares e três suplentes, indi-
cados pela representação de usuários dos Conselhos Ges-
tores ou comunitários das unidades de Saúde;

Art. 4 Os membros do Conselho Municipal de Saúde
serão indicados pelos segmentos e entidades que repre-
sentam e nomeados pelo Prefeito Municipal:

§ 1° No caso de afastamento temporário ou definitivo
de um dos membros titulares, automaticamente assumirá
o suplente, até que se procedam novas indicações;

§ 2° Perderá o mandato o conselheiro que, sem mo-
tivo justificado, deixar de comparecer a três reuniões con-
secutivas ou a cinco intercaladas no período de um ano,
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salvo se estiver representado pelo suplente.
Art. 5 O presidente do Conselho Municipal de Saúde

será eleito entre seus pares, durante a Conferência Muni-
cipal de Saúde.

Art. 6 A função de membro do Conselho Municipal
de Saúde é considerada de interesse público e não será
remunerada.

Art. 7 O mandato dos membros do Conselho Munici-
pal de Saúde será de dois anos, renovável por igual perí-
odo, cumprindo-lhes exercer suas funções até a designa-
ção de seus substitutos.

§ 1° No término do mandato do Poder Executivo
Municipal, considerar-se-ão dispensados, após nomeação
dos substitutos, os membros do Conselho Municipal de
Saúde, representantes do poder público municipal – arti-
go 3, § 1°, item I da presente Lei.

§ 2° Não poderá haver coincidência do término de
mandatos entre os representantes dos segmentos, Poder
Público e Usuários.

Art. 8 Considerar-se-ão colaboradores do Conselho Mu-
nicipal de Saúde as universidades e demais entidades repre-
sentativas de profissionais e usuários dos serviços de saúde.

Art. 9 O Conselho se reunirá ordinariamente, no mínimo,
1 (uma) vez por mês e extraordinariamente quando convocado
pelo Presidente, ou quando convocado na forma regimental.

§ 1 ° As reuniões do Conselho Municipal de Saúde se
instalarão com a presença da maioria de seus membros com
direito a voto, que deliberarão pela maioria dos presentes.

§ 2° Cada membro terá direito a um voto.
§ 3° O Presidente do Conselho Municipal de Saúde

terá somente o voto de qualidade, bem como a prerroga-
tiva de deliberar “AD REFERENDUM” do plenário.

Art. 10 Caberá aos Conselheiros a designação do
Vice-Presidente e do Secretário Executivo do Conselho
Municipal de Saúde, que deverão ser escolhidos entre
seus membros titulares.

Art. 11 O Conselho Municipal de Saúde poderá cons-
tituir comissões que contribuam para o andamento de seus
trabalhos.

Parágrafo único. Para composição das comissões de
que trata o caput deste artigo, poderão ser convidados
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como colaboradores: entidades, autoridades, cientistas e
técnicos nacionais ou estrangeiros.

Art. 12 Nos termos da Lei Federal n° 8.142, artigo 1,
parágrafo 2°, as decisões do Conselho Municipal de Saú-
de deverão ser homologadas pelo Secretário Municipal
de Saúde, na fase regimental.

Parágrafo único. As decisões do Conselho Munici-
pal de Saúde serão consubstanciadas em deliberações,
cabendo à Secretaria Municipal de Saúde tomar as medi-
das administrativas necessárias para sua efetivação.

Art. 13 A Secretaria Municipal de Saúde proporciona-
rá, ao Conselho Municipal de Saúde, as condições para o
seu pleno e regular funcionamento e Ihe dará o suporte
técnico-administrativo necessário, sem prejuízo de colabo-
rações dos demais órgãos e entidades nele representados.

Art. 14 Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
b l i c a ção .

Art. 15 Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de     , em    de             de

PROPOSTA DE REGIMENTO INTERNO

Regimento interno do Conselho Municipal de Saúde
de..............................................................................

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

O Conselho Municipal de Saúde, de acordo com o
previsto no item XX, Artigo 2, da Lei......................, de
......../......./........, aprova para homologação do Poder
Executivo o presente Regimento Interno que organiza e
estabelece as normas para seu funcionamento.

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO DO REGIMENTO INTERNO

Art. 1 O Regimento Interno tem por objetivo discipli-
nar o funcionamento do Conselho Municipal de Saúde de
..................., de acordo com o que dispõe a
Lei......................, de ......../......./........
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CAPÍTULO II
DA DEFINIÇÃO

Art. 2 O C.M.S., conforme o Art. 1 da Lei Municipal,
com funções de caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e
consultivo, tem como objetivo estabelecer, acompanhar e
avaliar a Política Municipal de saúde e efetivar a participação
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS,
constituindo-se no órgão colegiado por ele responsável.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Art. 3 Cumprir e fazer cumprir todas as determina-
ções estabelecidas nos incisos I a XXII, Art. 2, da
Lei......................, de ......../......./.......

Art. 4 Convocar, no mínimo a cada dois anos, a Con-
ferência Municipal de Saúde de..............................

§ 1° Os membros do C.M.S. deverão participar do
planejamento e da realização da conferência Municipal
de Saúde.

§ 2° No ano subseqüente ao da realização de cada
Conferência, e antes da aprovação anual da proposta or-
çamentária da Secretaria Municipal de Saúde, o C.M.S.
promoverá amplas reuniões, envolvendo delegados de
todos os segmentos representados na Conferência, para
avaliar a execução das propostas nela aprovadas.

Art. 5 Perderá o mandato o conselheiro que, sem
motivo justificado, deixar de comparecer a três reuniões
consecutivas ou a cinco intercaladas no período de um
ano, salvo se estiver representado pelo suplente.

Art. 6 As substituições dos membros do C.M.S., de-
verão ser feitas por convocação do Presidente ao respec-
tivo segmento, imediatamente à vacância do cargo.

§ Único A expedição de convocação deverá ser proto-
colada, com aviso de recebimento, instruída com cópia da
Lei.................... e com prazo de resposta estabelecido.

Art. 7 A dispensa dos membros do C.M.S., ao térmi-
no do mandato do Poder Executivo Municipal, somente
se efetivará a partir da posse dos novos membros.

Art. 8 O C.M.S. poderá criar comissões permanentes
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ou transitórias para assessorar o plenário no cumprimento
de suas atribuições.

§ 1° Na composição destas comissões é recomendá-
vel a participação de todos os segmentos representados
no Conselho – governo, trabalhadores de saúde, presta-
dores de serviço e usuários.

§ 2° Poderão ser convidados entidade e autor para
colaborarem com os estudos ou participarem das comis-
sões.

§ 3° As Comissões deverão eleger um Coordenador e
um vice-coordenador entre seus membros, os quais deve-
rão necessariamente ser conselheiros.

CAPÍTULO IV
DA COMISSÃO EXECUTIVA

Art. 9 A Comissão Executiva será composta pelo Pre-
sidente, Vice- presidente e Secretário Executivo, bem como
pelo Coordenador das comissões permanentes que forem
instituídas.

Art. 10 A Comissão Executiva tem por finalidade co-
laborar com a presidência no encaminhamento das
questões administrativas e legais de competência do Con-
selho; manter sistematicamente contatos com a Secreta-
ria de Saúde buscando inteirar-se das ações do Plano
Municipal de Saúde, contribuindo para a sua implemen-
tação; subsidiar com informações as decisões do Conse-
lho; organizar as atividades afins do C.M.S., por meio da
sistematização de informações, visando o bom andamen-
to dos trabalhos e a agilização das decisões do Conselho.

Art. 11 A Comissão Executiva se reunirá quinzenal-
mente, sob a coordenação do presidente.

CAPÍTULO V
DAS REUNIÕES

Art. 12 O C.M.S. se reunirá ordinariamente uma vez
por mês e extraordinariamente por convocação do Presi-
dente ou mediante requerimento de dois terços de seus
membros efetivos.

§ 1° Uma vez protocolado no Conselho o requeri-
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mento da reunião extraordinária, solicitada de acordo com
o caput deste artigo, o presidente terá prazo de 3(três)
dias úteis para expedir a convocação e realizar a reunião.

§ 2° As datas e horários das reuniões ordinárias serão
fixadas, por consenso, na primeira reunião ordinária de cada
semestre e enviado cronograma para seus membros.

§ 3° O presidente expedirá, obrigatoriamente, convo-
cação, para os membros titulares e suplentes, com a de-
vida pauta, cinco dias úteis antes das reuniões ordinárias,
por meio de correspondência protocolada.

§ 4° Na impossibilidade de participação regular de
qualquer membro em conseqüência do calendário esta-
belecido, e na inviabilidade de compatibilização de horá-
rio, o C.M.S. comunicará o respectivo segmento, solici-
tando a substituição imediata, conforme os dispositivos
legais em vigor.

Art. 13 No início de cada reunião será estipulado por
consenso o tempo de sua duração, podendo ser prorroga-
do, desde que haja o quórum mínimo exigido.

Art. 14 As reuniões do C.M.S. serão compostas por:
I Expediente;
II Ordem do dia.
Art. 15 O Expediente terá duração máxima de 30

minutos e obedecerá ao seguinte procedimento:
I - discussão e aprovação da ata anterior;
II - comunicações do presidente;
III - comunicações dos membros.
Parágrafo único. Havendo necessidade, a duração do

expediente poderá ser prorrogada por no máximo 15 minutos.
Art. 16 A Ordem do dia deverá compor-se dos assun-

tos constantes da pauta para deliberação.
Art. 17 As reuniões do C.M.S. instalar-se-ão com a

presença da maioria de seus membros, com direito a voto.
Parágrafo único. Os suplentes que não estive-

rem substituindo seus titulares poderão participar das
reuniões com direito à voz.

Art. 18 As reuniões do C.M.S. são públicas. Toda
pessoa tem o direito de assistir às reuniões, podendo se
manifestar a cada assunto, por deliberação do Plenário.

Art. 19 Todo membro do Conselho poderá pedir vistas
de matéria em deliberação, tendo acesso a toda documen-
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tação pertinente ao assunto, devendo emitir parecer, que
será anexado ao processo. O parecer será objeto de delibe-
ração na reunião subseqüente, ordinária ou extraordinária.

Art. 20 Caberá a Comissão Executiva a elaboração
da pauta que comporá a Ordem do dia das reuniões do
C.M.S., considerando:

I - propostas do Plenário feitas em reuniões anteriores;
II - matérias pendentes constantes da Ordem do dia

das reuniões anteriores;
III - matéria apresentada por 1/3 (um terço) dos mem-

bros, por meio de requerimento dirigido ao presidente,
protocolado 48 horas antes do prazo de expedição da
convocação da reunião, na qual deverá ser apreciado;

IV - qualquer outra matéria relevante da competên-
cia do Conselho.

Parágrafo único. Em reuniões ordinárias, por decisão
do Plenário poderão ser incluídos para deliberação, as-
suntos que não constem da ordem do dia.

Art. 21 O C.M.S. deliberará por maioria simples de
seus membros, por meio de votação aberta, tendo cada
membro o direito a um voto.

Art. 22 Somente será objeto de deliberação matéria
constante da convocação ou acrescida à Ordem do dia
pelo Plenário.

Art. 23 O presidente colocará, obrigatoriamente, em
votação toda matéria após esgotadas as discussões.

Art. 24 O presidente terá a prerrogativa de deliberar
AD REFERENDUN do Plenário, em ocasiões excepcionais.
Tais deliberações deverão ser aprovadas pelo Conselho,
perdendo a validade caso rejeitadas, ou não apresenta-
das para apreciação na primeira reunião subseqüente. Em
caso de empate na votação, o presidente terá a prerroga-
tiva do voto de qualidade.

Art. 25 Fica assegurado a cada um dos membros par-
ticipantes das reuniões o direito de manifestar-se so-
bre todo e qualquer assunto em discussão, não podendo
voltar a ser discutido após encaminhado para votação.

Art. 26 Os assuntos tratados e as deliberações toma-
das em cada reunião serão registrados em ata, que será
lida e aprovada em reunião subseqüente, devendo nela
constar os resultados das votações.
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Art. 27 As deliberações normativas do C.M.S. (deci-
sões de aprovação do Plano Municipal de saúde, Fixação
de critérios e diretrizes, aprovação de relatórios e presta-
ções de contas) deverão ser homologadas pelo Secretário
Municipal de Saúde, as recomendações e diligências não
necessitam de homologação.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 O presente Regimento Interno poderá ser al-
terado parcial ou totalmente por meio de proposta ex-
pressa se qualquer um dos membros do C.M.S., e apro-
vada por 2/3 dos membros.

Art. 29 Os casos omissos deste Regimento serão re-
solvidos pelo Plenário do C.M.S.
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